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EDITAL 

Pregão Eletrônico nº 08/2022 
Data de abertura: 20/06/2022 às 09:00h 
no sítio https://www.gov.br/compras/pt‐br 

PA 
217/2022 

SRP?  

☐ Sim  ☒ Não 

Exclusiva ME/EPP?  

☐ Sim  ☒Não 

Reserva de quota ME/EPP?  

☐ Sim  ☒ Não 

Objeto 

Contratação  de  serviços  continuados  de  carregador,  oficial 

eletricista  e  técnico  em  eletrônica,  com  fornecimento  de 

equipamentos,  em  regime  de  execução  de  empreitada  por  preço 

global, na Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região e 

no Fórum Trabalhista “Astolfo Serra”, em São Luís‐MA,   conforme 

condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste  Edital  e 

seus anexos. 

 

Decreto 7.174?  

☐ Sim  ☒ Não 

Margem de preferência? 

☐ Sim  ☒ Não 

Valor total estimado: R$ 514.044,24 (quinhentos e quatorze mil, 
quarenta e quatro reais e vinte e quatro  centavos). 
 

Vistoria?  

☐  Obrigatória  ☒  Facultativa  

☐ Não se aplica 

 

Amostra/Demonstração?  

☐ Sim  ☒ Não 
 

Prazo para envio da proposta/documentação: 
Em até 24 (vinte e quatro) horas contado da convocação efetuada 
pelo Pregoeiro 

Pedidos de esclarecimentos 
Até 14/06/2022 para o endereço cpl@trt16.jus.br 

Impugnações  
Até 14/06/2022 para o endereço cpl@trt16.jus.br 

Documentação de habilitação (Veja item 9) 

Requisitos básicos 
Sicaf ou documentos equivalentes; 

Certidão CNJ; 

Certidão consolidada do TCU; 

Certidão CNDT;  

Balanço Patrimonial e DRE; 

Declaração de contratos firmados, conforme modelo constante no 

Anexo II 

Certidão negativa de feitos sobre falência; 

Índices de liquidez superiores a 1 (LG, LC, SG); 

CCL de, no mínimo, 16,66% do valor estimado para a contratação; 

PL não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação; 

PL não inferior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos 

assumidos pela licitante; 

Justificativa, se necessária, nos termos do item 9.4.4.5; 

Requisitos específicos 
1‐Atestados  de  capacidade  técnica  que  comprovem  o 
gerenciamento  de  serviço  de  terceirização  compatíveis  com  o 
objeto  licitado,  com  o  mínimo  de  7  postos,  equivalente  a 
quantidade de posto de trabalhos objeto desta licitação;  
2‐  Atestados  de  capacidade  técnica  que  comprovem  experiência 
mínima de 03 anos; 
3‐  Declaração  de  que  tem  pleno  conhecimento  das  condições 
necessárias para a prestação do serviço (item 9.9 do edital). 
4 ‐ Proposta ajustada 
Proposta de preço adequada ao último lance, conforme item 8 do 
Edital; 
GFIP ou outro documento que comprove o FAP; 
Tela do FAPWEB. 
 

Adjudicação por preço global em lote único 

Acompanhe  as  sessões  públicas  dos  Pregões  do  TR16  pelo  endereço  https://www.gov.br/compras/pt‐br,  selecionando  as  opções 
Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG “080018”. O edital e outros anexos estão disponíveis para download no “Comprasnet” 
e também no endereço www.trt16.jus.br, opção Transparência<Licitações. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2022 
 

O  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  16ª  Região  (Uasg  080018),  por 
seu Pregoeiro designado pela Portaria GP nº 39, de 21 de janeiro de 2022, tendo em vista o 
que consta no Processo Administrativo n° 217/2022,  torna público que  realizará  licitação, 
PREGÃO  ELETRÔNICO  do  tipo menor  preço  regido  pelas  disposições  contidas  na  Lei  n° 
10.520 de 17.07.2002, Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 
de  setembro  de  2018,  do  Decreto  nº  7.746,  de  05  de  junho  de  2012,  das  Instruções 
Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018 e nº 
01, de 19 de janeiro de 2010, pela Lei n.º 8.666/93 e suas alterações e pelo Código de Defesa 
do Consumidor,  Lei n° 8.078 de 11.09.90, Lei Complementar nº 123/2006 e o Decreto Nº 
8.538/2015, bem como pelas disposições contidas no presente Edital e seus Anexos. 

Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  de  licitação  e 
durante a  sessão pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília–DF, e dessa 
forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
Data da sessão: 20/06/2022 
Horário: 09:00 hs 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt‐br 

1 DO OBJETO 

1.1  A  presente  licitação  tem  por  objeto  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para 

contratação  de  serviços  continuados  de  carregador,  oficial  eletricista  e  técnico  em 

eletrônica, com fornecimento de equipamentos, em regime de execução de empreitada por 

preço  global,  na  Sede  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  16ª  Região  e  no  Fórum 

Trabalhista “Astolfo Serra”, em São Luís‐MA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

GRUPO 
ITEM 

 
CATSER 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Quant. 
de 

Postos 
(A) 

Valor Mensal 
Unitário 

Máximo (R$) 
(B) 

Valor Anual 
Máximo (R$) 
(A x B x 12) 

1 

1  15890 
Carregador (CBO 

7832‐10) 
3  13.837,77  166.053,24 

2  14354 
Oficial eletricista 

(CBO 7156‐10) 
3  18.041,43  216.497,16 



   
 

Secretaria de Administração 
Apoio a Aquisições Públicas 
PA 217/2022 – PE n. 08/2022 

 

 

____________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria‐Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos com dedicação de mão de obra exclusiva, Habilitação Completa e Ampla Participação 
Atualização:   outubro/2019 

3

3  5606 

Técnico em 

eletrônica (CBO 

3132‐15) 

1  10.957,82  131.493,84 

VALOR DO GRUPO  42.837,02  514.044,24 

 
1.2 A adjudicação será efetuada por preço global em lote único conforme estabelecido no 
item 7 do  Estudo Técnico Preliminar,  Anexo IV deste Edital. 
1.3  – O  licitante  poderá  vistoriar  os  locais  da  prestação  dos  serviços  até  o  último  dia  útil 
anterior  à  data  fixada  para  a  abertura  da  Sessão  Pública,  com  o  objetivo  de  verificar  as 
condições  para  a  prestação  dos  serviços,  conforme  previsto  no  item  7  do  Termo  de 
Referência. 
1.4 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, o contratado não poderá alegar o 
desconhecimento  das  condições  e  dificuldades  como  justificativa  para  se  eximir  das 
obrigações assumidas em decorrência deste Pregão. 
1.5 A Contratada deverá observar durante toda a execução contratual que, no mínimo, dez 
por  cento  das  vagas  contratadas  sejam  preenchidas  por  afrodescendentes,  conforme 
Resolução CSJT  (Conselho Superior da  Justiça do Trablaho)   nº 131 de 06 de dezembro de 
2013. 
1.6 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no “Comprasnet” e as 
especificações constantes deste Edital e seus anexos, prevalecerão sempre as últimas. 

2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

 Gestão/Unidade: 80018 

 Programa de Trabalho: 168170 ‐ Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho;  

 Fonte de Recurso: 0100000000, 0150000000, 0127000000; 

 Elemento de despesa: 3.3.90.37 – Locação de mão de obra (Apoio Administrativo, técnico e 

operacional). 

3 DO CREDENCIAMENTO 

3.1  O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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3.2 O cadastro no SICAF poderá ser  iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio  www.comprasgovernamentais.gov.br,  por  meio  de  certificado  digital  conferido  pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão.  

3.4 O licitante responsabiliza‐se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.5 É de  responsabilidade do  cadastrado  conferir  a exatidão dos  seus dados  cadastrais no 

SICAF  e  mantê‐los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo 

proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1     A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1  Poderão  participar  deste  Pregão  interessados  cujo  ramo  de  atividade  seja  compatível 

com  o  objeto  desta  licitação,  e  que  estejam  com  Credenciamento  regular  no  Sistema  de 

Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  –  SICAF,  conforme  disposto  no  art.  9º  da  IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018.  

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a)  proibidos  de  participar  de  licitações  e  celebrar  contratos  administrativos,  na  forma  da 

legislação vigente; 

b) que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

c) estrangeiros que não tenham representação  legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
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e) que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores 

ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

g)  Sociedades  Cooperativas,  considerando  a  vedação  contida  no  art.  10  da  Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação firmado 

entre o Ministério Público do Trabalho e a AGU. 

h)  Instituições  sem  fins  lucrativos,  em  observância  ao  principio  da  isonomia,  já  que  estas 

instituições  gozam  de  benefícios  fiscais  e  previdenciários  específicos,  impossibilitando  a 

concorrência em igualdade de condições com as demais entidades empresariais, nos termos 

do art. 12, § único, da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017; 

 

i) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público ‐ OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014‐TCU‐Plenário);  

4.3  Considerando  tratar‐se  de  contratação  de  serviços mediante  cessão  de mão  de  obra, 

conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos artigos 112, 

115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 3/11/2009 e alterações, o licitante 

Microempresa  ‐ ME  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte  –  EPP  optante  pelo  Simples Nacional, 

que, porventura venha a ser contratado, não poderá beneficiar‐se da condição de optante e 

estará sujeito à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação 

em vigor, em decorrência da sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês 

seguinte ao da contratação em consequência do que dispõem o art. 17,  inciso XII, art. 30, 

inciso  II  e  art.  31,  inciso  II,  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de  dezembro  de  2006  e 

alterações.  

4.3.1. O  licitante  optante  pelo  Simples Nacional,  que,  porventura  venha  a  ser  contratado, 
após a assinatura do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos 
ofícios,  com  comprovantes  de  entrega  e  recebimento,  comunicando  a  assinatura  do 
contrato  de  prestação  de  serviços  mediante  cessão  de  mão  de  obra  (situação  que  gera 
vedação  a  opção  por  tal  regime  tributário)  às  respectivas  Secretarias  Federal,  Estadual, 
Distrital  e/ou  Municipal,  no  prazo  previsto  no  inciso  II  do  §  1º  do  artigo  30  da  Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  
 
4.3.2.  Caso  o  licitante  optante  pelo  Simples Nacional  não  efetue  a  comunicação  no  prazo 
assinalado acima, o próprio Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, em obediência ao 
princípio  da  probidade  administrativa,  efetuará  a  comunicação  à  Secretaria  da  Receita 
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Federal  do  Brasil  –  RFB,  para  que  esta  efetue  a  exclusão  de  ofício,  conforme  disposto  no 
inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  
 
4.4 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.4.1 Para os fins do disposto neste item, considera‐se familiar o cônjuge, o companheiro ou 

o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau 

(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º,  inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e 

art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.5 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente  público  ocupante  de  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança  neste  órgão 

contratante. 

4.6 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49. 

a) a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 b) que  está  ciente  e  concorda  com  as  condições  contidas  no  Edital  e  seus 

anexos,  bem  como  de  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no 

Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 c) que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 d) que  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  
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 e) que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 f)  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

 g)  que os  serviços  são prestados por  empresas que  comprovem cumprimento 

de  reserva  de  cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da 

Previdência  Social  e  que  atendam  às  regras  de  acessibilidade  previstas  na  legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.   DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da  sessão pública,  quando,  então,  encerrar‐se‐á  automaticamente  a  etapa de  envio  dessa 

documentação.  

5.2.  O  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3.  Os  licitantes  poderão  deixar  de  apresentar  os  documentos  de  habilitação  que 

constem  do  SICAF,  assegurado  aos  demais  licitantes  o  direito  de  acesso  aos  dados 

constantes dos sistemas. 

5.4.  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a 

documentação  de  habilitação,  ainda  que  haja  alguma  restrição  de  regularidade  fiscal  e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

5.5.  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua 

desconexão.  

5.6.  Até  a  abertura  da  sessão  pública,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.7.  Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as 

propostas apresentadas, o que  somente ocorrerá após a  realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8.  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor 

classificado  somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  pregoeiro  e  para  acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1 O  licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar‐se‐á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas. 

6.2  Até  a  abertura  da  sessão,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas 

apresentadas.   

6.3  O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor global anual do item;  

b) Descrição do objeto, conforme especificações previstas no Termo de Referência; 

6.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.5  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 

previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais e quaisquer outros que  incidam direta 

ou  indiretamente  na  prestação  dos  serviços,  apurados  mediante  o  preenchimento  do 

modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

a)  A  Contratada  deverá  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,  inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo 

de vale transporte, devendo complementá‐los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  licitação,  exceto  quando  ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

b)  Caso  o  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  se  revele  superior  às 

necessidades  da  contratante,  a  Administração  deverá  efetuar  o  pagamento  seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 
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concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos 

termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.  

6.6  A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso 

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 

as orientações a seguir: 

a) cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual; 

b) cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, 

da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, 

para fins de total ressarcimento do débito. 

6.7 Se o regime tributário da empresa  implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da  empresa  nos  últimos  doze  meses,  devendo  o  licitante  ou  contratada  apresentar  ao 

pregoeiro  ou  à  fiscalização,  a  qualquer  tempo,  comprovação  da  adequação  dos 

recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  

6.8  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.9 Na presente  licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar  do  regime  de  tributação  pelo  Simples  Nacional,  visto  que  os  serviços  serão 

prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o 

que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

6.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas  contidas,  em  conformidade  com o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 

os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

6.11  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de 

exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.12 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.13  A  licitante  que  apresentar  o  menor  preço,  após  encerrada  a  fase  de  lances,  deverá 

encaminhar a proposta e planilhas, conforme disposto no item 8.2 deste Edital. 

 7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

7.1  A  abertura  da  presente  licitação  dar‐se‐á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando desde  logo  aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios  insanáveis,  ilegalidades,  ou  não  apresentem  as  especificações  técnicas  exigidas  no 

Termo de Referência.  

7.2.2  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3  O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do 

valor consignado no registro.  

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do item. 

7.6  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7  O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  inferior  ao  último  por  ele  ofertado  e 

registrado pelo sistema.  
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7.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20)  segundos  e  o  intervalo  entre  lances  não  poderá  ser  inferior  a  três  (3)  segundos,  sob 

pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.9 Será adotado para o envio de  lances no presente pregão o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo,  o  sistema  encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11  Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance  final e  fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.12 Após o  término dos prazos estabelecidos nos  itens anteriores, o  sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.1  Não  havendo  lance  final  e  fechado  classificado  na  forma  estabelecida  nos  itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

de  três,  na ordem de  classificação, possam ofertar um  lance  final  e  fechado em até  cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

7.14  Em  caso  de  falha  no  sistema,  os  lances  em  desacordo  com  os  subitens  anteriores 

deverão  ser  desconsiderados  pelo  pregoeiro,  devendo  a  ocorrência  ser  comunicada 

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

7.14.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema.  
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7.15 Não  serão aceitos dois ou mais  lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que  for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18  Se  a  desconexão  perdurar  por  tempo  superior  a  10  (dez)  minutos,  a  sessão  será 

suspensa e terá reinício somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.19 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

7.20 Caso o  licitante não apresente  lances,  concorrerá  com o  valor de  sua proposta e,  na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 

para efeito de ordenação das propostas. 

7.21 Encerrada a etapa de  lances,  será efetivada a verificação automática,  junto à Receita 

Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as 

microempresas e as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à  comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar‐se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem  na  faixa  de  até  5%  (cinco  por  cento)  acima  da  proposta  ou  lance  de menor 

preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23 A melhor  classificada nos  termos do  item anterior  terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a  comunicação 

automática para tanto. 

7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes 

microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5% 

(cinco por  cento), na ordem de  classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 
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7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.26    A  ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada  como  um  dos  critérios  de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26.1 Havendo eventual empate entre propostas ou  lances, o  critério de desempate  será 

aquele  previsto  no  art.  3º,  §  2º,  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  assegurando‐se  a  preferência, 

sucessivamente, aos serviços: 

a) prestados por empresas brasileiras;  

b) prestados por empresas que  invistam em pesquisa e no desenvolvimento de  tecnologia 

no País; 

c) prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27  Persistindo  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema  eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

7.28  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  o  pregoeiro  deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao  licitante que tenha apresentado o 

melhor  preço,  para  que  seja  obtida melhor  proposta,  vedada  a  negociação  em  condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1 A negociação será  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro  iniciará a fase de aceitação e  julgamento da 

proposta. 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

8.1  Encerrada  a  etapa  de  lances  e  após  o  envio  das  propostas  e  planilhas,  na  forma 

estabelecida no subitem seguinte, a sessão pública será suspensa para análise da proposta e 

das respectivas planilhas da detentora do menor lance e será reaberta para o agendamento 
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da  sessão  de  aceitação  das  propostas,  em  data  e  horário  determinados  pelo  pregoeiro, 

ficando o licitante responsável por acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

o processo licitatório, conforme estabelecido subitem 5.5 deste Edital; 

8.1  A  licitante classificada em primeiro  lugar deverá encaminhar a proposta de preços 

com as respectivas planilhas ajustadas ao último lance por ela ofertado, no prazo ‐ mínimo 

de 24 (vinte e quatro) horas ‐ a ser concedido pelo pregoeiro, contado da convocação, sob 

pena  de  desclassificação,  através  do  link  anexar  do  sistema  comprasgovernamentais 

(comprasnet), disponibilizado pelo pregoeiro, que será informado através do chat. 

8.2 A  proposta  de  preços  deverá  ser  apresentada  de  forma  clara  e  objetiva,    em 

conformidade  com  o  instrumento  convocatório,  devendo  conter  todos  os  elementos  que 

influenciam  no  valor  final  da  contratação,  contendo  a  razão  social  da  proponente,  CNPJ, 

endereço,  telefones    fixos  do  escritório,  nome  do  representante  legal  para  contato, 

informando ainda o regime de tributação a que está submetida, devidamente acompanhada 

dos seguintes documentos: 

8.2.1 Planilhas de composição de custos e formação de preços da categoria de mão de obra 

envolvida na contratação, de acordo com os modelos apresentados no Anexo I‐D; 

8.2.2 Planilha de preços dos uniformes, das  ferramentas,   dos equipamentos e das diárias,  
conforme  modelos do Anexo I‐D; 

8.2.3  A  tela  do  FAPWEB  emitida  no  sitio  da  DATAPREV,  acompanhada  da  Guia  de 

Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GFIP ou outro documento apto a 

comprovar o FAP; 

8.2.4 No  caso  de  licitantes  tributadas  pelo  regime  de  incidência  não  cumulativa  deverá 

apresentar, juntamente com a proposta, as informações exigidas no ANEXO I.E do Termo de 

Referência; 

8.2.5 A proposta deverá conter ainda, de forma clara e objetiva, a indicação dos sindicatos, 

acordos  coletivos,  convenções  coletivas  ou  sentenças  normativas  que  rege  a  categoria 

profissional que executará o  serviço e as  respectivas datas bases e vigências,  com base na 

Classificação Brasileira de Ocupações ‐ CBO;  

8.3  Omissões  existentes  nas  planilhas  inicialmente  enviadas  poderão  ser  retificadas  pelo 

licitante,  após  solicitação  ou  consentimento  do  pregoeiro,  desde  que  nenhum dos  preços 

finais ofertados sofram acréscimo.  

8.3.1  Este  documento  não  integra  a  proposta  e  o  seu  envio  constitui  mera  diligência 

destinada a comprovar a exeqüibilidade dos preços ofertados.  
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8.3.2  As  referidas  planilhas  deverão  ser  remetidas  inicialmente  no  formato  .xls  (EXCEL),  e 

quando  aprovadas  deverão  ser  remetidas  em  formato  pdf,  conforme  solicitação  a  ser 

efetuada pelo Pregoeiro durante a sessão.  

8.3.3 A inserção de fórmulas, quando do preenchimento das planilhas, é de responsabilidade 

do  licitante,  devendo  ser  observada  a  metodologia  de  cálculo  correta  para  cada  item  da 

planilha,  sob  pena  de  desclassificação,  caso  não  seja  possível  sanar  erros  ou  omissões, 

quando permitida pelo pregoeiro a realização de ajustes na planilha.  

8.4  O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar que apresente sua proposta 
com o  salário  inferior  ao piso  salarial  poderá,  após  diligência,  ajustar  os  salários  no prazo 
estabelecido pelo pregoeiro, desde que não altere para maior o valor global da proposta. O 
não atendimento da diligência no prazo fixado ou a recusa em fazê‐lo caracterizam hipótese 
de desclassificação da proposta. 
 
8.5  Será  desclassificada  a  proposta  que,  após  as  diligências,  não  corrigir  ou  justificar 
eventuais irregularidades apontadas pelo Pregoeiro, no prazo por este estabelecido; 
 
8.6  A  adequação  da  proposta  na  forma  dos  itens  anteriores  não  poderá  acarretar  em 
majoração de seu valor global. 
 
8.7  O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 
Tribunal, para orientar a decisão de aceitação da proposta.  
 
8.8  A sessão pública será reiniciada no sítio www. comprasgovernamentais.gov.br em data e 
horário  determinados  pelo  pregoeiro  quando  da  sua  suspensão,  devendo  os  interessados 
estarem conectados a fim de acompanhar o desenrolar da sessão pública. 

8.9  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo 

VII‐A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:  

I‐ não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

II ‐ contenha vício insanável ou ilegalidade; 

III ‐ não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

IV ‐ apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 ‐TCU ‐ 

Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

V ‐ Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar  a  contento o  objeto,  será  considerada  inexequível  a  proposta  de preços  ou 

menor lance que: 
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a)  for  insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio  licitante,  para os quais  ele  renuncie  a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

 

8.10  A  fim  de  assegurar  o  tratamento  isonômico  entre  as  licitantes,  bem  como  para  a 

contagem  da  anualidade  prevista  no  art.  3º,  §1º  da  Lei  n.  10.192/2001,  informa‐se  que 

foram utilizados os seguintes parâmetros no cálculo do valor estimado pela Administração. 

 

8.10.1 Para a contratação foi estimado o preço mensal de R$ 42.837,02 (quarenta e dois mil, 

oitocentos  e  trinta  e  sete  reais  e  dois  centavos)  e  anual  R$  514.044,24  (quinhentos  e 

quatorze  mil,  quarenta  e  quatro  reais  e  vinte  e  quatro  centavos),  conforme  planilhas  de 

custos  constantes  do  ANEXO  IV  (Art.  9º  da  IN ME/SEDGG/SG  nº  73/2020  c/c  item  2.9  do 

Anexo V da IN MPDG/SEGES nº 5/2017), em que foram adotados os seguintes parâmetros: 

8.10.1.1         Para o carregador: MA000084/2022, firmada entre o SIND DAS EMP DE 
ASEIO E CONSERVACAO DO ESTADO DO MA, CNPJ n.  06.991.483/0001‐10 e o  S DOS E DE 
EMP DE ASS CON L ED C LA E S DO EST DO MA, CNPJ n. 05.760.442/0001‐50, com vigência no 
período de 1º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, com abrangência no município 
de São Luís; 

8.10.1.2 Para o oficial eletricista: MA000037/2022, firmada entre o SINDICATO 
NACIONAL DA INDÚSTRIA DA CONSTRUCAO PESADA ‐ INFRA‐ESTRUTURA ‐ SINICON, CNPJ n. 
33.645.540/0001‐81,e o SIND DOS TRAB NA IND DA CONST CIVIL CONST PES,MOB,ART, DE 
CIM  E  O  DE  ART,INST,ELET,MONT,IND,E  ENG,CONS,DOS  MUN,DE  AG  DOC  DO  MA, 
ALCAN,AN,ARA,AX,BAC,B,  CNPJ  n.06.300.875/0001‐95,  com  vigência  no  período  de  1º  de 
janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022; 

8.10.1.3 Para  o  técnico  em  eletrônica:  considerando  inexistir  convenção 
coletiva  que  contemple  a  categoria,  foi  estipulado  o  piso  salarial  mínimo  de  R$  4.294,22 
(quatro mil, duzentos e noventa e quatro reais e vinte e dois centavos), conforme item 6.1.2 
do Estudo Técnico Preliminar  (ETP), com a devida  justificativa contida no Anexo  III do ETP. 
Demais verbas,  com base na CCT MA000084/2022, firmada entre o SIND DAS EMP DE ASEIO 
E CONSERVACAO DO ESTADO DO MA, CNPJ n. 06.991.483/0001‐10 e o S DOS E DE EMP DE 
ASS CON L ED C LA E S DO EST DO MA, CNPJ n. 05.760.442/0001‐50, com vigência no período 
de 1º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, com abrangência no município de São 
Luís; 
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8.10.2  A  metodologia  de  apresentação  dos  preços  dos  serviços  baseia‐se  nos  moldes 

apresentados pela IN SEGES/MPDG n.º 5/2017. 

8.10.3 Na elaboração de sua planilha de formação de preços, o licitante pode utilizar norma 

coletiva de trabalho diversa daquela adotada pelo órgão ou entidade como parâmetro para 

o  orçamento  estimado  da  contratação,  tendo  em  vista  que  o  enquadramento  sindical  do 

empregador  é  definido  por  sua  atividade  econômica  preponderante,  e  não  em  função  da 

atividade desenvolvida pela categoria profissional que prestará os serviços mediante cessão 

de mão de obra (art. 581, § 2º, da CLT e art. 8º, inciso II, da Constituição Federal) ‐ Acórdão 

TCU nº 1097/2019 Plenário, Representação, Relator Ministro Bruno Dantas. 

8.10.4  Por  tratar‐se  de  profissão  regulamentada,  caso  o  segmento  da  licitante  tenha 

participado  de  negociação  coletiva  com  a  categoria  indicada,  a  licitante  deverá  utilizar  o 

instrumento  resultante,  exceto  se  o  instrumento  vinculado  à  sua  atividade  econômica 

preponderante for mais benéfico aos profissionais que executarão os serviços contratados. 

8.10.5 Caso o  fornecedor  utilize  instrumento  coletivo distinto  do  adotado neste  termo de 

referência,  deverá  indicar  em  sua  proposta  a  convenção  coletiva  de  trabalho  ou  a  norma 

coletiva a que esteja obrigada; 

         8.11 É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 

8.11.1  item  relativo  a  despesas  decorrentes  de  disposições  contidas  em  Acordos, 

Convenções  ou Dissídios  Coletivos  de  Trabalho  que  tratem de  pagamento  de  participação 

dos  trabalhadores  nos  lucros  ou  resultados  da  empresa  contratada,  de  matéria  não 

trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,  tais como valores ou  índices 

obrigatórios de encargos  sociais ou previdenciários, bem como de preços para os  insumos 

relacionados ao exercício da atividade (art. 9º, parágrafo único, incisos I a III, do Decreto n.º 

9.507/2018, e art. 6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 2017); 

8.11.2  item  relativo  a  despesas  decorrentes  de  disposições  contidas  em  Acordos, 

Convenções  ou  Dissídios  Coletivos  de  Trabalho  que  tratem  de  obrigações  e  direitos  que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública (art. 6º, parágrafo único, da 

IN SEGES/MP n.º 5/2017); 

8.11.3  rubricas  que  prevejam  o  custeio  de  despesas  com  treinamento,  reciclagem  e 

capacitação ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas 

(Acórdão TCU nº 2.746/2015 ‐ Plenário); 

8.11.4  rubrica  denominada  “reserva  técnica”,  exceto  se  houver  justificativa,  na  proposta, 

que indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de 

modo a haver a comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra 
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rubrica da planilha  (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010  ‐ 2ª Câmara e nº 

953/2016 ‐ Plenário); 

8.11.5 rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica ‐ IRPJ e da Contribuição 

Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 

8.11.6 rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a 

qualquer  contraprestação  mensurável  (Acórdãos  TCU  nº  1.949/2007  –  Plenário  e  nº 

6.439/2011 – 1ª Câmara). 

8.12  A  inclusão  na  proposta  de  item  de  custo  vedado  não  acarretará  a  desclassificação  do 

licitante,  devendo  o  pregoeiro  determinar  que  os  respectivos  custos  sejam  excluídos  da 

Planilha, adotando, se for o caso, as providências do art. 47, caput, do Decreto n.º 10.024, de 

2019.  

8.12.1 Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão 

glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e contraditório. 

8.13 A Administração verificará a exequibilidade da proposta à luz dos regimes fiscais advindos da 

contratação, em especial, no caso de empresas tributadas pelo lucro presumido, se o valor 

da proposta guarda compatibilidade com o pagamento de todos os tributos. 

8.14 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação 

de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que 

não contrariem exigências legais.  

8.15 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  na  forma do  §  3°  do 

artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII‐A 

da  IN  SEGES/MPDG  N.  5,  de  2017,  para  que  a  empresa  comprove  a  exequibilidade  da 

proposta.   

8.16  Quando  o  licitante  apresentar  preço  final  inferior  a  30%  (trinta  por  cento)  da média  dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a  inexequibilidade da proposta não for flagrante e 

evidente  pela  análise  da  planilha  de  custos,  não  sendo  possível  a  sua  imediata 

desclassificação,  será  obrigatória  a  realização  de  diligências  para  aferir  a  legalidade  e 

exequibilidade da proposta. 

8.17  Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a 

exeqüibilidade  e  a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os  indícios 

que fundamentam a suspeita. 
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8.18 O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital,  por meio  de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo, quando não 

constar no edital, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.18.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro.  

8.18.2  Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Pregoeiro,  destacam‐se  as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.19  Todos  os  dados  informados  pelo  licitante  em  sua  planilha  deverão  refletir  com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.20  O  Pregoeiro  analisará  a  compatibilidade  dos  preços  unitários  apresentados  na 

Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços  com  aqueles  praticados  no  mercado  em 

relação  aos  insumos  e  também  quanto  aos  salários  das  categorias  envolvidas  na 

contratação; 

8.20.1  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a 

desclassificação  da  proposta.  A  planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  licitante,  no  prazo 

indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.  

8.20.2 Considera‐se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de 

impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples  Nacional,  exceto  para  atividades  de 

prestação de serviços previstas nos §§5º‐B a 5º‐E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 

8.21  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  o  Pregoeiro  examinará  a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.22  Havendo  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.23 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de  melhor  preço,  vedada  a  negociação  em  condições  diversas  das  previstas  neste 

Edital. 

8.23.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subseqüente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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8.23.2 A  negociação  será  realizada  por meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 8.23  Sempre  que  a  proposta  não  for  aceita,  e  antes  de  o  Pregoeiro  passar  à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo‐se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

8.24 O valo máximo permitido para adjudicação é o estimado pela administração no valor 
anual de R$ 514.044,24 (quinhentos e quatorze mil, quarenta e quatro reais e vinte e quatro 
centavos). 

9 DA HABILITAÇÃO  

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do  licitante detentor 

da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual 

descumprimento  das  condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

9.1.1 SICAF; 

9.1.2  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União 

(https://certidoes‐apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.3 A consulta aos cadastros será  realizada em nome da empresa  licitante e  também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a 

proibição de contratar com o Poder Público,  inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário.  

9.1.3.1  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências 

Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

9.1.3.2  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 

fornecimento similares, dentre outros.  

9.1.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

9.1.3.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro  reputará o  licitante  inabilitado, por 

falta de condição de participação.  
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9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo‐

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.1.5 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade  fiscal,  à  qualificação  econômica  financeira  e  habilitação  técnica,  conforme  o 

disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.1.6    O  interessado,  para  efeitos  de  habilitação  prevista  na  Instrução  Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas;  

9.1.7   É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.1.7.1  O  descumprimento  do  subitem  acima  implicará  a  inabilitação  do  licitante, 

exceto  se  a  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  emissores  de  certidões  feita  pelo 

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, 

do Decreto 10.024, de 2019. 

9.1.8 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá‐los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

9.1.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não‐digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

9.1.10    Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.1.10.1 Se o  licitante  for a matriz,  todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem 

emitidos somente em nome da matriz. 
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9.1.10.2 Serão aceitos  registros de CNPJ de  licitante matriz e  filial  com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.1.11   Ressalvo o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.1.12  Quando  houver  documentos  que  não  sejam  expedidos  pela  própria  empresa  e  o 
órgão  emissor  não  declarar  o  prazo  validade  do  documento,  este  será  considerado  com   
validade de 90 (noventa) dias, contados da data da emissão; 

9.2 Habilitação jurídica:  

9.2.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2.2 em se tratando de sociedades empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada‐  EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente 

registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento 

comprobatório de seus administradores;  

9.2.3    inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.2.4  No  caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  das 

Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus 

administradores; 

9.2.5  decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  sociedade  empresária  estrangeira  em 

funcionamento no País; 

9.2.6  Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 

consolidação respectiva; 

9.3  Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.3.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.3.2  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda Nacional, mediante  apresentação  de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB) e pela 

Procuradoria‐Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora‐Geral da Fazenda Nacional. 



   
 

Secretaria de Administração 
Apoio a Aquisições Públicas 
PA 217/2022 – PE n. 08/2022 

 

 

____________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria‐Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos com dedicação de mão de obra exclusiva, Habilitação Completa e Ampla Participação 
Atualização:   outubro/2019 

23

9.3.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3.4  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII‐A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‐Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.3.5 prova de  inscrição no cadastro de contribuintes municipal,  relativo ao domicílio 

ou sede do  licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

9.3.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.3.7 caso o  licitante seja considerado  isento dos tributos municipais  relacionados ao 

objeto  licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de 

declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei;  

9.4  Qualificação Econômico‐Financeira:  

9.4.1  certidão negativa  de  falência,  recuperação  judicial  ou  recuperação  extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  

9.4.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá  apresentar  a  comprovação  de  que  o  respectivo  plano  de  recuperação  foi 

acolhido  judicialmente, na  forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de  fevereiro de 

2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos 

de habilitação. 

9.4.2  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta; 

9.4.2.1 – Para as empresas vinculadas ao Sistema Público de Escrituração Digital ‐ SPED,  

o Balanço Patrimonial  vigente    é do exercício   de 2020,  até o último dia útil  do mês 

junho de 2022, nos  termos do art.  1°,  I,    da  IN RFB n. 2.082 de 18/05/2022. Para as 

demais,    o  Balanço  Patrimonial  vigente  é  do  exercício    de  2021,  nos  termos  do  art. 

1.078 do Código Civil. 
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9.4.2.2  no  caso  de  empresa  constituída  no  exercício  social  vigente,  admite‐se  a 

apresentação  de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  referentes  ao 

período de existência da sociedade; 

9.4.2.3 é admissível o balanço  intermediário,  se decorrer de  lei ou contrato/estatuto 

social. 

9.4.3  comprovação  da  boa  situação  financeira  da  empresa  mediante  obtenção  de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

 

9.4.4  As  empresas,  cadastradas  ou  não  no  SICAF,  deverão  ainda  complementar  a 

comprovação da qualificação econômico‐financeira por meio de:  

9.4.4.1  comprovação  de  possuir  Capital  Circulante  Líquido  (CCL)  ou  Capital  de Giro  (Ativo 

Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 

centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por 

base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei;  

9.4.4.2  comprovação  de  patrimônio  líquido  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  da 

contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

do  último  exercício  social,  apresentados  na  forma  da  lei,  vedada  a  substituição  por 

balancetes  ou  balanços  provisórios,  podendo  ser  atualizados  por  índices  oficiais  quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.  
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9.4.4.3 Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, 

conforme modelo constante do Anexo II, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos 

contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes 

na  data  da  sessão  pública  de  abertura  deste  Pregão,  não  é  superior  ao  Patrimônio 

Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital;  

9.4.4.4  declaração  de  que  trata  a  condição  acima  deverá  estar  acompanhada  da 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social,  

9.4.4.5  houver  divergência  percentual  superior  a  10%  (dez  por  cento),  para mais  ou 

para  menos,  entre  a  declaração  aqui  tratada  e  a  receita  bruta  discriminada  na 

Demonstração  do  Resultado  do  Exercício  (DRE),  deverão  ser  apresentadas, 

concomitantemente, as devidas justificativas.  

9.5  QUALIFICAÇÃO TECNICA   

Apresentação dos seguintes documentos: 

9.5.1 um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) 

por  pessoa(s)  jurídica(s)  de  direito  público  ou  privado,  em  nome  da  licitante,  que 

comprove(m)  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em 

características  do  objeto  desta  licitação,  demonstrando  que  a  licitante  gerencia  ou 

gerenciou serviços continuados  terceirizados compatíveis com o objeto  licitado, com, 

no  mínimo,    7  empregados,  equivalente  ao  número  de  postos  a  ser  contratado  na 

presente licitação. 

9.5.1.1  Será  aceito  o  somatório  de  atestados  e/ou  declarações  de  períodos 

concomitantes para comprovar a capacidade técnica; 

9.5.1.2 O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir 

a serviços prestados, no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, 

especificada no contrato social. 

9.5.2 Cópia de Contrato(s), atestado(s) ou declaração(ões) comprovando que o licitante 

possui  experiência mínima  de  03  (três)  anos,  ininterruptos  ou  não,  na  prestação  de 

serviços  terceirizados  gerencia  ou  gerenciou  serviços  continuados  terceirizados  com 

vinculação  de  mão  de  obra  permanente.  Nesse  caso,  será  aceito  o  somatório  de 

documentos, sendo que os períodos concomitantes serão computados uma única vez. 
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9.5.3  Somente  serão  aceitos  atestados  expedidos  após  a  conclusão  do  contrato  ou 

decorrido no mínimo um ano da sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 

executado em prazo inferior. 

9.5.4  O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, se 

solicitado pelo pregoeiro, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto 

no item 10.10 do Anexo VII‐A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

9.6  Declaração  de  que,  caso  se  sagre  vencedora,  de  que  tem  pleno  conhecimento  das 

condições  necessárias  para  a  prestação  do  serviço  como  requisito  para  celebração  do 

contrato. 

9.7 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes concomitantemente com a proposta de preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

9.7.1  Também  poderão  ser  consultados  os  sítios  oficiais  emissores  de  certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

9.7.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial,  ou  na  hipótese  de  se  encontrar  vencida  no  referido  sistema,  o  licitante  será 

convocado  a  encaminhar,  no  prazo  estabelecido  no  subitem  9.1.8,  documento  válido  que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o 

disposto  quanto  à  comprovação  da  regularidade  fiscal  das  licitantes  qualificadas  como 

microempresas ou empresas de pequeno porte,  conforme estatui o art.  43,  § 1º da  LC nº 

123, de 2006. 

9.8 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 

qualificada  como microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  seja  declarada  vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.9 A declaração do vencedor acontecerá no momento  imediatamente posterior à  fase de 

habilitação. 

9.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 

porte ou  sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco)  dias  úteis,  após  a  declaração  do  vencedor,  comprovar  a  regularização.  O  prazo 
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poderá  ser  prorrogado  por  igual  período,  a  critério  da  administração  pública,  quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.11  A  não‐regularização  fiscal  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior  acarretará  a 

inabilitação do  licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura 

da sessão pública. 

9.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a  sessão,  informando no  “chat” a nova data e horário para a  continuidade da 

mesma. 

9.13 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá‐los  em  desacordo  com  o  estabelecido 

neste Edital. 

9.14 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo‐se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.15 Da sessão pública do Pregão divulgar‐se‐á Ata no sistema eletrônico. 

10 DOS RECURSOS 

10.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e concederá o prazo de no mínimo  trinta minutos, 

para  que  qualquer  licitante manifeste  a  intenção  de  recorrer,  de  forma motivada,  isto  é, 

indicando  contra  qual(is)  decisão(ões)  pretende  recorrer  e  por  quais  motivos,  em  campo 

próprio do sistema. 

10.2  Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  tempestividade  e  a 

existência de motivação da  intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2  A  falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer 

importará a decadência desse direito. 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
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outros  três  dias,  que  começarão  a  contar  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo‐lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de 

aproveitamento.  

10.4  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no 

endereço constante neste Edital. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1  O  objeto  da  licitação  será  adjudicado  ao  licitante  declarado  vencedor,  por  ato  do 

Pregoeiro,  caso não haja  interposição de  recurso,  ou pela  autoridade  competente,  após  a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

11.2  Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

12.1  Será  exigida  a  prestação  de  garantia  na  presente  contratação,  conforme  regras 

constantes no item 21 do Termo de Referência.  

13 DO TERMO DE CONTRATO 

13.1 Observadas as demais condições estabelecidas no Termo de Referência, o adjudicatário 

terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do recebimento da nota de 

empenho,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato,  cuja  vigência  será  de  12  (doze)  meses, 

podendo ser prorrogado por  interesse da Contratante até o  limite de 60 (sessenta) meses, 

conforme disciplinado no contrato.  

13.2 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem 

como  ao  Cadastro  Informativo  de  Créditos  não Quitados  –  CADIN,  cujos  resultados  serão 

anexados aos autos do processo. 

13.2.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexo. 

13.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura  do  Termo  de  Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá‐lo  para  assinatura, 
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mediante meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data de seu recebimento.  

13.4 O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá  ser prorrogado, por  igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14 DA REPACTUAÇÃO 

14.1 As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no item 20 do 

Termo de Referência, bem como Termo de Contrato, anexos a este Edital. 

15 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1  Os  critérios  de  aceitação  do  objeto  e  de  fiscalização  estão  previstos  no  Termo  de 

Referência. 

16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

17 DO PAGAMENTO   

17.1  As  regras  acerca  do  pagamento  são  as  estabelecidas  no  item  18  do  Termo  de 

Referência, anexo a este Edital. 

18 DA CONTA DEPÓSITO VINCULADA – BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO 
 
18.1 Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca 
Da Conta depósito Vinculada – bloqueada para movimentação  a que se refere o Anexo VII‐B 
da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas no item 20 do Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 

que: 

I – falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

II ‐ ensejar o retardamento da execução do objeto; 

III ‐ fraudar na execução do contrato; 
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IV  ‐ comportar‐se de modo inidôneo; ou 

V ‐ cometer fraude fiscal. 

19.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

I  ‐  Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

II ‐ Multa de:  

a)    0,2%  (dois  décimos por  cento)  por dia  sobre o  valor  adjudicado em caso de  atraso na 

execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não‐aceitação 

do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,  inexecução total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b)  5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, 

por período superior ao previsto no subitem acima, ou de  inexecução parcial da obrigação 

assumida; 

c)  10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida; 

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% 

(dois  por  cento).  O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a  Administração 

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

§  único  ‐  as  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas 

independentes entre si. 

III  ‐  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

IV ‐ Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
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§ único ‐  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses   previstas   como    infração administrativa no subitem 

19.1 deste instrumento; 

V  ‐  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que  seja promovida  a 

reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

19.3 As sanções previstas nos subitens  I,  III,  IV e V   poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando‐a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU  CORRESPONDÊNCIA 

1  0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2  0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3  0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4  1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5  3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
 

Tabela 2 

 

INFRAÇÃO 
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ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 

dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar 

os serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar‐se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e 

a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e 

por dia; 

01 

7 

Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9  Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
03 
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reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

 

19.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87,  III e  IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

  I  ‐  tenham  sofrido  condenação definitiva  por  praticar,  por meio dolosos,  fraude  fiscal  no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II ‐ tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III ‐ demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

19.6  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar‐se‐á  em  processo 

administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA, 

observando‐se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784, de 1999. 

19.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

19.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade 

competente. 

19.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do  licitante,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente  judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 
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19.9  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver  indícios de prática de 

infração  administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato 

lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual 

instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo  Administrativo  de  Responsabilização  ‐ 

PAR.  

19.11  A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  consideradas 

como  ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.12  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos 

administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à 

Administração Pública Federal  resultantes de ato  lesivo cometido por pessoa  jurídica, com 

ou sem a participação de agente público.  

19.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 20.1 Os pedidos de esclarecimentos e  impugnação referentes ao processo licitatório serão 

enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública exclusivamente  através do e‐mail cpl@trt16.jus.br.   

20.2 O pregoeiro  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no prazo de dois  dias  úteis, 
contado  da  data  de  recebimento  do  pedido,  e  poderá  requisitar  subsídios  formais  aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

20.3   As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema  e 
vincularão os participantes e a administração. 

20.4 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão; 
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20.5   A  impugnação  não  possui  efeito  suspensivo  e  caberá  ao  pregoeiro,  auxiliado  pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a  impugnação no prazo 
de dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

20.6   A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é medida  excepcional  e  deverá  ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.7   Acolhida  a  impugnação  contra  o  edital,  será  definida  e  publicada  nova  data  para 
realização do certame.  

20.8  As  respostas  às  impugnações  e  aos  esclarecimentos  serão  disponibilizados  no  sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br.  no  link:  acesso  livre  >  pregões  >  agendados  ou  no 
menu principal, no link: visualizar impugnações > esclarecimentos > aviso; 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro  dia  útil  subsequente,  no mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

21.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica, 

mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo‐lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.4  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da 

ampliação da disputa  entre  os  interessados,  desde que não  comprometam o  interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir‐se‐á o dia do 

início  e  incluir‐se‐á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de 

expediente na Administração. 
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21.7 O desatendimento de exigências  formais não essenciais não  importará o afastamento 

do  licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

21.8  Em  caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou  demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.9 Os dados pessoais tornados públicos decorrente da realização deste certame licitatório 
deverão  ser  resguardados  pelas  partes,  observados  os  princípios  de  proteção  de  dados 
previstos no art. 6º da Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) durante toda a 
execução contratual. 
21.10  O  tratamento  de  dados  pessoais  deverá  se  limitar  ao  mínimo  necessário  para  a 
execução do contrato, sendo observados: 
a) a compatibilidade com a finalidade especificada; 
b) o interesse público; 
c) a regra de competência administrativa aplicável à situação concreta; 
21.10.1  Os  dados  devem  ser  eliminados,  quando  não  autorizada  sua  conservação,  nos 
termos do art. 16 da LGPD, após o término de seu tratamento nas hipóteses previstas no art. 
15 da referida lei. 

21.11  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br,  www.trt16.jus.br,  e  também  poderão  ser  lidos  e/ou 

obtidos no endereço Av. Senador Vitorino Freire, 2001, 3º Andar, Areinha – São Luis‐MA, nos 

dias úteis, no horário das 08:00 horas às 17:30 horas, telefone (98) 2109‐9378/9379/9421/ 

98424‐6218,  mesmo  endereço  e  período  no  qual  os  autos  do  processo  administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados.. 

21.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.12.1 ANEXO I ‐ TERMO DE REFERÊNCIA;  

21.12.2 ANEXO I‐A – MAPA DE RISCO 

21.12.3 ANEXO I‐B ‐ ORÇAMENTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E PLANILHAS DE CUSTOS E 

FORMAÇÃO DE PREÇOS DE MÃO DE OBRA  

21.12.4  ANEXO  I‐C  –  NOTAS  TÉCNCIAS  EXPLICATIVAS  DA  MRTOLOGIA  DE  CALCULO  DAS 

PLANILHAS DE ORÇAMENTO  

21.12.5  ANEXO  I‐D  ‐ MODELOS  DAS  PLANILHAS  DE  CUSTOS  E  FORMAÇÃO DE  PREÇOS  DA 

CONTRATAÇÃO 

21.12.6 ANEXO I ‐ E ‐ REGIME DE INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA DO PIS/COFINS 
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21.12.7 ANEXO II ‐ MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA 

PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 

21.12.8 ANEXO III ‐ MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TECNCA 

21.12.9 ANEXO IV – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

21.12.10 ANEXO V ‐ MINUTA DE CONTRATO 

 

 

São Luís‐MA, 31 de maio de 2022 

Assinatura da autoridade competente 
 
 

Raimundo Nonato Monteiro Filho 
Pregoeiro Oficial 

 
 

Fernando Boucinhas de Castro Lima 
Equipe de Apoio 
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a  partir  do  iní

ez)  dias  úteis 

sivos  período

ar a qualidade

vigência supe

ra a manuten

res. 

tem  pleno  co

 

s,  o  Contrata

a  fatura  men

dos  serviços 

odo que não  s

não  receber

nto/afastame

ntratada  o  va

nda a sexta‐fe

ento do Tribu

slação  especí

idade  do  órg

  janeiro  do 

e, poderá oco

sem prejuízo

ntes  ao  aux

ão, como prev

 em acordo c

s, no todo ou 

de servidores 

evidas. 

ício  da  execu

após  a  data

os,  limitada  a

e da prestação

erior a 12 me

ção do contra

onhecimento 

ante 

nsal, 

for 

seja 

rá  o 

ento 

alor 

eira, 

nal, 

ífica 

gão, 

ano 

rrer 

o da 

ílio‐

vê a 

com 

em 

nos 

ução 

  de 

  60 

o do 

ses, 

ato, 

das 



                         
5.9. O  gr

gesto

como

5.10. Em 

expe

e eq

send

direit

confo

6. CRITÉ

6.1. A co

previ

previ

6.1.1. 

6.1.1

6.1.1

6.1.1

6.1.2. 

com as

6.1.3. 

a execu

do MT

6.1.4. 

com as

6.1.5. 

o  obje

Regula

6.1.6. 

e  segu

mensa

 

6.1.7. 

prática

                        
rau  de  eficiên

or/fiscal  do  c

o os materiais

relação  à  qu

eriência de que

uivalentes, em

o aceito o so

to  público  ou

orme item 10

ÉRIOS DE SUST

ntratada se o

istos nas espe

isto em lei esp

Cumprir a

1.1. Gênero: m

pessoas d

1.2. Raça: ma

arts. 38 e

1.3. Deficiente

nº  8.213/

obrigada 

beneficiá

Obedece

s Normas Reg

Fornecer 

ução de serviç

P; 

Elaborar 

s Normas Reg

Elaborar 

etivo  de  prom

amentadoras d

Assegura

urança  no  tra

is, conforme a

Assegura

as definidas na

A
                       
ncia  da  prest

ontrato,  em 

s empregados

ualificação  té

e a licitante g

m número de

omatório de a

u  privado,  não

.6.1 do Anexo

TENTABILIDA

obriga a cump

ecificações do

pecial: 

as cotas racia

manter o equ

do sexo femin

nter um perc

 39 do Estatut

es: cumprime

/1991,  que  es

a preencher 

rios reabilitad

r às normas t

ulamentadora

aos emprega

ços e fiscaliza

e  implement

ulamentadora

e implementa

moção  e  pres

do MTP; 

r, durante a v

balho,  dentro

a Resolução C

r,  durante  a 

a política de r
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tação  dos  se

que  será  veri

s, no quantitat

écnica  na  co

erencia ou ge

e postos, ao o

atestados de p

o  havendo ob

o VII‐A da IN S

DE 

prir os critério

o objeto e/ou 

is, de gênero 

uilíbrio entre 

ino; 

centual mínim

to da Igualdad

ento ao quant

stabelece  que

de 2% (dois 

dos ou pessoa

técnicas, de sa

as do MTP; 

ados os equip

r o uso, em es

tar  Programa 

as do MTP; 

ar Programa d

servação  da 

vigência do co

o  da  jornada 

CSJT nº 98 de 

vigência  do 

esponsabilida

 
 

e Administraç

isições Púb
– PE n. 08/20

6 

rviços  será  v

ificada  a  conf

tivo e qualida

ntratação,  en

erenciou serviç

objeto  licitado

períodos difer

brigatoriedade

SEGES/MPDG 

os de sustenta

obrigações d

e de pessoas 

homens e mu

mo de pessoa

de Racial (Lei 

titativo mínim

e  a  empresa 

por cento) a 

s com deficiê

aúde, de higie

amentos de s

special pelo q

de  Prevençã

de Controle M

saúde  dos  t

ontrato, capac

de  trabalho, 

20 de abril de

contrato,  a 

ade socioamb

ção 

licas 
022 
verificado  me

formidade  da

de acordados

ntende‐se  ne

ços de terceir

o, por período

rentes,  fornec

e  de  os  3  (trê

nº 5/2017. 

abilidade aba

a contratada 

com deficiênc

ulheres, prese

s negras,  visa

nº 12.288/20

mo previsto, d

com  100  (ce

5% (cinco po

ncia; 

ene e de segu

segurança que

ue consta da 

o  de  Riscos  A

Médico de Saúd

rabalhadores,

citação a todo

com  carga  h

e 2012. 

capacitação  d

iental do órgã

diante  avalia

a  execução  do

s. 

ecessária  a  c

rização compa

o não  inferior

cidos por pes

ês)  anos  sere

ixo  indicados

e/ou no edita

cia: 

ervando o mí

ando atender 

10); e 

e acordo com

m)  ou mais  e

r cento) dos 

urança do tra

e se fizerem n

Norma Regul

Ambientais  (P

de Ocupacion

,  de  acordo 

os os trabalha

horária mínim

dos  trabalhad

ão, acerca de: 

 

ção,  mensal,

os  serviços,  b

comprovação 

atíveis, em pra

r a 3  (três) an

ssoas  jurídicas

em  ininterrup

, além de out

al como requi

ínimo de 50%

ao disposto 

m o art. 93 da

empregados  e

seus cargos c

balho, de aco

necessários, p

amentadora n

PPRA),  de  aco

nal (PCMSO), c

com  as  Norm

adores em sa

ma  de  duas  ho

dores  quanto

  do 

bem 

da 

azo, 

nos, 

s de 

tos, 

tros 

sito 

% de 

nos 

a Lei 

está 

com 

ordo 

para 

nº 6 

ordo 

com 

mas 

úde 

oras 

o  às 



                         

6.1.7

6.1.8. 

sob pe

6.1.8

6.1.8

6.1.9. 

local p

6.1.10.

de exe

de pro

6.1.11.

cuja co

poluen

6.1.12.

Técnica

6.1.13.

segund

6.1.14.

6.1.1

6.1.1

                        
 

 

 

 

 

7.1. Sugere‐se

nas  depe

substituiç

Comprov

ena de rescisão

8.1. Não poss

condições

nº 4, de 1

8.2. Não  ter 

discrimina

previsão 

Penal Bra

Palermo) 

Priorizar 

ara execução 

. Realizar p

ecução contrat

dução de resí

. Dar prefe

omposição po

ntes e agressiv

. Respeitar

as sobre resíd

. Prever  a

do disposto na

. Para os se

14.1. 

seja desp

14.2. 

acordo co

A
                       
Normas de s

Redução no 

Gestão dos r

Direitos hum

Demais assu

e que os curso

endências  da

ção, seja por a

var, como con

o contratual, 

uir inscrição n

s análogas às

11 de maio de

sido  conden

ação de raça o

aos  artigos  1

asileiro; do De

e das Conven

o emprego d

dos serviços.

programa inte

tual,para redu

íduos sólidos, 

erência à aqu

ossua fibras or

vos ao meio a

r  as  Normas 

duos sólidos; e

  destinação 

a Resolução C

erviços: 

Recolher óleo

ejado na rede

Realizar  a  co

om a política s
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segurança do 

consumo de e

resíduos sólid

manos e comb

untos pertinen

os de formaçã

a  contratante

aumento no q

dição prévia à

o atendiment

no cadastro d

s de escravo, 

 2016. 

nada  nem  s

ou de gênero

1°  e  170  da  C

ecreto n° 5.0

nções da OIT n

de mão de ob

erno de trein

ução de consu

observadas a

isição de unif

riundas de ma

mbiente; 

Brasileiras  –

e 

ambiental  ad

CONAMA nº 2

os usados e d

e de esgoto; 

oleta  seletiva 

socioambienta
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trabalho; 

energia, água

os no ambien

bate ao precon

ntes, a serem 

ão sejam repe

e  for  constit

uantitativo. 

à assinatura d

to das seguint

e empregado

instituído pe

seus  dirigente

, ao trabalho 

Constituição  F

17, de 12 de 

nºs 29 e 105.

bra, materiais

amento de se

umo de energ

as normas amb

formes e outr

aterial recicláv

NBR  publica

dequada  das 

57, de 30 de j

destiná‐los pa

dos  resíduos

al do órgão e 

ção 

licas 
022 

 e demais rec

nte onde se pr

nceito; 

definidos pela

tidos toda vez

tuído  de  tra

do contrato e 

tes condições:

res flagrados 

la Portaria  In

es,  por  infri

infantil e ao t

Federal  de  19

março de 20

,  tecnologias 

eus empregad

gia elétrica, de

bientais vigen

ras vestiment

vel e/ou algod

das  pela  Asso

pilhas  e  ba

unho de 1999

ra  reciclagem

s  e  promover

em observânc

cursos naturai

restar o serviç

a contratante

z que 25% do 

abalhadores  n

durante a vig

: 

explorando t

terministerial

ngir  as  leis 

trabalho escra

988;  do  artigo

004  (promulga

e matérias‐p

dos, nos três 

e consumo de

ntes; 

as confeccion

dão orgânico, 

ociação  Brasi

terias  usadas

9.  

m,  com  total p

r  a  destinaçã

cia ao Decreto

 

s; 

ço; 

. 

efetivo prese

novos,  seja 

gência contrat

rabalhadores 

l MTPS/MMIR

de  combate

avo, em afron

o  149  do  Cód

a o Protocolo

primas de orig

primeiros me

e água e redu

nados em teci

produtos me

leira  de  Norm

s  ou  inservív

proibição de 

ão  adequada,

o n° 5.940/20

ente 

por 

tual, 

em 

RDH 

e  à 

ta a 

digo 

o de 

gem 

eses 

ução 

idos 

enos 

mas 

veis, 

que 

  de 

06. 



                         
7. VISTO

7.1. Para 

nas  i

fim, d

7.2. O pra

dia ú

7.2.1. 

identif

compr

7.3. A  nã

insta

deve

7.4. A lici

para 

8. MODE

8.1. A exe

8.1.1. 

8.1.1

8.1.1

                        
ORIA PARA A L

o correto dim

nstalações do

de segunda à 

azo para visto

útil anterior à d

Para  a  v

ficado,  aprese

ovando sua h

o  realização 

lações, dúvid

endo a licitant

tante deverá 

o cumprimen

ELO DE EXECU

ecução do obj

Os serviç

1.1. CARREGA

8.1.1.1.1.

8.1.1.1.2.

8.1.1.1.3.

8.1.1.1.4.

8.1.1.1.5.

8.1.1.1.6.

1.2. TÉCNICO 

8.1.1.2.1.

A
                       
LICITAÇÃO 

mensionamen

o local de exe

sexta‐feira, d

oria iniciar‐se‐

data prevista 

vistoria  o  lic

entando  docu

abilitação par

da  vistoria  n

as ou esquec

e vencedora a

declarar que 

nto das obriga

UÇÃO DO OBJ

jeto seguirá a 

os deverão ab

ADORES 

 Realizar  a 

entrega  de 

equipament

  Fazer muda

 Utilizar equi

de transport

 Separar,  cor

serem entre

 Arrumar,  or

supervisão d

 Auxiliar no t

TRT16. 

EM ELETRÔN

 Executar  a 

utilizando  té

planos espec
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nto e elabora

ecução dos se

as 8 horas às 

‐á no dia útil s

para a abertu

itante,  ou  o 

umento  de  i

ra a realização

ão  poderá  em

cimentos de q

assumir os ôn

tomou conhe

ações objeto d

JETO 

seguinte dinâ

branger as seg

movimentaçã

materiais  d

tos, etc.) no âm

nças internas

pamentos de

te, carros plat

rtar, medir, p

egues às divers

rganizar  e  em

de servidor de

ombamento d

ICA 

montagem 

écnicas  e  fer

cíficos ; 
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ção de sua p

erviços, acom

15 horas. 

seguinte ao da

ura da sessão 

seu  represe

dentidade  civ

o da vistoria.

mbasar  poste

quaisquer det

us dos serviço

ecimento de t

da licitação. 

âmica: 

guintes atribu

ão,  transport

e  consumo 

mbito interno

s;  

stinados à mo

taforma, palet

esar, embala

sas unidades 

mpilhar  os  m

este TRT16; 

dos bens perm

de  aparelho

ramentas  apr

ção 

licas 
022 

roposta, o  lic

panhado por 

a publicação d

pública. 

entante  legal

vil  e  docume

eriores  alegaç

alhes dos  loc

os decorrente

todas as inform

ições e rotina

te,  acondicio

ou  permane

o e externo de

ovimentação 

teiras e simila

r,  acondiciona

deste TRT16; 

materiais  nas 

manentes, sob

os,  circuitos 

ropriadas,  ori

itante poderá

servidor desi

do Edital, este

l,  deverá  est

ento  expedid

ções  de  desco

ais da prestaç

es. 

mações e das

as específicas:

onamento,  o

ntes  (mobiliá

este TRT16; 

dos materiais

res;   

ar e  identifica

estantes  dos

b supervisão d

e  componen

ientando‐se  p

 

á realizar visto

ignado para e

endendo‐se at

tar  devidame

o  pela  empr

onhecimento 

ção dos serviç

s condições lo

 

rganização  e

ários,  aparelh

s, tais como a

ar os materia

s  depósitos, 

de servidor de

ntes  eletrônic

por  desenhos

oria 

esse 

té o 

ente 

resa 

das 

ços, 

cais 

e/ou 

hos, 

lças 

ais  a 

sob 

este 

cos, 

s    e 



                         

8.1.1

                        
8.1.1.2.2.

8.1.1.2.3.

8.1.1.2.4.

8.1.1.2.5.

8.1.1.2.6.

8.1.1.2.7.

8.1.1.2.8.

8.1.1.2.9.

8.1.1.2.10

1.3. OFICIAL E

8.1.1.3.1.

8.1.1.3.2.

8.1.1.3.3.

8.1.1.3.4.

8.1.1.3.5.

8.1.1.3.6.

A
                       
 Efetuar  rep

equipament

detectados;

 Orientar  te

manutenção

 Auxiliar ou o

reparar defe

 Comunicar p

peças, equip

 Apontar  e  c

equipament

 Apontar  e 

tendentes  à

prejudicar a 

 Zelar  pela 

equipament

 Executar  as

desempenho

0. Man

equipament

ELETRICISTA 

 Montar,  aju

elétricos,  in

tomadas elé

circuitos em

 Desmontar 

funcioname

sensores, re

 Comunicar c

dos serviços

 Obedecer  o

segurança d

ao bom aten

 Registrar as 

Realizar  vist

Regional do 

 Responsabil

de suas ativi
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paros  em  s

tos,  conform

ecnicamente,

o predial, elet

orientar tecnic

eitos, quando 

para a  fiscaliz

pamentos e in

comunicar,  in

tos sob garant

comunicar, 

à  conservação

realização de

segurança,  li

tos; 

  demais  ativ

o do trabalho

ter‐se  semp

tos de seguran

star,  instalar 

nstalar  tubula

étricas, realiza

 geral; 

equipamento

ntos equipam

ceptores, tran

com antecedê

; 

ordens  e  pe

de cada ativid

ndimento, sob

ocorrências e

torias  diárias 

Trabalho da 1

izar‐se por to

idades (manu
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sistemas  ele

e  solicitaçõe

quando  nec

ricista e técnic

camente na u

necessário; 

zação dos serv

nsumos ineren

ncontinenti,  a

tia de fábrica c

incontinenti, 

o  de  bens  e 

e suas atividad

impeza  e  ma

vidades  inere

; 

pre  com  far

nça do trabalh

manter  e  re

ações,  canalet

r medições de

os  para  repa

mentos como, 

nsmissores de

ência a falta d

edidos  de  se

ade, utilizand

b a orientação

em relatórios 

  nas  instalaç

16ª Região e d

do material d

seio/limpeza/

ção 

licas 
022 
etrônicos  ou

es  recebidas 

cessário,  os 

co em inform

tilização de e

viços a neces

ntes à execuçã

  necessidade

com vistas a n

a  necessida

instalações  d

des; 

anutenção  da

ntes  aos  ser

rdamento  lim

ho. 

parar  aparelh

tas  e  eletroc

e grandezas e

aros,  instalar

motores, dín

e sinais ; 

de qualquer m

erviços,  obse

do os materia

o do servidor p

próprios forn

ções  elétricas

do Fórum "Ast

isponibilizado

/acondicionam

u  conjuntos 

ou  a  partir

trabalhos  d

ática; 

quipamentos 

ssidade de rep

ão de suas ativ

e  de  conserto

não interrupçã

ade  de  conse

da  contratant

as  instalaçõe

rviços  e  nece

mpo,  utilizan

hos,  equipame

calhas,  lumin

elétricas, insta

r,  desinstalar

namos, instrum

material neces

ervando  crité

is e equipam

para tal design

ecidos pelo fi

s  do  prédio  s

tolfo Serra"; 

o e necessário

mento); 

 

mecânicos 

r  de  problem

dos  técnicos 

de informátic

posição de  ite

vidades; 

os  e  reparos 

ão dos serviço

ertos  e  repa

te,  a  fim  de 

es,  mobiliário

essários  ao  b

ndo  sempre 

entos  e  circu

árias,  refleto

alar e condicio

r  e  manter 

mentos elétric

ssário à execu

érios  técnicos

entos necessá

nado; 

iscal de contra

sede  do  Tribu

o ao desempe

de 

mas 

de 

ca e 

ens, 

nos 

os; 

aros 

não 

s  e 

bom 

os 

itos 

res, 

onar 

em 

cos, 

ução 

s  e 

ário 

ato. 

unal 

nho 



                         

8.2.  Os  se

Regiã

respe

8.3. A  ex

contr

9. MATE

9.1. Para 

ferra

prom

9.1.1. 

ITEM 

1  A

2 
J
3

3 
J
3

4  J

ITEM 

1  Ó

2  C

9.1.2. 

ITEM 

1  A

2 
A
c

3 
A
c

4 
A
1

                        
8.1.1.3.7.

8.1.1.3.8.

erviços  serão 

ão  e  do  Fó

ectivamente, 

xecução  dos  s

rato. 

ERIAIS A SERE

a  perfeita 

amentas e ute

movendo sua s

CARREGA

Alicate Univer

Jogo  de  cha
3/16”x4”;  ¼”x

Jogo  de  chav
3/16”x4”;  ¼”x

Jogo de chave

Óculos de pro

Cinto content

ELETRICIS

Alicate Volt ‐ a

Alicate  Unive
com abas prot

Alicate de bic
com abas prot

Alicate de cor
1000Volt com

A
                       
 Manter‐se  in

Região. 

 Prestar  serv

condicionad

de  seguranç

executados 

rum  Astolfo 

São Luís‐MA.

serviços  será 

EM DISPONIBI

execução  d

ensílios necess

substituição q

ADOR (3 POST

FERRAMEN

rsal 8" em cro

ave  de  fend
x4";  3/16”x6”

ve  Phillips  com
x4";  3/16”x6”

e combinada c

EPI’S

oteção em pol

or para área d

STA (3 POSTO

FERRAMEN

amperímetro

ersal  8”cabo 
tetoras 

co  longo 6”ca
tetoras 

rte diagonal c
m abas proteto
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ntegrado com

viços  em  conj

o deste Tribu

ça do trabalho

nas dependên

Serra,  sitos 

iniciada  em 

ILIZADOS 

dos  serviços, 

sários, nas qua

quando necess

TOS): 

NTAS 

omo vanadium

a  com  4 p
”;  ¼”x3” 

m  5  peças  –1
”;  ¼”x3” 

com 12 peças

icarbonato. 

da coluna vert

S) 

NTAS 

isolado  100

bo isolado 10

curto 6”cabo 
oras 
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m os outros se

junto  com  os

unal, sempre q

o individual e 

ncias da  Sede

na  Avenida

até  10  (dez)

a  Contrata

antidades est

sário: 

UNID

m  Uni

eças  ‐
Uni

1/8x4”; 
Uni

Uni

UNID

Uni

tebral  Uni

UNID

Uni

00  Volt 
Uni

000Volt 
Uni

isolado 
Uni

ção 

licas 
022 
erviços de ma

  técnicos  em

que necessári

coletiva. 

e do Tribunal 

a  Vitorino  Fr

)  dias  úteis  a

ada  deverá 

imadas e qua

DADE  QUAN

dade 2

dade 2

dade 2

dade 1

DADE  QUAN

dade 3

dade 3

DADE QUA

dade  2

dade  2

dade  2

dade  2

anutenção pr

m  informática,

o, sempre ze

Regional do 

reire,  2001  e

após  a  data  d

disponibilizar

lidades a segu

NT. 
VIDA 
(MÊ

2  60

2  60

2  60

1  60

NT. 
VIDA 
(MÊ

3  12

3  60

ANT. 
VIDA 
(MÊ

2  60

2  60

2  60

2  60

 

edial do TRT 

  eletrônica  e

lando pelos it

Trabalho da 

e  150,  Arein

de  assinatura

r  equipamen

uir estabelecid

ÚTIL 
ÊS) 

0 

0 

0 

0 

ÚTIL 
ÊS) 

2 

0 

ÚTIL 
ÊS) 

0 

0 

0 

0 

16ª 

  ar‐

tens 

16ª 

nha, 

  do 

tos, 

das, 



                         

5 
J
3

6 
J
3

7  A

8  A

9  M

ITEM 

1 
C
a

2 
C
e

3 
L
2

4  Ó

5 
P
i

9.1.3. 

 

ITEM 

1 
E
d

2 
A
c

3 
A
c

4 
A
1

5 
J
;

6 
J
3

ITEM 

1  Ó

2 
P
i

                        

Jogo de chave
3/16”x4”;  ¼”x

Jogo  de  chav
3/16”x4”;  ¼”x

Alicate de pre

Alicate prensa

Maleta para fe

Cinto  de  se
ancoragens 

Capacete de s
e classe B 

Luvas  isolant
20KV 

Óculos de pro

Protetor  aur
nserção com 

TÉCNICO 

Estação  de  so
de 200 a 480 °

Alicate  Unive
com abas prot

Alicate de bic
com abas prot

Alicate de cor
1000Volt com

Jogo de chave
;3/16”x4”;  ¼”

Jogo de chave
3/16”x4”;  ¼”x

Óculos de pro

Protetor  aur
nserção com 

A
                       

e de fenda co
x4";  3/16”x6”

ve  Phillips  com
x4";  3/16”x6”

essão 10”, aço

a terminais de

erramentas 

EPI’S

egurança,  tip

segurança com

e  de  borrac

oteção em pol

ricular  do 
cordão 

EM ELETRÔN

 

FERRAMEN

olda,  com  viso
°c 

ersal  8”cabo 
tetoras 

co  longo 6”ca
tetoras 

rte diagonal c
m abas proteto

e de  fenda  co
”x4";  3/16”x6

e Phillips com
x4";  3/16”x6”

EPI’S

oteção em pol

ricular  do 
cordão 
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m 5 peças –1
”;  ¼”x3” 

m  5  peças  –1
”;  ¼”x3” 

o forjado 

e 1,5 mm² a 10

po  paraquedi

m aba fronta

ha  tipo  II,cla

icarbonato . 

tipo  inserçã

NICA (1 POSTO

NTAS 

or  digital,regu

isolado  100

bo isolado 10

curto 6”cabo 
oras 

om 5 peças –
6”;  ¼”x3” 

m 5 peças –1/8
”;  ¼”x3” 

icarbonato . 

tipo  inserçã
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/8x 4”; 
Uni

1/8x4”; 
Uni

Uni

0 mm²  Uni

Uni

UNID

ista,  3 
Uni

l,tipo II 
Uni

asse  2, 
P

Uni

ão,  de 
Uni

O) 

 

MED

ulagem 
Uni

00  Volt 
Uni

000Volt 
Uni

isolado 
Uni

–1/8x 4 
Uni

8x4    ‘; 
Uni

UNID

Uni

ão,  de 
Uni

ção 

licas 
022 

dade  2

dade  2

dade  2

dade  2

dade  2

DADE QUA

dade  1

dade  3

Par  1

dade  3

dade  3

 

DIDA  QUAN

dade 1

dade 1

dade 1

dade 1

dade 1

dade 1

DADE  QUAN

dade  1

dade  1

2  60

2  60

2  60

2  60

2  60

ANT. 
VIDA 
(MÊ

1  12

3  60

1  12

3  12

3  12

 

NT. 
VIDA Ú
(MÊS) 

1  60

1  60

1  60

1  60

1  60

1  60

NT. 
VIDA 
(MÊ

1  12

1  12

 

0 

0 

0 

0 

0 

ÚTIL 
ÊS) 

2 

0 

2 

2 

2 

ÚTIL 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

ÚTIL 
ÊS) 

2 

2 



                         
10. INFOR

10.1. A de

10.1.1.

seguin

DES

Car

Ofic

Téc

10.2. A CO

quan

prop

algum

10.3. O  dis

fator

vale‐

11. UNIFO

11.1. Os un

ativid

climá

itens

11.2. O  un

mate

11.2.1.

ITEM 

1 

2 

3 

                        
RMAÇÕES REL

manda do órg

. Serão  lic

te forma: 

SCRIÇÃO 

regador (CBO

cial eletricista 

nico em eletr

ONTRATADA d

ntitativos  de 

osta  não  seja

m dos eventos

sposto  no  ite

res  futuros  e 

‐transporte. 

ORMES 

niformes a se

dade a ser de

áticas  do ano

s seguintes: 

niforme  deve

erial de qualid

. CARREGA

 

Calça  em 
tecido ade
cor padrão

Camisa  de
curta, na c
empresa b

Par de me
com elásti

A
                       
LEVANTES PA

gão tem como

itados  7  post

O 7832‐10)

 (CBO 7156‐10

ônica (CBO 31

everá arcar co

sua  proposta

a  satisfatório 

s arrolados no

em  anterior  d

incertos,  tais

rem fornecido

sempenhada 

,  sem qualqu

rá  compreen

dade, seguindo

ADOR (3 POST

DESCRIÇÃO

jeans,  tecido
equado às con
o da empresa,

e  malha  tipo
cor padrão da
bordada ou at

eias soquete u
co no punho, 
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ARA O DIMENS

o base as segu

tos  de  trabal

QU
D

0) 

132‐15)

om o ônus de

a,  devendo  c

para  o  atend

os incisos do §

deve  ser  obs

s  como os  va

os pela Contra

no órgão Con

uer  repasse do

der  as  seguin

o os seguintes

TOS) 

O DOS MATER

o  liso,  100%  a
ndições da ativ
, com bolso, p

o  pólo  100% 
 empresa, com
ravés de serig

unissex cano l
cor padrão d
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SIONAMENTO

uintes caracte

ho,  em  regim

UANTIDADE
DE POSTOS 

3

2

1

1

corrente de e

omplementá‐

dimento  ao  o

§ 1º do art. 57

ervado  ainda

lores  provido

atada a seus e

ntratante, com

o  custo para 

ntes  peças  do

s parâmetros 

RIAIS 

algodão  ou  o
vidade labora
passador e zíp

algodão,  ma
m a logomarc
grafia 

ongo em algo
a empresa 

ção 

licas 
022 
O DA PROPOS

rísticas: 

me  de  44  ho

LOCAL D

SEDE

SEDE

FÓRUM A

SEDE

eventual equív

‐los,  caso  o  p

objeto  da  licit

7 da Lei nº 8.6

a  para  os  cus

s  para  as  des

empregados d

mpreendendo

o empregado

o  vestuário,  c

mínimos: 

UNIDAD

utro 
l, na 
er 

Unidad

anga 
a da  Unidad

odão 
Par 

STA 

ras  semanais

DE EXECUÇÃO

E DO TRT16 

E DO TRT16 

ASTOLFO SERR

E DO TRT16 

voco no dimen

previsto  inicia

tação,  exceto

666, de 1993. 

stos  variáveis

spesas  com o

deverão ser co

o peças para t

o,  observando

confeccionad

DE 
QUANTI

ANUA

e  9 

e  9 

9 

 

,  distribuídos

O 

RA

nsionamento 

almente  em 

  quando  oco

s  decorrentes

o  quantitativo

ondizentes co

todas as estaç

o o disposto 

as  com  tecid

DADE 
AL 

s  da 

dos 

sua 

rrer 

s  de 

o  de 

m a 

ções 

nos 

do  e 



 

 

                        

4 

5 

11.2.2.

ITEM

1 

2 

3 

4 

5 

11.2.3

ITEM

1 

2 

3 

                        

Sapato  de
antiderrap
em vaquet
tecido,  pa
tecido algo
Cor Preta 

Crachá  c
aproximad
'tipo  jacar
arredonda

. ELETRICIS

M 

Calça  em 
tecido ade
cor padrão

Camisa  de
curta, na c
empresa b

Meias soq
elástico no

Bota  de  s
sem bique

Crachá  c
aproximad
'tipo  jacar
arredonda

3. TÉCNICO 

M 

Calça  em 
tecido ade
cor padrão

Camisa  de
curta, na c
empresa b

Meias soq
elástico no

A
                       

e  segurança   
pante,  model
ta, palmilha d
almilha  inter
odão antimicr

confeccionado
das  de  13cm
ré'  e  acabame
ados) 

STA (3 POSTO

DESCRIÇÃO

jeans,  tecido
equado às con
o da empresa,

e  malha  tipo
cor padrão da 
bordada ou at

uete, unissex
o punho, cor p

segurança  pa
eira de aço 

confeccionado
das  de  13cm
ré'  e  acabame
ados). 

EM ELETRÔN

DESCRIÇÃO

jeans,  tecido
equado às con
o da empresa,

e  malha  tipo
cor padrão da 
bordada ou at

uete, unissex
o punho, cor p
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fechado,  unis
o  Blatt,  com
de montagem
na  removíve
róbios, sola P

o  em  PVC, 
X10cm,  com 
ento  de  corte

S) 

O DOS MATER

o  liso,  100%  a
ndições da ativ
, com bolso, p

o  pólo  100% 
empresa, com
ravés de serig

x, cano longo 
padrão da em

ra  eletricista

o  em  PVC, 
X10cm,  com 
ento de  corte

NICA 

O DOS MATER

o  liso,  100%  a
ndições da ativ
, com bolso, p

o  pólo  100% 
empresa, com
ravés de serig

x, cano longo 
padrão da em
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ssex,  sem  salt
m  elástico  late
 em material 
l  em  látex 
U antiderrapa

com  med
furo  para  g

e  especial  (ca

RIAIS 

algodão  ou  o
vidade labora
passador e zíp

algodão,  ma
m a logomarc
grafia 

em algodão, 
presa 

,  solado  isola

com  med
furo  para  g

e  especial  (ca

RIAIS 

algodão  ou  o
vidade labora
passador e zíp

algodão,  ma
m a logomarc
grafia 

em algodão, 
presa 

ção 

licas 
022 
to  e 
eral, 
não 
com 
ante 

Par 

didas 
garra 
ntos 

Unidad

UNIDA

utro 
l, na 
er 

Unidad

anga 
a da  Unidad

com 
Par 

ado, 
Par 

didas 
garra 
ntos 

Unidad

UNIDA

utro 
l, na 
er 

Unidad

anga 
a da  Unidad

com 
Par 

3 

e  3 

DE 
QUANTI

ANUA

e  9 

e  9 

9 

3 

e  3 

DE 
QUANTI

ANUA

e  3 

e  3 

3 

 

DADE 
AL 

DADE 
AL 



                         

4 

5 

11.2.4.

meias 

11.2.5.

kit de u

11.2

11.2.6.

Contra

Contra

11.2.7.

substit

11.3. 

aprovaçã

no que s

11.4. 

cópia de

12. OBRIG

12.1. Exigi

contr

12.2. Exerc

anot

empr

comp

12.2.1.

antece

Plenár

12.2.2.

ameaç

                        

Sapato  de
antiderrap
em vaquet
tecido,  pa
tecido algo
Cor Preta 

Crachá  c
aproximad
'tipo  jacar
arredonda

. O  kit  de 

e 1 (um) par d

. Para o iní

uniformes. 

2.5.1. A

estado  e

empregad

. Os  unifo

atada,  sem  qu

atada não pod

. No  caso 

tuindo‐os sem

Os unifor

ão, sendo que

se refere ao te

Os  unifo

everá ser entre

GAÇÕES DA C

r o cumprime

ratuais e os te

cer  o  acompa

ando em regi

regados  eve

petente para 

. O  fiscal  d

edido  o  contr

io e, TCU, acó

. A designa

çar a qualidade

A
                       

e  segurança   
pante,  model
ta, palmilha d
almilha  inter
odão antimicr

confeccionado
das  de  13cm
ré'  e  acabame
ados). 

uniformes  se

de sapatos/bo

ício da presta

A cada períod

em  que  se  e

do 1(um) novo

ormes  que  ap

ualquer  custo

derá exigir do 

de  empregad

mpre que estiv

rmes deverão

e, após aprov

ecido, cor mod

rmes  serão  e

egue ao Fisca

CONTRATANT

ento de todas 

ermos de sua 

anhamento  e

stro próprio a

entualmente 

as providênci

designado não

rato,  a  fim  d

órdão 2146/20

ação do fiscal

e da atividade
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fechado,  unis
o  Blatt,  com
de montagem
na  removíve
róbios, sola P

o  em  PVC, 
X10cm,  com 
ento de  corte

erá  composto

otas. 

ção dos serviç

do de 1 (um) 

encontrar  o 

o kit de unifor

presentarem 

o  adicional  p

empregado o

da  gestante,  o

verem apertad

o ser apresent

vados, a Contr

delo, desde q

entregues  aos

l do Contrato,

E 

as obrigações

proposta; 

e  a  fiscalizaçã

as falhas detec

envolvidos, 

as cabíveis; 

o  deverá  ter 

de  preservar

011, Segunda 

 deverá levar 

e a ser desenv
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ssex,  sem  salt
m  elástico  late
 em material 
l  em  látex 
U antiderrapa

com  med
furo  para  g

e  especial  (ca

o  de:  3  (três) 

ços a Contrata

ano, contado

uniforme  em

rmes, observa

defeitos  ou 

ara  o  Contra

 uniforme usa

os  uniformes 

dos; 

tados prelimin

ratada poderá

ue aceitas pel

s  empregado

, no prazo de 

s assumidas p

o  dos  serviço

ctadas, indica

e  encaminh

exercido  a  fu

a  segregação

Câmara); 

em conta po

volvida. (Acórd

ção 

licas 
022 
to  e 
eral, 
não 
com 
ante 

Par 

didas 
garra 
ntos 

Unidad

calças,  3  (trê

ada fornecerá

 do último fo

m  uso,  a  Con

ada a prorroga

desgastes  de

atante  ou  me

ado na entreg

deverão  ser 

narmente ao 

á fazer event

lo Contratante

s  mediante  r

5 (cinco) dias,

pela Contratad

os,  por  servid

ando dia, mês 

hando  os  a

unção  de preg

o  de  funções 

otenciais confl

dão TCU 3083

1 

e  1 

ês)  camisas,  3

á para cada em

rnecimento, i

ntratada  deve

ação da vigên

everão  ser  s

esmo  para  os

ga do novo. 

apropriados 

contratante, 

uais alteraçõe

e. 

recibo  (relaçã

, a contar do f

da, de acordo 

dor  especialm

e ano, bem c

apontamentos

goeiro na  lici

(TCU,  acórd

itos de intere

3/2010 – Plen

 

3  (três)  pares

mpregado 1 (u

independente

erá  fornecer 

ncia contratua

substituídos  p

s  empregados

para  a  situaç

com vistas a 

es nos uniform

ão  nominal)  c

fornecimento

com as cláusu

mente  designa

omo o nome 

s  à  autorid

tação que  te

ão  1375/201

esse, que poss

ário); 

s  de 

um) 

e do 

ao 

l. 

pela 

s.  A 

ção, 

sua 

mes 

cuja 

o. 

ulas 

ado, 

dos 

ade 

nha 

15  – 

sam 



                         
12.3. Notif

const

que a

12.4. Paga

neste

12.5. Efetu

coub

12.6. Não 

12.6.1.

somen

previr 

12.6.2.

12.6.3.

utilizaç

função

12.6.4.

ou  ent

passag

12.7. Forn

contr

12.8. Reali

12.9. Cient

cabív

12.10. 

da pr

12.11. 

apres

saúd

desig

13. OBRIG

13.1. Exec

aloca

forne

quan

13.2. Repa

fisca

resul

                        
ficar a Contrat

tatadas no cu

as soluções po

r à Contratad

e Termo de Re

uar as retençõ

ber, em confor

praticar atos d

. exercer  o

nte  aos  prepo

o atendiment

. direciona

. promove

ção destes em

o específica pa

. considera

tidade  respon

gens. 

ecer  por  escr

rato; 

izar avaliações

tificar o órgão

veis quando d

Fiscalizar

referência est

Assegura

sentem  cond

e  no  trabalho

gnado. 

GAÇÕES DA C

utar os serviç

ação dos emp

ecer e utilizar 

ntidade mínim

arar, corrigir, r

l  do  contrato

ltantes da exe

A
                       
tada por escr

urso da execu

or ela propost

da o valor res

eferência; 

ões tributária

rmidade com 

de ingerência

o  poder  de 

ostos  ou  respo

to direto, tais 

ar a contrataçã

r  ou  aceitar 

m atividades d

ara a qual o tr

ar os trabalha

nsável  pela  c

rito  as  inform

s periódicas d

o de represen

o descumprim

 o cumprimen

tabelecida pel

r  que  o  am

ições  adequa

o,  quando  o 

CONTRATADA

ços conforme 

pregados nece

os materiais 

mas especificad

remover ou su

o,  os  serviços

ecução ou dos
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ito da ocorrên

ução dos serv

tas sejam as m

sultante da pr

s devidas sob

o item 6 do A

 na administr

mando  sobre

onsáveis  por 

como nos ser

ão de pessoas

o  desvio  de 

distintas daqu

rabalhador foi

adores da Con

contratação, 

mações  neces

da qualidade d

ntação judicia

mento das obr

nto dos requi

o art. 3º, § 5º

mbiente  de  t

adas  ao  cump

serviço  for  e

A 

especificaçõe

essários ao pe

e equipament

das neste Ter

ubstituir, às su

s  efetuados  e

s materiais em
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ncia de event

viços,  fixando 

mais adequada

restação do se

bre o valor da

Anexo XI da IN

ação da Contr

e  os  emprega

ela  indicados

rviços de rece

s para trabalh

funções  dos 

uelas prevista

 contratado; e

ntratada como

especialment

ssárias  para  o

dos serviços, a

l da Advocaci

rigações pela 

sitos legais, q

º, da Lei nº 8.6

trabalho,  incl

primento,  pel

executado  em

es deste Term

erfeito cumpr

tos, ferramen

mo de Referê

uas expensas,

em  que  se  v

mpregados; 

ção 

licas 
022 
uais imperfeiç

prazo para a

as; 

erviço, no pra

a Nota Fiscal/

N SEGES/MP n

ratada, tais co

ados  da  Cont

s,  exceto  qua

pção e apoio 

ar nas empre

trabalhadore

s no objeto d

e 

o colaborador

te  para  efeito

o  desenvolvim

após seu receb

a‐Geral da Un

Contratada;  

quando a cont

666, de 1993; 

lusive  seus  e

a  contratada,

m  suas  depen

mo de Referên

rimento das c

ntas e utensílio

ência e em sua

, no total ou e

verificarem  ví

ções, falhas o

 sua correção

azo e condiçõ

/Fatura da con

. 5/2017; 

omo: 

tratada,  deve

ando  o  objeto

ao usuário; 

sas Contratad

es  da  Contrat

da contratação

res eventuais 

o  de  concess

mento  dos  se

bimento; 

nião para ado

tratada houve

equipamento

,  das  normas

dências,  ou  e

ncia e de sua 

cláusulas cont

os necessário

a proposta; 

em parte, no p

cios,  defeitos

 

u irregularida

o, certificando

ões estabeleci

ntratada, no 

endo  reporta

o  da  contrata

das; 

ada,  mediant

o e em relaçã

do próprio ór

são  de  diária

rviços  objeto

oção das medi

er se benefici

s  e  instalaçõ

s  de  seguranç

em  local  por 

proposta, co

tratuais, além

s, na qualidad

prazo fixado p

s  ou  incorreç

ades 

o‐se 

idas 

que 

r‐se 

ação 

te  a 

ão à 

rgão 

as  e 

o  do 

idas 

ado 

ões, 

ça  e 

ela 

m a 

m de 

de e 

pelo 

ções 



                         
13.3. Resp

qualq

Adm

exigi

sofrid

13.4. Utiliz

confo

13.5. Veda

ocup

7° do

13.6. Quan

SICA

o dia

regu

Dívid

dom

de D

5/20

13.7. Resp

Colet

obrig

espe

13.8. Com

ou ac

13.9. Prest

garan

relat

13.10. 

exec

terce

13.11. 

nece

13.12. 

e  efi

Refe

13.13. 

cump

nas m

13.14. 

muda

                        
ponsabilizar‐se

quer  dano  c

inistração em

da  no  edital,

dos; 

zar empregad

ormidade com

ar  a  utilização

pante de cargo

o Decreto n° 7

ndo não  for p

F, a empresa 

a  trinta do m

laridade  relat

da Ativa da Un

icílio ou sede 

ébitos Trabalh

17; 

ponsabilizar‐se

tivo  de  Trab

gações  trabal

cífica, cuja ina

unicar ao Fisc

cidente que se

tar  todo  escl

ntindo‐lhes  o

ivos à execuçã

Paralisar,

utada de aco

eiros. 

Promove

essário à execu

Promove

cientemente,

rência, no pra

Conduzir 

prindo as det

melhores cond

Submete

anças nos mé

A
                       
e pelos vícios 

causado  à  Un

m sua integrali

  ou  dos  pag

os habilitados

m as normas e

o,  na  execuçã

o em comissã

7.203, de 2010

possível  a  ver

contratada de

ês  seguinte a

tiva  à  Segurid

nião; 3) certid

do contratad

histas – CNDT

e  pelo  cumpr

alho  ou  equ

histas,  sociai

adimplência n

cal do contrato

e verifique no

arecimento  o

  acesso,  a  qu

ão do empree

,  por  determ

rdo com a bo

r  a  guarda, m

ução dos serv

r a organizaçã

,  de  acordo  c

azo determina

os  trabalho

erminações d

dições de segu

r  previament

étodos executi
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e danos deco

nião  ou  à  e

dade, ficando

amentos  dev

s e com conh

e determinaçõ

ão  dos  serviço

o ou função d

0; 

rificação da  re

everá entrega

ao da prestaç

dade  Social; 

dões que com

do; 4) Certidão

T, conforme al

rimento  das 

uivalentes  da

s,  previdenci

não transfere 

o, no prazo de

o local dos ser

ou  informaçã

ualquer  temp

endimento. 

minação  da  C

oa técnica ou 

manutenção e

iços, durante 

ão técnica e a

com  os  docu

ado. 

os  com  estri

dos Poderes P

urança, higien

te,  por  escrito

ivos que fujam
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orrentes da e

entidade  fede

o a Contratant

vidos  à  Contr

ecimentos bá

ões em vigor;

os,  de  empre

de confiança n

egularidade n

ar ao setor res

ão dos  serviç

2)  certidão  c

mprovem a reg

o de Regularid

línea "c" do it

obrigações  p

s  categorias 

árias,  tributá

a responsabil

e 24 (vinte e q

viços. 

ão  solicitada 

po,  ao  local  d

ontratante,  q

que ponha em

e vigilância de

a vigência do

administrativa

mentos  e  esp

ta  observânc

Públicos, man

ne e disciplina

o,  à  Contrata

m às especific

ção 

licas 
022 
execução do o

eral,  devendo

te autorizada

atada,  o  valo

ásicos dos serv

egado  que  se

no órgão Cont

no Sistema de

sponsável pel

ços,  os  seguin

onjunta  relat

gularidade pe

dade do FGTS

em 10.2 do A

previstas  em 

abrangidas 

árias  e  as  de

idade à Contr

quatro) horas,

pela  Contrata

dos  trabalhos,

qualquer  ativ

m risco a segu

e materiais,  fe

 contrato. 

a dos serviços,

pecificações  q

cia  às  norm

tendo sempr

a. 

ante,  para  an

ações do mem

objeto, bem c

o  ressarcir  im

 a descontar 

or  correspond

viços a serem

eja  familiar  de

tratante, nos 

e Cadastro de

a fiscalização

ntes documen

tiva  aos  tribu

rante a Fazen

S – CRF; e 5) C

nexo VIII‐B da

Acordo,  Con

pelo  contrato

mais  prevista

ratante;  

, qualquer oco

ante  ou  por 

,  bem  como 

idade  que  nã

urança de pes

erramentas,  e

, de modo a c

que  integram

as  da  legisla

e  limpo o  loc

nálise  e  aprov

morial descriti

 

como por tod

mediatamente

da garantia, c

dente  aos  da

m executados, 

e  agente  púb

termos do art

e Fornecedore

 do contrato, 

ntos: 1) prova

utos  federais 

nda Municipa

Certidão Nega

a IN SEGES/M

nvenção,  Diss

o,  por  todas

as  em  legisla

orrência anor

seus  prepos

aos  documen

ão  esteja  se

ssoas ou bens

e  tudo o que 

conduzi‐los ef

m  este  Termo

ação  pertinen

cal dos serviço

vação,  quaisq

ivo. 

do e 

e  a 

caso 

nos 

em 

blico 

tigo 

es – 

até 

a de 

e  à 

l do 

tiva 

P n. 

ídio 

s  as 

ação 

rmal 

tos, 

ntos 

ndo 

s de 

for 

ficaz 

o  de 

nte, 

os e 

quer 



                         
13.15. 

cond

meno

13.16. 

assum

13.17. 

lei  pa

acess

estab

13.18. 

contr

13.19. 

de su

como

previ

licita

8.666

13.20. 

norm

13.21. 

mate

obse

13.22. 

Anex

13.22.1

eventu

parcela

limitaç

13.22.2

docum

contra

sem q

civis e 

13.23. 

meio

caso;

13.24. 

Term

13.25. 

vale t

                        
Não  perm

dição de apren

or de dezoito 

Manter  d

midas, todas a

Cumprir, 

ara pessoa  co

sibilidade  pre

belecida pela 

Guardar 

rato; 

Arcar com

ua proposta, i

o os valores p

isto  inicialme

ção, exceto q

6, de 1993. 

Cumprir, 

mas de segura

Prestar  o

eriais,  equipa

rvância às rec

Assegura

xo VII – F da In

1. O  direito

uais adequaçõ

a, de forma p

ções; 

2. Os  direit

mentação  prod

to, inclusive a

ue  exista  aut

penais cabíve

Disponibi

o de crachá, a

; 

Fornecer 

mo de Referên

Apresent

transporte. 

A
                       
mitir  a  utiliza

ndiz para os 

anos em trab

durante  toda

as condições d

durante todo

om deficiênci

evistas  na  leg

Lei nº 13.146

sigilo  sobre  t

m o ônus deco

nclusive quan

providos com 

ente  em  sua 

uando ocorre

além dos pos

nça da Contra

os  serviços  de

mentos  e  ute

comendações

r à CONTRATA

nstrução Norm

o  de  proprie

ões e atualiza

permanente, p

tos  autorais 

duzida  e  con

aqueles produ

orização  expr

eis. 

ilizar à Contra

lém de provê

os uniformes

cia, sem repa

tar relação me
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ação  de  qualq

maiores de q

balho noturno

a  a  vigência 

de habilitação

o o período de

a ou para  rea

islação,  quan

, de 2015. 

todas  as  info

orrente de ev

nto aos custos

o quantitativ

proposta  nã

er algum dos e

stulados lega

atante; 

entro  dos  par

ensílios  em  q

 aceitas pela b

ANTE, em con

mativa SEGES/

edade  intelec

ações que vie

permitindo à 

da  solução

gêneres,  e  d

uzidos por ter

ressa  da  cont

atante os emp

ê‐los com os E

s a  serem uti

ssar quaisque

ensal dos emp
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quer  trabalho

uatorze anos

o, perigoso ou 

do  contrato,

o e qualificaçã

e execução do

abilitado da P

ndo  a  contrat

ormações  obt

ventual equívo

s variáveis dec

vo de vale tran

o  seja  satisfa

eventos arrola

is vigentes de

râmetros  e  ro

quantidade,  q

boa técnica, n

nformidade co

/MP nº 5, de 2

ctual  dos  pro

rem a  ser  rea

Contratante d

o,  do  projet

e  todos  os  d

rceiros subcon

tratante,  sob 

pregados devi

Equipamentos

lizados por  se

er custos a est

pregados que 

ção 

licas 
022 
o  do  menor  d

s; nem permit

insalubre; 

,  em  compat

ão exigidas na

o contrato, a 

Previdência  So

ada  houver  s

tidas  em  deco

oco no dimen

correntes de f

nsporte, deve

atório  para  o

ados nos incis

e âmbito fede

otinas  estabe

qualidade  e  t

normas e legis

om o previsto

25/05/2017: 

odutos  desen

alizadas,  logo 

distribuir, alte

o,  de  suas 

demais  produ

ntratados, fica

pena  de mul

damente unif

s de Proteção

eus empregad

tes; 

expressamen

de  dezesseis 

tir a utilização

tibilidade  com

 licitação; 

reserva de ca

ocial,  bem co

se  beneficiado

orrência  do  c

nsionamento d

fatores futuro

endo complem

o  atendiment

sos do § 1º do

eral, estadual 

elecidos,  forne

tecnologia  ad

slação; 

o no subitem 

nvolvidos,  inc

após o  receb

erar e utilizar 

especificaçõ

utos  gerados 

ando proibida

lta,  sem preju

formizados e 

 Individual ‐ E

dos,  conform

nte optarem p

 

anos,  exceto

o do trabalho

m  as  obrigaç

argos prevista 

omo as  regras

o  da  preferên

cumprimento

dos quantitati

os e incertos, 

mentá‐los, cas

to  do  objeto

o art. 57 da Le

ou municipal

ecendo  todos

dequadas,  com

6.1, “a”e “b”,

clusive  sobre

bimento de c

os mesmos s

es  técnicas, 

na  execução

a a sua utiliza

uízo  das  sanç

identificados 

EPI, quando fo

e disposto ne

por não recebe

o  na 

o do 

ções 

em 

s de 

ncia 

  do 

ivos 

tais 

so o 

  da 

ei nº 

l, as 

s  os 

m  a 

, do 

e  as 

cada 

sem 

da 

  do 

ação 

ções 

por 

or o 

este 

er o 



                         
13.26. 

em  A

traba

obrig

estab

socia

ativid

13.27. 

medi

local

confe

desta

sua p

13.28. 

desco

aos 

demo

regu

13.29. 

no tu

13.30. 

prazo

obrig

13.31. 

Adm

13.32. 

não e

toda 

13.33. 

infor

obrig

13.33.1

sistem

contrib

início d

13.33.2

empre

da adm

13.33.3

recolhi

                        
Não serã

Acordos,  Diss

alhadores  nos

gações e direi

beleçam  direi

ais  ou  previd

dade.  

Efetuar  o

iante  depósit

idade ou regiã

erência do pa

a disposição, 

plausibilidade 

Autorizar

onto nas fatu

trabalhadore

onstrado  o 

larização, sem

Não perm

urno imediata

Atender à

o  fixado  pelo

gações relativa

Instruir  s

inistração; 

Instruir se

executar ativi

e qualquer oc

Instruir  s

rmações  de  s

gações a ele in

1. viabilizar 

as  da  Previd

buições previd

da prestação d

2. viabilizar 

gados, no pra

missão do emp

3.  oferecer

imentos de se

A
                       
o  incluídas na

sídios  ou  Con

s  lucros  ou  r

itos que som

itos  não  prev

enciários,  be

o  pagamento

to  na  conta 

ão metropolit

agamento por

a contratada 

e possa verifi

r  a Administra

ras e realizar 

es,  bem  com

cumprimento

m prejuízo das

mitir que o em

mente subseq

às solicitaçõe

o  fiscal  do  co

as à execução

seus  empreg

eus empregad

idades não ab

corrência nes

seus  empreg

seus  interesse

nerentes, ado

o  acesso  de

dência  Social 

denciárias for

dos serviços o

a  emissão 

azo máximo d

pregado; 

r todos os me

eus direitos so
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as planilhas d

nvenções  Cole

resultados  da

ente se aplica

vistos  em  lei, 

m  como  de 

o  dos  salário

bancária  de 

tana em que o

r parte da Co

deverá apres

icar a realizaç

ação  contrata

os pagament

mo  das  cont

o  tempestivo
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dos alocados,

umprimento 

ência; 

mas  Internas 

as, alertando‐o

tar à Contrata

à  obtenção 

o  de  trabalh

nha  própria, 
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A
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mbiental do ór

do contrato e 

ntes condiçõe

ores flagrados 

nterministeri

es,  por  infri

ao trabalho e
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AÇÃO 

a a subcontrat

UBJETIVA 

ão, cisão ou i

s pela nova pe

antidas as dem

do e haja a an

ISCALIZAÇÃO 

DADE DE CAD

igatório  ao  f

o Orçamentár

ente com a no

ara o efetivo 
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dastro no sist

ail “sof@trt16

a na Av. Sena

o Financeira 

seus  docume

entre outras f
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adastro  no  SI

cedor, por em

na Secretaria 

109‐9372, ou 

01, 3º andar, A
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10.1.1. 

posto de 
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tos  para  discu
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o,  a  ser  exe

ção 

licas 
022 
Contratada,  o

quantas  forem

da  contrataçã

que  tenham  s

mão de obra

ovo Acordo, Co
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profi
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20.14.1

Contra

corresp

memó

ocorre

20.14.2
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referido no su

ntar a docum

tuações serão

o contratual, c

RATADO  deve

ntenha a prop

epactuação, n

EXECUÇÃO 

esentará, no p

tante, contad

por  caução  em

r corresponde

ão do contrat

da prorrogaçã

rvância do pr

te centésimos

to).  

Secretaria de

Apoio a Aqu
PA 217/2022
do  requerim

anualidade,  s

menor,  pro

tratual. 

tratuais deco

do fato gerad

de  que  acord

s próximas rep

ocorrência  do

o de obra em 

nça normativa

ompensação 

uras. 

s  da  repactua

ão à diferença

dido de repact

tação e da ent

ubitem anter

mentação solic

o formalizadas

caso em que d

erá  compleme

porção de 5% 

nos termos da

prazo máximo

do da assinatu

m  dinheiro  o

ente a 5 % (ci

to e 90 (nove

ão. 

razo  fixado pa

s por cento) do

 
 

e Administraç

isições Púb
– PE n. 08/20

32 

mento  de  re

e  houve  def

omovendo,  em

rrentes das  r

or que deu ca

dada  entre  a

pactuações fu

o  fato  gerado

que o próprio

a, contemplar

do pagament

ação  ficarão 

 porventura e

tuação deve s

trega dos com

ior ficará susp

citada pela Co

s por meio de 

deverão ser fo

entar  a  garan

(cinco por ce

a alínea K do i

o de 10 (dez) d

ura do contra

ou  títulos  da 

inco por cento

enta) dias apó

ara apresenta

o valor total d

ção 

licas 
022 
pactuação  d

lação  do  índ

m  caso  posi

epactuações 

ausa à repactu

as  partes,  se

uturas; ou 

or,  exclusivam

o fato gerador

r data de vigê

to devido, ass

restritos  exc

existente. 

ser feita no p

mprovantes de

penso enquan

ontratante par

apostilament

ormalizadas p

ntia  contratua

nto) em relaç

item 3.1 do A

dias úteis, pro

to, comprova

dívida  públic

o) do valor to

ós término da

ação da garan

do contrato po

os  custos  c

ice  adotado 

tivo,  a  reduç

terão  suas  vi

uação; 

m  prejuízo  d

mente  quando

r, na forma de

ência retroativ

sim como par

clusivamente 

razo máximo 

e variação dos

nto a Contrat

ra a comprov

to, exceto qua

por aditament

al  anteriorme

ção ao valor c

Anexo VII‐F da

orrogáveis por

ante de presta

ca,  seguro‐ga

otal do contra

 vigência con

ntia  acarretar

or dia de atras

 

om  insumos

que  justifiqu

ção  dos  valo

gências  inicia

da  contagem 

o  a  repactua

e acordo, diss

va, podendo e

a a contagem

aos  itens  qu

de 60 (sessen

s custos. 

tada não cum

ação da varia

ando coincidir

to ao contrato

nte  prestada,

ontratado, co

a IN SEGES/M

r igual períod
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FASE DE ANÁLISE

 

Anexo I ‐ A 

MAPA DE RISCOS 

SERVIÇOS CONTINUADOS DE CARREGADOR 

(Processo Administrativo nº 217/2022) 
 

 
 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor  

(    ) Gestão do Contrato 

 

RISCO 1 – IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

Probabilidade:  ( x ) Baixa  (  ) Média  (  ) Alta

Impacto:  ( x  ) Baixo  ( ) Médio  (  ) Alto 

Id  Dano 

1.  Atraso no procedimento licitatório 

Id  Ação Preventiva  Responsável 

1.  Análise  pormenorizada  dos  itens  exigidos  no  Edital,  de  forma  a 
não extrapolar as regulamentações previstas em Lei. 

Equipe de 
Planejamento da 

Licitação 

2  Especificar o serviço de forma concisa e coerente com o que o 
mercado pode oferecer. 

Equipe de 
Planejamento da 

Licitação 

Id  Ação de Contingência  Responsável 

1.  Tomar as providências necessárias ao saneamento do 
processo no menor prazo possível, de modo a permitir a
realização/conclusão da licitação. 

Equipe de 
Planejamento da 

Licitação 
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RISCO 2 ‐ LICITAÇÃO DESERTA OU FRACASSADA 

Probabilidade:  ( x ) Baixa  (  ) Média  (  ) Alta

Impacto:  (  ) Baixo  (  ) Médio  ( x ) Alto

Id  Dano 

1.  Atraso no procedimento licitatório 

Id  Ação Preventiva  Responsável 

1.  Análise  pormenorizada  dos  itens  exigidos  no  Edital,  de  forma  a
não extrapolar as regulamentações previstas em Lei; 
 

Equipe de 
Planejamento da 

Licitação  

2  Elaborar  orçamento  estimativo  mediante  planilhas  de  custo  e 
formação  de  preços  fundamentadas  na  última  CCT  disponível, 
observando‐se para o preço dos insumos os valores praticados no 
mercado local. 

Equipe de 
Planejamento da 

Licitação 

3  Não inabilitar licitante em razão de ausência de informações que 
possam  ser  supridas  por meio  de  diligência,  facultada  pelo  art. 
43,  §  3º,  da  Lei  8.666/93,  desde  que  não  resulte  inserção  de 
documento  novo  ou  afronta  à  isonomia  entre  os  participantes. 
(Acórdão 2873/2014 – Plenário) 

Pregoeiro 

Id  Ação de Contingência  Responsável 

1.  Analisar os motivos e revisar a fase interna. 

 
 

Equipe de 
Planejamento da 

Licitação  

2  Republicar o edital.  Pregoeiro 

3  Avaliar a possibilidade de proceder à contratação direta por 
dispensa de licitação. 

Diretoria‐Geral

 

RISCO 3 ‐ APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA APARENTEMENTE INEXEQUÍVEL 

Probabilidade:  (  ) Baixa  ( x ) Média  ( ) Alta 

Impacto:  ( X ) Baixo  (  ) Médio  ( ) Alto 

Id  Dano 

1.  Atraso no procedimento licitatório 

Id  Ação Preventiva  Responsável 
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1.  Encaminhar modelo de planilha de custos e  formação de preços
em excel, para preenchimento da Proposta; 

Equipe de 
Planejamento da 

Licitação 

2  Fixar  no  edital  que  a  proposta  deverá  cobrir  os  custos mínimos
obrigatórios,  indicando  exatamente  quais  são  (verbas
trabalhistas, previdenciária e tributárias, por exemplo); 

Equipe de 
Planejamento da 

Licitação 

3  Prever  no  edital  o  envio  da  planilha  de  custos  e  formação  de
preços. 

Equipe de 
Planejamento da 

Licitação 

Id  Ação de Contingência  Responsável 

1.  Analisar  os  custos  um  a  um  para  ver  se  existe  algum  custo
flagrantemente menor do que a despesa  (materiais e uniformes
“zerados”  ou  valores  para  salários  e  benefícios  incongruentes
com a legislação trabalhista e convenções e acordos coletivos de 
trabalhos das categorias); 

Pregoeiro e 
Equipe de Apoio

2  Solicitar  à  licitante  que  comprove  a  exequibilidade
documentadamente. 

Pregoeiro 

3  Caso  comprovada  a  exequibilidade  do  valor  global,  realizar
diligências  junto  às  licitantes  para  a  devida  correção  das  falhas,
desde  que  não  seja  alterado  o  valor  global  proposto.  (Acórdão
2.546/2015 – TCU ‐ Plenário) 
 

Pregoeiro 

 

RISCO 4 – INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 

Probabilidade:  (   ) Baixa  ( x ) Média  (  ) Alta 

Impacto:  ( x ) Baixo  (   ) Médio  (  ) Alto 

Id  Dano 

1.  Atraso no procedimento licitatório 

Id  Ação Preventiva  Responsável 

1.  Conduzir  o  processo  com  detida  observação  das  exigências  do 
Edital,  privilegiando  o  princípio  do  formalismo  moderado,  de 
modo  a  não  ensejar  situações    causadoras  de  interposição  de 
recursos,  como  desclassificação  indevida,  falha  na  análise  de 
proposta e habilitação, etc. 

Pregoeiro 

Id  Ação de Contingência  Responsável 
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FASE DE ANÁLISE

1.  Realizar o julgamento do recurso com a maior celeridade
possível, a fim de evitar a necessidade de contratação
emergencial. 

Pregoeiro / 
Diretoria‐Geral

 

RISCO 5 ‐ LICITANTE NÃO ATENDE À CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

Probabilidade:  ( x ) Baixa  ( ) Média  (  ) Alta 

Impacto:  (   ) Baixo  (X ) Médio  ( x ) Alto 

Id  Dano 

1.  Impossibilidade de iniciar a execução dos serviços 

Id  Ação Preventiva  Responsável 

1.  Planejar o prazo necessário para início da execução contratual, 
considerando as providências preliminares a cargo das partes; 

Equipe de 
Planejamento da 

Licitação 

2  Emitir a nota de empenho da despesa antes da assinatura do 
contrato. 

Diretoria‐Geral / 
SOF 

Id  Ação de Contingência  Responsável 

1.  Aplicar sanção prevista no art. 7º da Lei 10520/2002, conjugado
com multa de inexecução total do contrato. 

Diretoria‐Geral 

2.  Examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes,
na  ordem  de  classificação,  e  assim  sucessivamente,  até  a
apuração  de  uma  que  atenda  ao  edital,  sendo  o  respectivo
licitante  declarado  vencedor  (Art.  4º,  XVI,  da  Lei  nº
10.520/2002). 

Pregoeiro 

 

 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor  

( x ) Gestão do Contrato 

RISCO 6 ‐ NÃO APRESENTAÇÃO DE GARANTIA CONTRATUAL PELA CONTRATADA 

Probabilidade:  (  ) Baixa  ( x )  Média    ( ) Alta 

Impacto:  (  ) Baixo  ( )  Médio    ( X ) Alto 
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Id  Dano 

A  Falta de ressarcimento à Administração de danos causados na execução do 
contrato. 

Id  Ação Preventiva  Responsável 

1.  Cobrar da contratadaa prestação da garantia dentro do  prazo 
previsto em edital ou mesmo em atraso. 

Equipe de 
Fiscalização e 
Gestão do 

Contrato/Setor de 
Contratos 

Id  Ação de Contingência  Responsável 

1.  Notificar  à  empresa  para  regularização  da  pendências 
apontada.  
 

Equipe de 
Fiscalização e 

Gestão do Contrato 
e Diretoria‐Geral  

2.  Abrir processo administrativo para averiguação do problema e 
apuração de responsabilidade. 

Gestor do 
contrato/Diretoria‐

Geral 

3.  Aplicar penalidades  Diretoria‐Geral 

4.  Rescindir o contrato  Diretoria‐Geral 

5.  Contratar remanescente/realizar nova licitação.  Diretoria‐Geral 

 

 

RISCO 7 ‐ SERVIÇO PRESTADO DE FORMA INSATISFATÓRIA/DEFICIENTE 

Probabilidade:  (  ) Baixa  ( x )  Média    ( ) Alta 

Impacto:  (  ) Baixo  ( )  Médio    ( X ) Alto 

Id  Dano 

A  Demandas não atendidas adequadamente  

Id  Ação Preventiva  Responsável 

1.  Realizar reunião inicial com o preposto da contratada, para fins 
de  alinhamento  das  expectativas,  objetivando  garantir  a 
qualidade da execução do contrato e seus resultados,  

Equipe de 
Fiscalização e 

Gestão do Contrato
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2.  Alinhar  com  a  empresa  as  rotinas  da  fiscalização  técnica  e 
administrativa. 

Equipe de 
Fiscalização e 

Gestão do Contrato

3.  Realizar  reuniões  durante  a  execução,  objetivando  garantir  a 
qualidade dos serviços. 

 

Equipe de 
Fiscalização e 

Gestão do Contrato

Id  Ação de Contingência  Responsável 

1.  Notificar  tempestiva  e  reiteradamente  à  empresa  para 
regularização das pendências apontadas  
 

Equipe de 
Fiscalização e 

Gestão do Contrato 
e Diretoria‐Geral  

2.  Abrir processo administrativo para averiguação do problema e 
apuração de responsabilidade. 

Gestor do 
contrato/Diretoria‐

Geral 

3.  Aplicar penalidades  Diretoria‐Geral 

4.  Rescindir o contrato  Diretoria‐Geral 

5.  Contratar remanescente/realizar nova licitação.  Diretoria‐Geral 

 

RISCO 8 ‐ CONTRATADA DEIXA DE ATENDER AS CONDIÇÕES ECONÔMICAS/TÉCNICAS PARA 
PRESTAR O SERVIÇO 

Probabilidade:  ( x ) Baixa  ( )  Média    ( ) Alta 

Impacto:  (  ) Baixo  ( )  Médio    ( x ) Alto 

Id  Dano 

1.  Impossibilidade de renovação contratual 

2.  Interrupção na prestação do serviço 

Id  Ação Preventiva  Responsável 

1.  Na  reunião  inicial,  informar  à  Contratada  que  a  perda  das
condições iniciais da habilitação pode ensejar a rescisão. 

Equipe de Fiscalização 
e Gestão do Contrato 

Id  Ação de Contingência  Responsável 

1.  Notificar  tempestiva  e  reiteradamente  à  empresa  para
regularização das pendências apontadas  
 

Equipe de Fiscalização 
e Gestão do Contrato e 

Diretoria‐Geral  
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2.  Abrir processo administrativo para averiguação do problema
e apuração de responsabilidade. 

Gestor do 
contrato/Diretoria‐
Geral 

3.  Aplicar penalidades  Diretoria‐Geral 

4.  Rescindir o contrato 

 

Diretoria‐Geral 

5.  Contratar remanescente/realizar nova licitação.  Diretoria‐Geral 

 

RISCO 9 ‐ FISCALIZAÇÃO INADEQUADA DO CONTRATO. 

Probabilidade:  ( x ) Baixa  (   ) Média  (  ) Alta 

Impacto:  (  ) Baixo  ( x )  Médio  (  ) Alto 

Id  Dano 

1.  Serviço prestado de forma insatisfatória/deficiente 

Id  Ação Preventiva  Responsável 

1.  Documentar o acompanhamento da fiscalização Gestor do contrato e fiscal 
técnico 

2.  Capacitar o fiscal 
 

Gestor do 
contrato/Diretoria‐

Geral/Ejud 

3.  Elaborar manual com procedimentos 
 

DSG 

4.  Compatibilizar o quantitativo e a complexidade dos 
contratos com o número de fiscais de contrato 

Diretoria‐Geral 

Id  Ação de Contingência  Responsável 

1.  Efetuar a troca do fiscal  Gestor do contrato e 
Diretoria‐Geral 

 

RISCO 10 ‐ ABANDONO DO CONTRATO PELA PRESTADORA 

Probabilidade:  ( x ) Baixa  ( ) Média  (  ) Alta 

Impacto:  (  ) Baixo  ( )  Médio  ( x ) Alto 

Id  Dano 
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1.  Interrupção da prestação dos serviços 

Id  Ação Preventiva  Responsável 

1.  Definir adequadamente as exigências de habilitação
técnica e econômico-financeira. 

Equipe de Planejamento da 
Licitação 

Id  Ação de Contingência  Responsável 

1.  Realizar nova contratação através de dispensa
emergencial ou remanescente 

Diretoria‐Geral 

 

RISCO 11 – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E COM 
FGTS 

Probabilidade:  ( x ) Baixa  ( ) Média  (  ) Alta 

Impacto:  (  ) Baixa  ( )  Média  ( x ) Alta 

Id  Dano 

1.  Pagamento de indenizações a funcionários da contratada 

Id  Ação Preventiva  Responsável 

1.  Prever a utilização da Conta Vinculada e de seguro
garantia com cobertura para Risco Trabalhista 

Equipe de Planejamento da 
Licitação 

2.  Fiscalização dos pagamentos e recolhimentos
mensais das verbas trabalhistas e previdenciárias 

Gestor do contrato e fiscal 
administativo 

Id  Ação de Contingência  Responsável 

1.  Realizar os pagamentos diretamente aos funcionários
da contratada 

Setor de Contratos 

2.  Executar a garantia contatual. Setor de Contratos 

 



GRUPO ITEM CATSER DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

POSTOS 3 3.803,24R$        11.409,72R$       136.916,64R$                       

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO
Secretaria de Administração
Apoio a Aquisições Públicas
PA 217/2022 – PE n. 08/2022

ANEXO I‐B 

Carregador (CBO 7832‐10)15890

 ORÇAMENTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DE MÃO DE OBRA

QUADRO RESUMO DA CONTRATAÇÃO

DESP. VARIÁVEL 
(DIÁRIAS)

15 161,87R$            2.428,05R$         29.136,60R$                         

13.837,77R$       166.053,24R$                       

POSTOS 3 5.204,46R$        15.613,38R$       187.360,56R$                       

DESP. VARIÁVEL 
(DIÁRIAS)

15 161,87R$            2.428,05R$         29.136,60R$                         

18.041,43R$       216.497,16R$                       

13129 Técnico em eletrônica (CBO 3132‐
15)

POSTOS 1 10.957,82R$      10.957,82R$       131.493,84R$                       

10.957,82R$       131.493,84R$                       

42.837,02R$       514.044,24R$                       

1

Valor do Item 1

1

2

14354 Oficial eletricista (CBO 9511‐15)

Valor do Item 3

Valor do Item 2

VALOR DO GRUPO

3



Processo nº:  217/2022
Licitação nº:  Pregão nº XXXX/20XX
Data do Pregão: DD/MM/AAAA Horário: XX:XX hrs

A
B
C
D Nº de meses de execução contratual

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÕES DE PREÇOS CARREGADOR

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
Município/ UF SÃO LUÍS/MA
Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo MA000084/2022

12ç

1
2
3 Cargo:

1
2
3
4
5

1
A
B Adicional de periculosidade Sim/Não N
C Adicional de insalubridade Sim/Não N
D
E
F
G

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO
Unidade de medida POSTO
Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida): 3

Carregador

MÃO‐DE‐OBRA

MÃO‐DE‐OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL
Dados complementares para composição dos custos referente à mão‐de‐obra

Tipo do serviço Carregador
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 7832‐10
Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 1.224,73
Categoria profissional  Carregador
Data base da categoria 1/1/2021

MÓDULO 01: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Composição da remuneração Valor (R$)
Salário base (44h mensais) 1.224,73R$                              

‐R$                                        
‐R$                                        

Adicional noturno
Hora noturna adicional ‐ ou hora noturna reduzida 
Adicional de hora extra no feriado
Outros (especificar)

TOTAL DA REMUNERAÇÃO 1.224,73R$                              



2.1 (%) Valor (R$)
A 8,33% 102,06R$          
B 2,78% 34,02R$             
C 4,42% 54,16R$             

2.2 (%) Valor (R$)
A 20,00% 244,95R$          
B 2,50% 30,62R$             
C Seguro Acidente do Trabalho (RATxFAP) RAT 3,0 FAT 2,0 6,00% 73,48R$             
D 1,50% 18,37R$             
E 1,00% 12,25R$             
F 0,60% 7,35R$               
G 0,20% 2,45R$               
H 8,00% 97,98R$             

39,80% 487,44R$          

2.3
SIM/NÃO V l P Di D t

MÓDULO 02: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 ‐ 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

13º salário e adicional de férias
13º salário 
Adicional de Férias
Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

TOTAL  190,24R$                                 

Submódulo 2.2 ‐ Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições
GPS, FGTS e outras contribuições
INSS
Salário Educação

SESC ou SESI
SENAI ou SENAC
SEBRAE
INCRA
FGTS

TOTAL

Submódulo 2.3 ‐ Benefícios Mensais e Diários
Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

90 32R$SIM/NÃO Valor Passagens Dias Desconto
SIM 3,90R$        2 21 73,48R$      

SIM/NÃO Valor Dias Desconto
SIM 21,00R$     21

C
D
E

2
2.1
2.2
2.3

1.462,87R$       

3 (%) Valor (R$)
A 0,42% 6,10R$               
B 0,03% 0,49R$               
C 3,14% 45,88R$             
D 1,94% 28,44R$             
E 0,77% 11,32R$             
F 0 06% 0 91R$

A Transporte
90,32R$                                 
90,32R$                                   

B Auxílio‐Refeição/Alimentação 441,00R$                                 

Seguro de vida, invalidez e funeral 10,50R$                                   
Cesta básica 111,00R$                                 
Plano de Saúde 46,54R$                                   

TOTAL  699,36R$                                 

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 ‐ ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)
13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias 190,24R$                                 
GPS, FGTS e outras contribuições 487,44R$                                 
Benefícios Mensais e Diários 699,36R$                                 

TOTAL  1.377,04R$                              

Base de cálculo para a Provisão Para Rescisão: REMUNERAÇÃO + 13º + FÉRIAS + ADICIONAL DE FÉRIAS

MÓDULO 03: PROVISÃO PARA RESCISÃO 
Provisão para Rescisão
Aviso Prévio Indenizado
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado
Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado



2.163,59R$       

4.1 (%) Valor (R$)
A 8,33% 180,30R$          
B 1,66% 35,92R$             
C 0,04% 0,87R$               
D 0,27% 5,84R$               
E 0,28% 6,06R$               
F ‐R$                 

10,58% 228,98R$          

4.2 (%) Valor (R$)
A ‐R$                 

4

Base de cálculo para o Custo de Reposição do Profissional Ausente (substituto): MÓDULO 1 + MÓDULO 2 + 
MÓDULO 3 ‐ VT ‐ VA

MÓDULO 04: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 ‐ Ausências Legais

Substituto nas Ausências
Substituto na Cobertura de Férias
Substituto na Cobertura das Ausências por Doença
Substituto na Cobertura de Licença‐Paternidade
Substituto na Cobertura das Ausências por Acidente de Trabalho
Substituto na Cobertura das Ausências Legais
Substituto na Cobertura de Outras Ausências (Especificar)

TOTAL 

Submódulo 4.2 ‐ Intrajornada
Substituto na Intrajornada
Substituto no Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL  ‐R$                                        

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 ‐ CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

E B fí i A i M i Diá i V l (R$)4
4.1
4.2

5
A
B
C
D

6 (%) Valor (R$)
A 3,00% 88,95R$             
B 6,79% 207,36R$          
C 14,25% 541,96R$          

PIS 1,65% 62,75R$             
COFINS 7,60% 289,05R$          

Tributos Municipais ISS 5,00% 190,16R$          
Outros tributos 0,00% ‐R$                 

838,27R$          

Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)
Substituto nas Ausências 228,98R$                                 
Substituto na Intrajornada ‐R$                                        

TOTAL  228,98R$                                 

MÓDULO 05: INSUMOS DIVERSOS
Insumos Diversos Valor (R$)
Uniformes (custo mensal por empregado) 36,58R$                                    
Ferramentas (custo mensal por empregado) 2,51R$                                      
Equipamentos (custo mensal por empregado) 1,99R$                                      
Outros (Especificar) ‐R$                                        

TOTAL 41,08R$                                   

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
Custos Indiretos, Tributos e Lucro
Custos indiretos
Lucro
Tributos

C.1 Tributos Federais

C.2

TOTAL

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão‐de‐obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$)

C.3



B
C
D
E

F

Valor Proposto por 
Empregado (B)

Qtde. de 
Empregado
s por Posto 

(C )

Qtde. de 
Postos (E)

3.803,24R$                      1 3

Módulo 2 ‐ Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 1.377,04R$                              
93,13R$                                    

Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente 228,98R$                                 
Módulo 5 – Insumos Diversos 41,08R$                                    

SUBTOTAL (A+B+C+D+E) 2.964,97R$                              
Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro 838,27R$                                 

Valor mensal dos serviços 11.409,72R$                            

QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

DESCRIÇÃO  VALOR
Valor mensal do serviço 11.409,72R$                            
Número de meses de execução contratual 12

VALOR TOTAL POR EMPREGADO 3.803,24R$                              

QUADRO RESUMO ‐ VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

Tipo de Serviço (A)
Valor Proposto por 
Posto (D) = (B x C)

Valor Total do Serviço       
(F) = (D x E)

Carregador 3.803,24R$                11.409,72R$                            

Módulo 3 ‐ Provisão para rescisão

Valor global da proposta (Valor Mensal x Meses de Execução) 136.916,64R$                        
Número de meses de execução contratual 12                                            



Processo nº:  217/2022
Licitação nº:  Pregão nº XXXX/20XX
Data do Pregão: DD/MM/AAAA Horário: XX:XX hrs

A
B
C
D Nº de meses de execução contratual

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÕES DE PREÇOS OFICIAL ELETRICISTA

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

12

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
Município/ UF SÃO LUÍS/MA
Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo MA000037/2022

ç

1
2
3 Cargo:

1
2
3

4
5

1
A
B Adicional de periculosidade Sim/Não N
C Adicional de insalubridade Sim/Não N
D
E
F
G

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO
Unidade de medida POSTO
Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida): 3

Tipo do serviço Eletricista
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 7156‐10
Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 1.841,40

Oficial eletricista

MÃO‐DE‐OBRA

MÃO‐DE‐OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL
Dados complementares para composição dos custos referente à mão‐de‐obra

Composição da remuneração Valor (R$)
Salário base (44h mensais) 1.841,40R$                              

‐R$                                        

Categoria profissional 
Eletricista de instalações 

prediais
Data base da categoria 1/1/2022

MÓDULO 01: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Adicional de hora extra no feriado
Outros (especificar)

‐R$                                        
Adicional noturno
Hora noturna adicional ‐ ou hora noturna reduzida 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO 1 841 40R$



2.1 (%) Valor (R$)
A 8,33% 153,45R$          
B 2,78% 51,15R$             
C 4,42% 81,43R$             

2.2 (%) Valor (R$)
A 20,00% 368,28R$          
B 2,50% 46,04R$             
C Seguro Acidente do Trabalho (RATxFAP) RAT 3,0 FAT 2,0 6,00% 110,48R$          
D 1,50% 27,62R$             
E 1,00% 18,41R$             
F 0,60% 11,05R$             
G 0,20% 3,68R$               
H 8,00% 147,31R$          

39,80% 732,88R$          

2 3

13º salário 
Adicional de Férias
Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

MÓDULO 02: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 ‐ 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

13º salário e adicional de férias

Salário Educação

SESC ou SESI
SENAI ou SENAC
SEBRAE
INCRA
FGTS

TOTAL  286,03R$                                 

Submódulo 2.2 ‐ Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições
GPS, FGTS e outras contribuições
INSS

TOTAL

Submódulo 2.3 ‐ Benefícios Mensais e Diários
B fí i M i Diá i V l (R$)2.3

SIM/NÃO Valor Passagens Dias Desconto
SIM 3,90R$        2 21 110,48R$     

SIM/NÃO Valor Dias Desconto
SIM 21,00R$     21

C
D
E

2
2.1
2.2
2.3

2.199,45R$       

3 (%) Valor (R$)
A 0,42% 9,16R$               
B 0,03% 0,73R$               
C 3,14% 68,97R$             
D 1,94% 42,77R$             
E 0 77% 17 02R$

53,32R$                                   

Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

A Transporte
53,32R$                                   

B Auxílio‐Refeição/Alimentação 441,00R$                                 

Seguro de vida, invalidez e funeral 10,50R$                                   
Cesta básica 111,00R$                                 

Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)
13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias 286,03R$                                 
GPS, FGTS e outras contribuições 732,88R$                                 

Plano de Saúde 42,25R$                                   
TOTAL  658,07R$                                 

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 ‐ ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 03: PROVISÃO PARA RESCISÃO 
Provisão para Rescisão
Aviso Prévio Indenizado
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

Benefícios Mensais e Diários 658,07R$                                 
TOTAL  1.676,97R$                              

Base de cálculo para a Provisão Para Rescisão: REMUNERAÇÃO + 13º + FÉRIAS + ADICIONAL DE FÉRIAS

Incidência dos encargos do submódulo 2 2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado



3.164,09R$       

4.1 (%) Valor (R$)
A 8,33% 263,67R$          
B 1,66% 52,52R$             
C 0,04% 1,27R$               
D 0,27% 8,54R$               
E 0,28% 8,86R$               
F ‐R$                 

10,58% 334,87R$          

4.2 (%) Valor (R$)
A ‐R$                 

MÓDULO 04: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 ‐ Ausências Legais

Substituto nas Ausências
Substituto na Cobertura de Férias
Substituto na Cobertura das Ausências por Doença
Substituto na Cobertura de Licença‐Paternidade

TOTAL  140,03R$                                 

Base de cálculo para o Custo de Reposição do Profissional Ausente (substituto): MÓDULO 1 + MÓDULO 2 + 
MÓDULO 3 ‐ VT ‐ VA

Substituto na Intrajornada
Substituto no Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL  ‐R$                                        

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 ‐ CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Substituto na Cobertura das Ausências por Acidente de Trabalho
Substituto na Cobertura das Ausências Legais
Substituto na Cobertura de Outras Ausências (Especificar)

TOTAL 

Submódulo 4.2 ‐ Intrajornada

4
4.1
4.2

5
A
B
C
D

6 (%) Valor (R$)
A 3,00% 121,72R$          
B 6,79% 283,76R$          
C 14,25% 741,64R$          

PIS 1,65% 85,87R$             
COFINS 7,60% 395,54R$          

Tributos Municipais ISS 5,00% 260,22R$          
Outros tributos 0,00% ‐R$                 

1.147,12R$       

TOTAL  334,87R$                                 

MÓDULO 05: INSUMOS DIVERSOS
Insumos Diversos Valor (R$)

Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)
Substituto nas Ausências 334,87R$                                 
Substituto na Intrajornada ‐R$                                        

Outros (Especificar) ‐R$                                        
TOTAL 64,08R$                                   

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Uniformes (custo mensal por empregado) 31,09R$                                    
Ferramentas (custo mensal por empregado) 9,11R$                                      
Equipamentos (custo mensal por empregado) 23,88R$                                    

C.2
C.3

TOTAL

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Custos Indiretos, Tributos e Lucro
Custos indiretos
Lucro
Tributos

C.1 Tributos Federais



A
B
C
D
E

F

Valor Proposto por 
Empregado (B)

Qtde. de 
Empregado
s por Posto 

(C )

Qtde. de 
Postos (E)

5.204,46R$                      1 3

Módulo 3 ‐ Provisão para rescisão 140,03R$                                 
Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente 334,87R$                                 
Módulo 5 – Insumos Diversos 64,08R$                                    

Módulo 1 ‐ Composição da Remuneração 1.841,40R$                              
Módulo 2 ‐ Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 1.676,97R$                              

QUADRO RESUMO ‐ VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

Tipo de Serviço (A)
Valor Proposto por 
Posto (D) = (B x C)

Valor Total do Serviço       
(F) = (D x E)

Eletricista 5.204,46R$                15.613,38R$                            

SUBTOTAL (A+B+C+D+E) 4.057,35R$                              
Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro 1.147,12R$                              

VALOR TOTAL POR EMPREGADO 5.204,46R$                              

Valor mensal do serviço 15 613 38R$

Valor mensal dos serviços 15.613,38R$                            

QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

DESCRIÇÃO  VALOR
Valor mensal do serviço 15.613,38R$                          
Número de meses de execução contratual 12                                              
Valor global da proposta (Valor Mensal x Meses de Execução) 187.360,56R$                        



Processo nº:  217/2022
Licitação nº:  Pregão nº XXXX/20XX
Data do Pregão: DD/MM/AAAA Horário: XX:XX hrs

A
B
C
D Nº de meses de execução contratual

 

 
Secretaria de Administração
Apoio a Aquisições Públicas
PA 217/2022 – PE n. 08/2022

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÕES DE PREÇOS TÉCNICO EM ELETRÔNICA 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

12

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
Município/ UF SÃO LUÍS/MA
Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo MA000084/2022

ç

1
2
3 Cargo:

1
2
3
4
5

1
A
B Adicional de periculosidade Sim/Não N
C Adicional de insalubridade Sim/Não N
D
E
F
G

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO
Unidade de medida POSTO
Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida): 3

Tipo do serviço Técnico em eletrônica
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 3132‐15
Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 4.294,22

Técnico em eletrônica

MÃO‐DE‐OBRA

MÃO‐DE‐OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL
Dados complementares para composição dos custos referente à mão‐de‐obra

Composição da remuneração Valor (R$)
Salário base (44h mensais) 4.294,22R$                              

‐R$                                        

Categoria profissional  Técnico em eletrônica
Data base da categoria 1/1/2021

MÓDULO 01: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Adicional de hora extra no feriado
Outros (especificar)

‐R$                                        
Adicional noturno
Hora noturna adicional ‐ ou hora noturna reduzida 

TOTAL DA REMUNERAÇÃO 4.294,22R$                              



2.1 (%) Valor (R$)
A 8,33% 357,85R$          
B 2,78% 119,28R$          
C 4,42% 189,90R$          

2.2 (%) Valor (R$)
A 20,00% 858,84R$          
B 2,50% 107,36R$          
C Seguro Acidente do Trabalho (RATxFAP) RAT 3,0 FAT 2,0 6,00% 257,65R$          
D 1,50% 64,41R$             
E 1,00% 42,94R$             
F 0,60% 25,77R$             
G 0,20% 8,59R$               
H 8,00% 343,54R$          

39,80% 1.709,10R$       

2.3
SIM/NÃO V l P Di D t

13º salário 
Adicional de Férias
Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

MÓDULO 02: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Submódulo 2.1 ‐ 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

13º salário e adicional de férias

Salário Educação

SESC ou SESI
SENAI ou SENAC
SEBRAE
INCRA
FGTS

TOTAL  667,04R$                                 

Submódulo 2.2 ‐ Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições
GPS, FGTS e outras contribuições
INSS

TOTAL

Submódulo 2.3 ‐ Benefícios Mensais e Diários
Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

93 85R$SIM/NÃO Valor Passagens Dias Desconto
SIM 3,90R$        2 21 257,65R$    

SIM/NÃO Valor Dias Desconto
SIM 21,00R$     21

C
D
E

2
2.1
2.2
2.3

5.129,21R$       

3 (%) Valor (R$)
A 0,42% 21,37R$             
B 0,03% 1,71R$               
C 3,14% 160,85R$          
D 1,94% 99,73R$             
E 0,77% 39,69R$             
F 0 06% 3 19R$

‐R$                                        
A Transporte

93,85‐R$                                 

B Auxílio‐Refeição/Alimentação 441,00R$                                 

Seguro de vida, invalidez e funeral 10,50R$                                   
Cesta básica 111,00R$                                 

Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)
13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias 667,04R$                                 
GPS, FGTS e outras contribuições 1.709,10R$                              

Plano de Saúde 163,18R$                                 
TOTAL  725,68R$                                 

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 ‐ ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 03: PROVISÃO PARA RESCISÃO 
Provisão para Rescisão
Aviso Prévio Indenizado
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

Benefícios Mensais e Diários 725,68R$                                 
TOTAL  3.101,82R$                              

Base de cálculo para a Provisão Para Rescisão: REMUNERAÇÃO + 13º + FÉRIAS + ADICIONAL DE FÉRIAS

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado



7.281,59R$       

4.1 (%) Valor (R$)
A 8,33% 606,80R$          
B 1,66% 120,87R$          
C 0,04% 2,91R$               
D 0,27% 19,66R$             
E 0,28% 20,39R$             
F ‐R$                 

10,58% 770,63R$          

4.2 (%) Valor (R$)
A ‐R$                 

4

MÓDULO 04: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 ‐ Ausências Legais

Substituto nas Ausências
Substituto na Cobertura de Férias
Substituto na Cobertura das Ausências por Doença
Substituto na Cobertura de Licença‐Paternidade

Base de cálculo para o Custo de Reposição do Profissional Ausente (substituto): MÓDULO 1 + MÓDULO 2 + 
MÓDULO 3 ‐ VT ‐ VA

Substituto na Intrajornada
Substituto no Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL  ‐R$                                        

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 ‐ CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Substituto na Cobertura das Ausências por Acidente de Trabalho
Substituto na Cobertura das Ausências Legais
Substituto na Cobertura de Outras Ausências (Especificar)

TOTAL 

Submódulo 4.2 ‐ Intrajornada

E B fí i A i M i Diá i V l (R$)4
4.1
4.2

5
A
B
C
D

6 (%) Valor (R$)
A 3,00% 256,28R$          
B 6,79% 597,44R$          
C 14,25% 1.561,49R$       

PIS 1,65% 180,80R$          
COFINS 7,60% 832,79R$          

Tributos Municipais ISS 5,00% 547,89R$          
Outros tributos 0,00% ‐R$                 

2.415,21R$       

TOTAL  770,63R$                                 

MÓDULO 05: INSUMOS DIVERSOS
Insumos Diversos Valor (R$)

Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)
Substituto nas Ausências 770,63R$                                 
Substituto na Intrajornada ‐R$                                        

Outros (Especificar) ‐R$                                        
TOTAL 49,38R$                                   

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Uniformes (custo mensal por empregado) 36,58R$                                    
Ferramentas (custo mensal por empregado) 10,77R$                                    
Equipamentos (custo mensal por empregado) 2,03R$                                      

C.2
C.3

TOTAL

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Custos Indiretos, Tributos e Lucro
Custos indiretos
Lucro
Tributos

C.1 Tributos Federais

Mão‐de‐obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$)



B
C
D
E

F

Valor Proposto por 
Empregado (B)

Qtde. de 
Empregado
s por Posto 

(C )

Qtde. de 
Postos (E)

10.957,82R$                   1 1

Módulo 3 ‐ Provisão para rescisão 326,55R$                                 
Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente 770,63R$                                 
Módulo 5 – Insumos Diversos 49,38R$                                    

Módulo 2 ‐ Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 3.101,82R$                              

QUADRO RESUMO ‐ VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

Tipo de Serviço (A)
Valor Proposto por 
Posto (D) = (B x C)

Valor Total do Serviço       
(F) = (D x E)

Técnico em eletrônica 10.957,82R$              10.957,82R$                            

SUBTOTAL (A+B+C+D+E) 8.542,61R$                              
Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro 2.415,21R$                              

VALOR TOTAL POR EMPREGADO 10.957,82R$                            

Valor mensal do serviço 10.957,82R$                            
Número de meses de execução contratual 12

Valor mensal dos serviços 10.957,82R$                            

QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

DESCRIÇÃO  VALOR

Número de meses de execução contratual 12                                            
Valor global da proposta (Valor Mensal x Meses de Execução) 131.493,84R$                        



item  Descrição dos materiais Unidade

Preço 
Médio 
unitário 
(R$) (A)

Quantid. 
Anual (B)

Preço total 
estimado 
(C=A*B)

Custo mensal 
por 

colaborador 
(D=(C/3)/12)

1
Calça em jeans, tecido liso, 100% algodão ou outro tecido 
adequado às condições da atividade laboral, na cor padrão da 
empresa, com bolso, passador e zíper

Unidade 48,13 9 433,17 12,03

2
Camisa de malha tipo pólo 100% algodão, manga curta, na cor 
padrão da empresa, com a logomarca da empresa bordada ou 
através de serigrafia

Unidade 39,02 9 351,18 9,76

Orçamento de Uniformes ‐ Carregador

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

3
Par de meias soquete unissex cano longo em algodão com 
elástico no punho, cor padrão da empresa

Par 14,26 9 128,34 3,57

4

Sapato de segurança  fechado, unissex, sem salto e 
antiderrapante, modelo Blatt, com  elástico lateral, em vaqueta, 
palmilha de montagem em material não tecido, palmilha interna 
removível em látex com tecido algodão antimicróbios, sola PU 
antiderrapante Cor Preta

Par 130,60 3 391,80 10,88

5
Crachá confeccionado em PVC, com medidas aproximadas de 
13cmX10cm, com furo para garra 'tipo jacaré' e acabamento de 
corte especial (cantos arredondados).

Unidade 4,17 3 12,51 0,35

1.317,00 36,58

item  Descrição dos materiais Unidade

Preço 
Médio 
unitário 
(R$) (A)

Quantid. 
Anual (B)

Preço total 
estimado 
(C=A*B)

Custo mensal 
por 

colaborador 
(D=(C/3)/12)

1
Calça em jeans, tecido liso, 100% algodão ou outro tecido 
adequado às condições da atividade laboral, na cor padrão da 
empresa, com bolso, passador e zíper

Unidade 48,13 9 433,17 12,03

2
Camisa de malha tipo pólo 100% algodão, manga curta, na cor 
padrão da empresa, com a logomarca da empresa bordada ou 
através de serigrafia

Unidade 39,02 9 351,18 9,76

3 Meias soquete, unissex, cano longo em algodão, com elástico no 
punho, cor padrão da empresa

Par 14,26 9 128,34 3,57

4
Bota de segurança para eletricista, solado isolado, sem biqueira 
de aço Par 64,68 3 194,04 5,39

Valor  total

Orçamento de Uniformes ‐ Oficial eletricista



5
Crachá confeccionado em PVC, com medidas aproximadas de 
13cmX10cm, com furo para garra 'tipo jacaré' e acabamento de 
corte especial (cantos arredondados).

Unidade 4,17 3 12,51 0,35

1.119,24 31,09

item  Descrição dos materiais Unidade

Preço 
Médio 
unitário 
(R$) (A)

Quantid. 
Anual (B)

Preço total 
estimado 
(C=A*B)

Custo mensal 
por 

colaborador 
(D=(C/1)/12)

1
Calça em jeans, tecido liso, 100% algodão ou outro tecido 
adequado às condições da atividade laboral, na cor padrão da 
empresa, com bolso, passador e zíper

Unidade 48,13 3 144,39 12,03

2
Camisa de malha tipo pólo 100% algodão, manga curta, na cor 
padrão da empresa, com a logomarca da empresa bordada ou 
através de serigrafia

Unidade 39,02 3 117,06 9,76

3 Meias soquete, unissex, cano longo em algodão, com elástico no 
punho, cor padrão da empresa

Par 14,26 3 42,78 3,57

4

Sapato de segurança  fechado, unissex, sem salto e 
antiderrapante, modelo Blatt, com  elástico lateral, em vaqueta, 
palmilha de montagem em material não tecido, palmilha interna 
removível em látex com tecido algodão antimicróbios, sola PU 
antiderrapante Cor Preta

Par 130,60 1 130,60 10,88

Orçamento de Uniformes ‐ Técnico em eletrônica

Valor  total

antiderrapante Cor Preta

5
Crachá confeccionado em PVC, com medidas aproximadas de 
13cmX10cm, com furo para garra 'tipo jacaré' e acabamento de 
corte especial (cantos arredondados).

Unidade 4,17 1 4,17 0,35

439,00 36,58Valor  total



item  Descrição dos materiais Unidade
Vida útil 

(meses) (A)

Preço 
Médio 
unitário 
(R$) (B)

Quantidade 
(C)

Custo total 
(D=B*C)

Custo 
mensal 
(E=D/A)

1 Óculos de proteção em policarbonato . Unidade 12 12,06 3 36,18 3,02

2 Cinto contentor para área da coluna vertebral Unidade 60 58,87 3 176,61 2,94

5,96

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

Equipamentos de Proteção Individual ‐ Carregador

Custo mensal total

3

1,99

item  Descrição dos materiais Unidade
Vida útil 

(meses) (A)

Preço 
Médio 
unitário 
(R$) (B)

Quantidade 
(C)

Custo total 
(D=B*C)

Custo 
mensal 
(E=D/A)

1 Cinto de segurança, tipo paraquedista , 3 ancoragens Unidade 12 186,34 1 186,34 15,53

2 Capacete de segurança com aba frontal,tipo II e 
classe B

Unidade 60 76,50 3 229,50 3,83

3 Luvas isolante de borracha tipo II,classe 2, 20KV Par 12 554,11 1 554,11 46,18

4 Óculos de proteção em policarbonato . Unidade 12 12,44 3 37,32 3,11

5
Protetor auricular do tipo inserção, de inserção com 
cordão

Unidade 12 11,96 3 35,88 2,99

71,63

3

23,88

item  Descrição dos materiais Unidade
Vida útil 

(meses) (A)

Preço 
Médio 
unitário 
(R$) (B)

Quantidade 
(C)

Custo total 
(D=B*C)

Custo 
mensal 
(E=D/A)

1 Óculos de proteção em policarbonato . Unidade 12 12,44 1 12,44 1,04

2
Protetor auricular do tipo inserção, de inserção com 

dã
Unidade 12 11,96 1 11,96 1,00

Equipamentos de Proteção Individual ‐ Oficial eletricista

Equipamentos de Proteção Individual ‐ Técnico em eletrônica

Quantidade de colaboradores

Custo mensal por colaborador

Custo mensal total

Quantidade de colaboradores

Custo mensal por colaborador



1

2,03
Quantidade de colaboradores

Custo mensal por colaborador



2,51R$                     

ITEM DESCRIÇÃO QUANT PÇO.UNIT V.TOTAL VIDA ÚTIL
DEPRECIAÇÃO 

MENSAL

1 Alicate Volt ‐ amperímetro 2 349,37R$          698,74            60 11,65R$                   

2
Alicate Universal 8"cabo isolado 1000 Volt com abas
protetoras 2 37,74R$            75,48              60 1,26R$                     

3
Alicate de bico longo 6"cabo isolado 1000Volt com
abas protetoras 2 35,00R$            70,00              60 1,17R$                     

4
Alicate de corte diagonal curto 6"cabo isolado
1000Volt com abas protetoras 2 28,90R$            57,80              60 0,96R$                     

5
Jogo de chave de fenda com 5 peças ‐1/8x 4
;3/16"x4";  ¼"x4";  3/16"x6";  ¼"x3" 2 74,75R$            149,50            60 2,49R$                     

6
Jogo de chave Phillips com 5 peças ‐1/8x4 ';
3/16"x4";  ¼"x4";  3/16"x6";  ¼"x3"  2 48,06R$            96,12              60 1,60R$                     

7 Alicate de pressão 10", aço forjado 2 40,48R$            80,96              60 1,35R$                     

8 Alicate prensa terminais de 1,5 mm² a 10 mm² 2 59,28R$            118,56            60 1,98R$                     

9 Maleta para ferramentas 2 145,87R$          291,74            60 4,86R$                     

27,32R$                   

3

9,11R$                     

CUSTO MENSAL POR COLABORADOR

FERRAMENTAS  ‐ OFICIAL ELETRICISTA

TOTAL DA DEPRECIAÇÃO MENSAL

QUANTIDADE DE POSTOS

CUSTO MENSAL POR COLABORADOR

É Ô

ITEM DESCRIÇÃO QUANT PÇO.UNIT V.TOTAL VIDA ÚTIL
DEPRECIAÇÃO 

MENSAL

1
Estação de solda,com visor digital,regulagem de 200
a 480 °c 1 435,16R$          435,16            60 7,25R$                     

2
Alicate Universal 8"cabo isolado 1000 Volt com abas
protetoras 1 37,74R$            37,74              60 0,63R$                     

3
Alicate de bico longo 6"cabo isolado 1000Volt com
abas protetoras 1 35,00R$            35,00              60 0,58R$                     

4
Alicate de corte diagonal curto 6"cabo isolado
1000Volt com abas protetoras 1 28,90R$            28,90              60 0,48R$                     

5
Jogo de chave de fenda com 5 peças ‐1/8x 4
;3/16"x4";  ¼"x4";  3/16"x6";  ¼"x3" 1 74,75R$            74,75              60 1,25R$                     

6
Jogo de chave Phillips com 5 peças ‐1/8x4 ';
3/16"x4";  ¼"x4";  3/16"x6";  ¼"x3"  1 34,60R$            34,60              60 0,58R$                     

10,77R$                   

1

10,77R$                   

TOTAL DA DEPRECIAÇÃO MENSAL

QUANTIDADE DE POSTOS

CUSTO MENSAL POR COLABORADOR

FERRAMENTAS  ‐ TÉCNICO EM ELETRÔNICA



Grupo item
Descrição dos 

serviços
Unidades

Valor unitário 
(R$)

Vale-refeição 
(Desconto) (R$)

Valor unitário 
líqudo (R$)

Qtde. mensal
Valor 

mensal (R$)

1 1 CARREGADOR Diária 182,87 21,00 161,87 15       2.428,05 

2
OFICIAL 
ELETRICISTA

Diária 182,87 21,00 161,87 15       2.428,05 

      4.856,10 

    58.273,20 VALOR ANUAL DO GRUPO

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

VALOR ESTIMADO DE DIÁRIAS

VALOR ESTIMADO MENSAL DO GRUPO



13o (décimo terceiro) salário

Férias e 1/3 Constitucional

Multa sobre FGTS sobre o aviso 
prévio indenizado e sobre o 
aviso prévio trabalhado

Subtotal

8,33% (oito vírgula trinta e três por cento) sobre a Remuneração Total

11,11% (onze vírgula onze por cento)  sobre a Remuneração Total

3,82% (três vírgula oitenta e dois por cento) sobre a Remuneração Total, correspondentes a 
3,2% (três vírgula dois por cento) sobre Remuneração Total + 13º + Férias + Adicional de Férias 
(3,2% * (1 + 1/12 + 1/12 + 3/12*1/12) = 3,82%)

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

23,26% (vinte e três vírgula vinte e seis por cento)sobre a Remuneração Total

CONTA-DEPÓSITO VINCULADA - BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS PERCENTUAIS INCIDENTES 
SOBRE A REMUNERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

6,77% 6,96% 7,16%

cento) cento) cento)

Total
30,03% (trinta vírgula zero três 
por cento)

30,22% (trinta vírgula vinte e 
dois por cento)

30,42% (trinta vírgula 
quarenta e dois por cento)

*Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três por cento) 
referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 
1991.

Incidência do Submódulo 2.2 
sobre férias, 1/3 (um terço) 
constitucional de férias e 
13o(décimo terceiro) salário*



Carregador

Piso salarial previsto na 
Convenção Coletiva de Trabalho 
nº MA000027/2021, vigente de 
1º de Janeiro de 2021 a 31 de 

Dezembro de 2021, data-base da 
categoria em 1º de Janeiro.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO
Secretaria de Administração
Apoio a Aquisições Públicas
PA 217/2022 – PE n. 08/2022

R$ 1.111,77

NOTAS TÉCNCIAS EXPLICATIVAS DA MRTOLOGIA DE CALCULO DAS PLANILHAS DE ORÇAMENTO 

ANEXO I‐C 

Oficial Eletricista

Piso salarial previsto na 
Convenção Coletiva de Trabalho 

nº MA00037/2022, vigente de 1º 
de Janeiro de 2022 a 31 de 

Dezembro de 2022, data-base da 
categoria em 1º de Janeiro.

Técnico em 
Eletrônica

Remuneração mínima fixada pela 
Administração.

Submódulo 2.1 - 13º Salário e Adicional de Férias
2.1 13º Salário e 

é
% JUSTIFICATIVA MEMÓRIA DE CÁLCULO

A 13º Salário 8,33% Art. 7º, VIII, CF/87 [(1/12)x100]=8,33%
B Adicional de Férias 2,78%

SUBTOTAL 11,11%

C
Incidência do Submódulo 
2.2 sobre o 13º Salário e 
Adicional de Férias

4,42%

(1/3)/12 sobre as férias

Insidência do Submódulo 2.2 sobre o 13º Salário e Adicional de 
Férias

R$ 4.294,22

TOTAL

R$ 1.841,40

SALÁRIO-BASE DA 
CATEGORIA



2.2 Encargos 
á

% JUSTIFICATIVA MEMÓRIA DE CÁLCULO
A  INSS

20,00%
Art. 22, Inciso I, da Lei 

nº 8.212/91. Valores Fixos por Lei

B SESI ou SESC
1,50%

Art. 30, Lei nº 8.036/90.
Valores Fixos por Lei

C SENAI ou SENAC
1,00%

Art. 4º do Decreto-Lei nº 
8.621/46. Valores Fixos por Lei

D INCRA
0,20%

Art. 1º, I, 2, Decreto-Lei 
nº 1.146/70 e Art. 3º, 

Lei nº 7.231/84.
Valores Fixos por Lei

E Salário Educação
2,50%

Art. 3º, inciso I, Decreto 
nº 87.043/82. Valores Fixos por Lei

F FGTS

8,00%

Art. 15, Lei nº 8.036/90 
e Art. 7º, III, CF. Valores Fixos por Lei

G Riscos Ambientais do 
Trabalho (RAT x FAP)

6 00%

RAT = 3,00 (Valor 
máximo) X FAP = 2,00 

(Valor máximo), 
conforme código 6209 RAT x FAP variavel

Submódulo 2.2 - ENCARGOS SOCIAIS:

6,00% conforme código 6209-
1/00 do Anexo V e art. 
202-A,§ 1º, do Decreto 

n.º 3048/99.

RAT x FAP variavel

H SEBRAE 0,60% Art. 8º, § 3º, Lei nº 
8.029/90. Valores Fixos por Lei

Módulo 3 - Provisão para Rescisão
4.4 Provisão para % JUSTIFICATIVA MEMÓRIA DE CÁLCULO

A Aviso prévio indenizado 0,42%

Arbitrado pela própria 
empresa, de acordo com 

a incidência de 
empregados que utilizam 

este benefício.
A título exemplificativo, 
elegemos que 5% dos 

empregados serão 
demitidos com a saída 

imediata.

0,05 x (1/12) 

B

Incidência do FGTS 
sobre aviso prévio 
indenizado 0,03%

Incidência do FGTS 
sobre aviso prévio 

indenizado
8% x API

C Multa de FGTS do aviso 
prévio indenizado 3,14%

Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990 (Art. 18 § 

1º) (40%). A título 
exemplificativo, 

elegemos que 2% dos 
empregados solicitarão

0,08 x 0,4 x 0,98 x (1 + 2/12 + (1/3 x 
1/12))

TOTAL 39,80%



D Aviso prévio trabalhado 1,94%
Art. 488 da CLT e 

Acordão 3.006/2010 - 
Plenário - TCU

(7/30)/12

E

Incidência do submódulo 
4.1 sobre aviso prévio 
trabalhado 0,77%

Incidência do submódulo 
2.2 sobre aviso prévio 

trabalhado
37,8% x APT

F Multa de FGTS do aviso 
prévio trabalhado 0,06%

Art. 488 da CLT e 
Acordão 3.006/2010 - 

Plenário - TCU
8% x 40% x APT

Módulo 4 - Custo de Reposição do profissional Ausente
4.1 Composição do Custo % JUSTIFICATIVA MEMÓRIA DE CÁLCULO
A Férias 8,33% Art. 7º, VIII, CF/88 [(1/12)x100]=8,33%

B Ausência por doença 1,66%

Arts. 131, III, 201, I e 
476, CLT e Art. 18, I e 
59 a 63, Lei 8.213/91 e 

Art. 6º, II, IN 84/10

5,96 dias/ ano IBGE. ((1/30 dias) x 
5,96)/12 meses) = 0,0166 = 1,66%

Art. 7º, XIX, CF/88 e 10, 
§ 1º, da CLT. (6,24% de (5dias/30dias) x (1/12 meses) x

TOTAL 6,36%

C Licença Paternidade 0,04% taxa de fecundidade x 
50% da participação 

masculina) 

(5dias/30dias) x (1/12 meses) x 
6,24% x 50% = 0,0004 = 0,04%

D
Ausência por acidente de 
trabalho 0,27%

Lei 6.367/76, Art 473, 
CLT e Acórdão 

1.753/2008 - Plenário - 
TCU

(0,91dias/30dias) x (1/12 meses) = 
0,0027 = 0,27%

E Ausências legais 0,28%

Art. 131, I e 473, I a IX 
da CLT e Acordão 

1753/2008 - Plenário - 
TCU

[(1/30)x(1/12)x100]=0,277%

ITEM

Uniforme, epis 
equipamentos e 

ferramentas

Auxílio-
Alimentação/refeição

Vale-Transporte

Seguro de vida

TOTAL GERAL 72,00%

INSUMOS:
MEMÓRIA DE CÁLCULO

O valor dos uniformes deve ser cotado conforme instrução constante do termo de referência e anexos

TOTAL 10,30%

O auxílio-alimentação deverá ser cotado de acordo com os valores a serem fornecidos pela própria 
empresa, em cumprimento da CCT a que estiver vinculada. O valor utilizado na planilha, baseado na 

Convenção Coletiva de Trabalho do segmento de Asseio e Conservação, de R$ 19,00 (dezenove reais) 
por dia trabalhado é meramente referencial

O vale-transporte foi baseado no preço da passagem do transporte URBANO, trajeto de ida e volta 
residência/Posto, para o período (IDA E VOLTA) de 21 dias por mês.

SAO LUIS - Vale-Transporte = (3,70*2*21)-6% salario base da categoria
O seguro de vida deverá ser cotado de acordo com os valores a serem contratados pela própria 

empresa. O valor utilizado na planilha de custos é estimado e meramente referencial.  



Cesta básica

A cesta básica deverá ser cotada, se for o caso, de acordo com os valores a serem fornecidos pela 
própria empresa, em cumprimento da CCT a que estiver vinculada. O valor utilizado na planilha, baseado 
na Convenção Coletiva de Trabalho do segmento de Asseio e Conservação, de R$ 100,00 (cem reais), é 

meramente referencial.



GRUPO ITEM CATSER DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT.
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

POSTOS 3 ‐R$                   ‐R$                   ‐R$                      

DESP. VARIÁVEL 

(DIÁRIAS)
15 ‐R$                   ‐R$                   ‐R$                      

R$ R$

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

Secretaria de Administração

Apoio a Aquisições Públicas

PA 217/2022 – PE n. 08/2022

MODELOS DAS PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO

Carregador (CBO 7832‐10)

1

15890

Valor do Item 1

ANEXO I ‐ D

‐R$                   ‐R$                     

POSTOS 3 ‐R$                   ‐R$                   ‐R$                      

DESP. VARIÁVEL 

(DIÁRIAS)
15 ‐R$                   ‐R$                   ‐R$                      

‐R$                   ‐R$                      

13129 Técnico em eletrônica (CBO 3132‐

15)
POSTOS 1 ‐R$                   ‐R$                   ‐R$                      

‐R$                   ‐R$                      

‐R$                   ‐R$                      

Valor do Item 1

1

2

14354 Oficial eletricista (CBO 9511‐15)

Valor do Item 3

Valor do Item 2

VALOR DO GRUPO

3



Processo nº:  217/2022

Licitação nº:  Pregão nº XXXX/20XX

Data do Pregão: DD/MM/AAAA Horário: XX:XX hrs

A

B

C

D Nº de meses de execução contratual 12

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)

Município/ UF SÃO LUÍS/MA

Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo MA000027/2021

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÕES DE PREÇOS CARREGADOR

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

ç

1

2

3 Cargo:

1

2

3

4

5

1

A

B Adicional de periculosidade Sim/Não N

C Adicional de insalubridade Sim/Não N

D

E

F

G

Adicional de hora extra no feriado

Outros (especificar)

TOTAL DA REMUNERAÇÃO ‐R$                                        

‐R$                                        

Composição da remuneração Valor (R$)

Salário base (44h mensais) ‐R$                                        

Adicional noturno

Hora noturna adicional ‐ ou hora noturna reduzida 

MÓDULO 01: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 0,00

Categoria profissional  Carregador

‐R$                                        

Tipo do serviço Carregador

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 7832‐10

MÃO‐DE‐OBRA

MÃO‐DE‐OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

Dados complementares para composição dos custos referente à mão‐de‐obra

Data base da categoria 1/1/2021

Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida): 3

CARREGADOR

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

Unidade de medida POSTO



2.1 (%) Valor (R$)

A 8,33% ‐R$                 

B 2,78% ‐R$                 

C 4,42% ‐R$                 

2.2 (%) Valor (R$)

A 20,00% ‐R$                 

B 2,50% ‐R$                 

C Seguro Acidente do Trabalho (RATxFAP) RAT 3,0 FAT 2,0 6,00% ‐R$                 

D 1,50% ‐R$                 

E 1,00% ‐R$                 

F 0,60% ‐R$                 

G 0,20% ‐R$                 

H 8,00% ‐R$                 

39,80% ‐R$                 

2.3

/ Ã l

Salário Educação

SESC ou SESI

SENAI ou SENAC

SEBRAE

Submódulo 2.3 ‐ Benefícios Mensais e Diários

Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

R$

Submódulo 2.2 ‐ Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

GPS, FGTS e outras contribuições

INSS

TOTAL  ‐R$                                        

INCRA

FGTS

TOTAL

Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

MÓDULO 02: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

13º salário 

Adicional de Férias

Submódulo 2.1 ‐ 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

13º salário e adicional de férias

SIM/NÃO Valor Passagens Dias Desconto

SIM ‐R$          2 21 ‐R$          

SIM/NÃO Valor Dias Desconto

SIM ‐R$         21

C

D

E

2

2.1

2.2

2.3

‐R$                 

3 (%) Valor (R$)

A 0,42% ‐R$                 

B 0,03% ‐R$                 

C 3,14% ‐R$                 

D 1,94% ‐R$                 

E 0,77% ‐R$                 

F 0 06% R$

Base de cálculo para a Provisão Para Rescisão: REMUNERAÇÃO + 13º + FÉRIAS + ADICIONAL DE FÉRIAS

MÓDULO 03: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

Provisão para Rescisão

Aviso Prévio Indenizado

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado

Aviso Prévio Trabalhado

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado

‐R$                                        

GPS, FGTS e outras contribuições ‐R$                                        

Benefícios Mensais e Diários

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado

‐R$                                        

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 ‐ ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

‐R$                                        

Cesta básica ‐R$                                        

Plano de Saúde ‐R$                                        

‐R$                                        

TOTAL 

TOTAL  ‐R$                                        

‐R$                                        

B Auxílio‐Refeição/Alimentação ‐R$                                        

Seguro de vida, invalidez e funeral

Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias

A Transporte
‐R$                                      



‐R$                 

4.1 (%) Valor (R$)

A 8,33% ‐R$                 

B 1,66% ‐R$                 

C 0,04% ‐R$                 

D 0,27% ‐R$                 

E 0,28% ‐R$                 

F ‐R$                 

10,58% ‐R$                 

4.2 (%) Valor (R$)

A ‐R$                 

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 ‐ CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

fí i i i iá i l ( $)

Substituto na Intrajornada

Substituto no Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL  ‐R$                                        

Substituto na Cobertura das Ausências Legais

Substituto na Cobertura de Outras Ausências (Especificar)

TOTAL 

Substituto na Cobertura de Férias

Substituto na Cobertura das Ausências por Doença

Substituto na Cobertura de Licença‐Paternidade

Substituto na Cobertura das Ausências por Acidente de Trabalho

Base de cálculo para o Custo de Reposição do Profissional Ausente (substituto): MÓDULO 1 + MÓDULO 2 + 

MÓDULO 3 ‐ VT ‐ VA

MÓDULO 04: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 ‐ Ausências Legais

Substituto nas Ausências

Submódulo 4.2 ‐ Intrajornada

4

4.1

4.2

5

A

B

C

D

6 (%) Valor (R$)

A 3,00% ‐R$                 

B 6,79% ‐R$                 

C 14,25% ‐R$                 

PIS 1,65% ‐R$                 

COFINS 7,60% ‐R$                 

Tributos Municipais ISS 5,00% ‐R$                 

Outros tributos 0,00% ‐R$                 

‐R$                 

C.3

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$)

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Equipamentos (custo mensal por empregado) ‐R$                                        

Outros (Especificar) ‐R$                                        

C.1 Tributos Federais

C.2

TOTAL

Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Custos indiretos

Lucro

Tributos

Uniformes (custo mensal por empregado) ‐R$                                        

Ferramentas (custo mensal por empregado) ‐R$                                        

Insumos Diversos Valor (R$)

TOTAL ‐R$                                        

MÓDULO 05: INSUMOS DIVERSOS

Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

Substituto na Intrajornada ‐R$                                        

TOTAL  ‐R$                                        

Substituto nas Ausências ‐R$                                        



B

C

D

E

F

Valor Proposto por 

Empregado (B)

Qtde. de 

Empregado

s por Posto 

(C )

Qtde. de 

Postos (E)

‐R$                                1 3

Valor mensal do serviço

Carregador ‐R$                          ‐R$                                        

Módulo 3 ‐ Provisão para rescisão

‐R$                                        

Número de meses de execução contratual 12

VALOR TOTAL POR EMPREGADO ‐R$                                        

QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

DESCRIÇÃO  VALOR

SUBTOTAL (A+B+C+D+E) ‐R$                                        

Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro

QUADRO RESUMO ‐ VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

Tipo de Serviço (A)
Valor Proposto por 

Posto (D) = (B x C)

Valor Total do Serviço       

(F) = (D x E)

‐R$                                        

‐R$                                        

Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente ‐R$                                        

Módulo 5 – Insumos Diversos ‐R$                                        

Valor mensal dos serviços ‐R$                                        

Módulo 2 ‐ Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários ‐R$                                        

Valor global da proposta (Valor Mensal x Meses de Execução) ‐R$                                        

Número de meses de execução contratual 12                                            



Processo nº:  217/2022

Licitação nº:  Pregão nº XXXX/20XX

Data do Pregão: DD/MM/AAAA Horário: XX:XX hrs

A

B

C

D Nº de meses de execução contratual

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÕES DE PREÇOS OFICIAL ELETRICISTA

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

SÃO LUÍS/MA

12

Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo MA000037/2022

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)

Município/ UF

ç

1

2

3 Cargo:

1

2

3

4

5

1

A

B Adicional de periculosidade Sim/Não N

C Adicional de insalubridade Sim/Não N

D

E

F

G

TOTAL DA REMUNERAÇÃO R$

Adicional de hora extra no feriado

Outros (especificar)

Hora noturna adicional ‐ ou hora noturna reduzida 

Composição da remuneração Valor (R$)

Salário base (44h mensais) ‐R$                                        

‐R$                                        

Adicional noturno

MÃO‐DE‐OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

Dados complementares para composição dos custos referente à mão‐de‐obra

‐R$                                        

Data base da categoria 1/1/2022

MÓDULO 01: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Salário Normativo da Categoria Profissional ‐R$                                   

Categoria profissional 

Eletricista de instalações 

prediais

Tipo do serviço Eletricista

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 7156‐10

Oficial eletricista

MÃO‐DE‐OBRA

Unidade de medida POSTO

Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida): 3

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO



2.1 (%) Valor (R$)

A 8,33% ‐R$                 

B 2,78% ‐R$                 

C 4,42% ‐R$                 

2.2 (%) Valor (R$)

A 20,00% ‐R$                 

B 2,50% ‐R$                 

C Seguro Acidente do Trabalho (RATxFAP) RAT 3,0 FAT 2,0 6,00% ‐R$                 

D 1,50% ‐R$                 

E 1,00% ‐R$                 

F 0,60% ‐R$                 

G 0,20% ‐R$                 

H 8,00% ‐R$                 

39,80% ‐R$                 

2 3

Adicional de Férias

INCRA

FGTS

TOTAL  ‐R$                                        

Submódulo 2.2 ‐ Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

GPS, FGTS e outras contribuições

INSS

Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

Salário Educação

SESC ou SESI

SENAI ou SENAC

SEBRAE

TOTAL

Submódulo 2.3 ‐ Benefícios Mensais e Diários

B fí i M i Diá i V l (R$)

Submódulo 2.1 ‐ 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

13º salário e adicional de férias

13º salário 

MÓDULO 02: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

2.3

SIM/NÃO Valor Passagens Dias Desconto

SIM ‐R$          2 21 ‐R$            

SIM/NÃO Valor Dias Desconto

SIM ‐R$         21

C

D

E

2

2.1

2.2

2.3

‐R$                 

3 (%) Valor (R$)

A 0,42% ‐R$                 

B 0,03% ‐R$                 

C 3,14% ‐R$                 

D 1,94% ‐R$                 

E 0 77% R$Incidência dos encargos do submódulo 2 2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado

Aviso Prévio Trabalhado

MÓDULO 03: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

Provisão para Rescisão

Aviso Prévio Indenizado

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado

‐R$                                        

TOTAL  ‐R$                                        

TOTAL  ‐R$                                        

Base de cálculo para a Provisão Para Rescisão: REMUNERAÇÃO + 13º + FÉRIAS + ADICIONAL DE FÉRIAS

Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias ‐R$                                        

GPS, FGTS e outras contribuições ‐R$                                        

Benefícios Mensais e Diários ‐R$                                        

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 ‐ ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

B Auxílio‐Refeição/Alimentação ‐R$                                        

Seguro de vida, invalidez e funeral ‐R$                                        

Cesta básica ‐R$                                        

Plano de Saúde

‐R$                                        

Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

A Transporte
‐R$                                        



‐R$                 

4.1 (%) Valor (R$)

A 8,33% ‐R$                 

B 1,66% ‐R$                 

C 0,04% ‐R$                 

D 0,27% ‐R$                 

E 0,28% ‐R$                 

F ‐R$                 

10,58% ‐R$                 

4.2 (%) Valor (R$)

A ‐R$                 

TOTAL  ‐R$                                        

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 ‐ CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.2 ‐ Intrajornada

Substituto na Intrajornada

Substituto no Intervalo para Repouso ou Alimentação

Substituto na Cobertura das Ausências por Acidente de Trabalho

Substituto na Cobertura das Ausências Legais

Substituto na Cobertura de Outras Ausências (Especificar)

TOTAL 

Substituto na Cobertura das Ausências por Doença

Substituto na Cobertura de Licença‐Paternidade

TOTAL 

MÓDULO 04: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 ‐ Ausências Legais

Substituto nas Ausências

Substituto na Cobertura de Férias

‐R$                                        

Base de cálculo para o Custo de Reposição do Profissional Ausente (substituto): MÓDULO 1 + MÓDULO 2 + 

MÓDULO 3 ‐ VT ‐ VA

4

4.1

4.2

5

A

B

C

D

6 (%) Valor (R$)

A 3,00% ‐R$                 

B 6,79% ‐R$                 

C 14,25% ‐R$                 

PIS 1,65% ‐R$                 

COFINS 7,60% ‐R$                 

Tributos Municipais ISS 5,00% ‐R$                 

Outros tributos 0,00% ‐R$                 

‐R$                 

Tributos

C.1 Tributos Federais

C.2

TOTAL

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

TOTAL

Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Custos indiretos

Lucro

C.3

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

MÓDULO 05: INSUMOS DIVERSOS

‐R$                                        

Insumos Diversos Valor (R$)

Uniformes (custo mensal por empregado) ‐R$                                        

Equipamentos (custo mensal por empregado) ‐R$                                        

Outros (Especificar) ‐R$                                        

Ferramentas (custo mensal por empregado) ‐R$                                        

‐R$                                        

TOTAL  ‐R$                                        

Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

Substituto nas Ausências ‐R$                                        

Substituto na Intrajornada



A

B

C

D

E

F

Valor Proposto por 

Empregado (B)

Qtde. de 

Empregado

s por Posto 

(C )

Qtde. de 

Postos (E)

‐R$                                1 3

‐R$                                        

Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro

QUADRO RESUMO ‐ VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

Tipo de Serviço (A)
Valor Proposto por 

Posto (D) = (B x C)

Valor Total do Serviço       

(F) = (D x E)

DESCRIÇÃO  VALOR

Valor mensal do serviço ‐R$

Valor mensal dos serviços ‐R$                                        

QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

Eletricista ‐R$                          ‐R$                                        

‐R$                                        

VALOR TOTAL POR EMPREGADO ‐R$                                        

Módulo 3 ‐ Provisão para rescisão ‐R$                                        

Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente ‐R$                                        

‐R$                                        

Módulo 1 ‐ Composição da Remuneração ‐R$                                        

Módulo 2 ‐ Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários ‐R$                                        

Módulo 5 – Insumos Diversos

SUBTOTAL (A+B+C+D+E)

Número de meses de execução contratual 12                                              

Valor global da proposta (Valor Mensal x Meses de Execução) ‐R$                                        

Valor mensal do serviço ‐R$                                      



Processo nº:  217/2022

Licitação nº:  Pregão nº XXXX/20XX

Data do Pregão: DD/MM/AAAA Horário: XX:XX hrs

A

B

C

D Nº de meses de execução contratual

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÕES DE PREÇOS TÉCNICO EM ELETRÔNICA

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

SÃO LUÍS/MA

12

Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo MA000027/2021

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)

Município/ UF

ç

1

2

3 Cargo:

1

2

3

4

5

1

A

B Adicional de periculosidade Sim/Não N

C Adicional de insalubridade Sim/Não N

D

E

F

G

TOTAL DA REMUNERAÇÃO ‐R$                                        

Adicional de hora extra no feriado

Outros (especificar)

Hora noturna adicional ‐ ou hora noturna reduzida 

Composição da remuneração Valor (R$)

Salário base (44h mensais) ‐R$                                        

‐R$                                        

Adicional noturno

MÃO‐DE‐OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

Dados complementares para composição dos custos referente à mão‐de‐obra

‐R$                                        

Data base da categoria 1/1/2021

MÓDULO 01: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Salário Normativo da Categoria Profissional ‐R$                                   

Categoria profissional  Técnico em eletrônica

Tipo do serviço Técnico em eletrônica

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 3132‐15

Técnico em eletrônica

MÃO‐DE‐OBRA

Unidade de medida POSTO

Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida): 3

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO



2.1 (%) Valor (R$)

A 8,33% ‐R$                 

B 2,78% ‐R$                 

C 4,42% ‐R$                 

2.2 (%) Valor (R$)

A 20,00% ‐R$                 

B 2,50% ‐R$                 

C Seguro Acidente do Trabalho (RATxFAP) RAT 3,0 FAT 2,0 6,00% ‐R$                 

D 1,50% ‐R$                 

E 1,00% ‐R$                 

F 0,60% ‐R$                 

G 0,20% ‐R$                 

H 8,00% ‐R$                 

39,80% ‐R$                 

2.3

SIM/NÃO V l P Di D t

Adicional de Férias

INCRA

FGTS

TOTAL  ‐R$                                        

Submódulo 2.2 ‐ Encargos previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

GPS, FGTS e outras contribuições

INSS

Incidência do submódulo 2.2 sobre o 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

Salário Educação

SESC ou SESI

SENAI ou SENAC

SEBRAE

TOTAL

Submódulo 2.3 ‐ Benefícios Mensais e Diários

Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)

R$

Submódulo 2.1 ‐ 13º (décimo terceiro) salário e adicional de férias

13º salário e adicional de férias

13º salário 

MÓDULO 02: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

SIM/NÃO Valor Passagens Dias Desconto

SIM ‐R$          2 21 ‐R$          

SIM/NÃO Valor Dias Desconto

SIM ‐R$         21

C

D

E

2

2.1

2.2

2.3

‐R$                 

3 (%) Valor (R$)

A 0,42% ‐R$                 

B 0,03% ‐R$                 

C 3,14% ‐R$                 

D 1,94% ‐R$                 

E 0,77% ‐R$                 

F 0 06% R$

Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado

Aviso Prévio Trabalhado

MÓDULO 03: PROVISÃO PARA RESCISÃO 

Provisão para Rescisão

Aviso Prévio Indenizado

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado

‐R$                                        

TOTAL  ‐R$                                        

TOTAL  ‐R$                                        

Base de cálculo para a Provisão Para Rescisão: REMUNERAÇÃO + 13º + FÉRIAS + ADICIONAL DE FÉRIAS

Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

13º (décimo terceiro) Salário e Adicional de Férias ‐R$                                        

GPS, FGTS e outras contribuições ‐R$                                        

Benefícios Mensais e Diários ‐R$                                        

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 2 ‐ ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

B Auxílio‐Refeição/Alimentação ‐R$                                        

Seguro de vida, invalidez e funeral ‐R$                                        

Cesta básica ‐R$                                        

Plano de Saúde

‐R$                                        
A Transporte

‐R$                                      



‐R$                 

4.1 (%) Valor (R$)

A 8,33% ‐R$                 

B 1,66% ‐R$                 

C 0,04% ‐R$                 

D 0,27% ‐R$                 

E 0,28% ‐R$                 

F ‐R$                 

10,58% ‐R$                 

4.2 (%) Valor (R$)

A ‐R$                 

TOTAL  ‐R$                                        

fí i i i iá i l ( $)

QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 ‐ CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.2 ‐ Intrajornada

Substituto na Intrajornada

Substituto no Intervalo para Repouso ou Alimentação

Substituto na Cobertura das Ausências por Acidente de Trabalho

Substituto na Cobertura das Ausências Legais

Substituto na Cobertura de Outras Ausências (Especificar)

TOTAL 

Substituto na Cobertura das Ausências por Doença

Substituto na Cobertura de Licença‐Paternidade

MÓDULO 04: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Submódulo 4.1 ‐ Ausências Legais

Substituto nas Ausências

Substituto na Cobertura de Férias

Base de cálculo para o Custo de Reposição do Profissional Ausente (substituto): MÓDULO 1 + MÓDULO 2 + 

MÓDULO 3 ‐ VT ‐ VA

4

4.1

4.2

5

A

B

C

D

6 (%) Valor (R$)

A 3,00% ‐R$                 

B 6,79% ‐R$                 

C 14,25% ‐R$                 

PIS 1,65% ‐R$                 

COFINS 7,60% ‐R$                 

Tributos Municipais ISS 5,00% ‐R$                 

Outros tributos 0,00% ‐R$                 

‐R$                 

Tributos

C.1 Tributos Federais

C.2

TOTAL

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$)

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

TOTAL

Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Custos indiretos

Lucro

C.3

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

MÓDULO 05: INSUMOS DIVERSOS

‐R$                                        

Insumos Diversos Valor (R$)

Uniformes (custo mensal por empregado) ‐R$                                        

Equipamentos (custo mensal por empregado) ‐R$                                        

Outros (Especificar) ‐R$                                        

Ferramentas (custo mensal por empregado) ‐R$                                        

‐R$                                        

TOTAL  ‐R$                                        

Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

Substituto nas Ausências ‐R$                                        

Substituto na Intrajornada



B

C

D

E

F

Valor Proposto por 

Empregado (B)

Qtde. de 

Empregado

s por Posto 

(C )

Qtde. de 

Postos (E)

‐R$                                1 1

‐R$                                        

Módulo 6 – Custos indiretos, tributos e lucro

Número de meses de execução contratual 12

QUADRO RESUMO ‐ VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

Tipo de Serviço (A)
Valor Proposto por 

Posto (D) = (B x C)

Valor Total do Serviço       

(F) = (D x E)

DESCRIÇÃO  VALOR

Valor mensal do serviço ‐R$                                        

Valor mensal dos serviços ‐R$                                        

QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

Técnico em eletrônica ‐R$                          ‐R$                                        

‐R$                                        

VALOR TOTAL POR EMPREGADO ‐R$                                        

Módulo 3 ‐ Provisão para rescisão ‐R$                                        

Módulo 4 – Custo de Reposição do Profissional Ausente ‐R$                                        

‐R$                                        

Módulo 2 ‐ Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários ‐R$                                        

Módulo 5 – Insumos Diversos

SUBTOTAL (A+B+C+D+E)

Número de meses de execução contratual 12                                            

Valor global da proposta (Valor Mensal x Meses de Execução) ‐R$                                        



item  Descrição dos materiais Unidade

Preço 

Médio 

unitário 

(R$) (A)

Quantid. 

Anual (B)

Preço total 

estimado 

(C=A*B)

Custo mensal 

por 

colaborador 

(D=(C/3)/12)

1
Calça em jeans, tecido liso, 100% algodão ou outro tecido 

adequado às condições da atividade laboral, na cor padrão da 

empresa, com bolso, passador e zíper

Unidade ‐R$           9 ‐R$           ‐R$                

2

Camisa de malha tipo pólo 100% algodão, manga curta, na cor 

padrão da empresa, com a logomarca da empresa bordada ou 

através de serigrafia

Unidade ‐R$           9 ‐R$           ‐R$                

Orçamento de Uniformes ‐ Carregador

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

3
Par de meias soquete unissex cano longo em algodão com 

elástico no punho, cor padrão da empresa
Par ‐R$           9 ‐R$           ‐R$                

4

Sapato de segurança  fechado, unissex, sem salto e 

antiderrapante, modelo Blatt, com  elástico lateral, em vaqueta, 

palmilha de montagem em material não tecido, palmilha interna 

removível em látex com tecido algodão antimicróbios, sola PU 

antiderrapante Cor Preta

Par ‐R$           3 ‐R$           ‐R$                

5

Crachá confeccionado em PVC, com medidas aproximadas de 

13cmX10cm, com furo para garra 'tipo jacaré' e acabamento de 

corte especial (cantos arredondados).

Unidade ‐R$           3 ‐R$           ‐R$                

‐R$           ‐R$                

item  Descrição dos materiais Unidade

Preço 

Médio 

unitário 

(R$) (A)

Quantid. 

Anual (B)

Preço total 

estimado 

(C=A*B)

Custo mensal 

por 

colaborador 

(D=(C/3)/12)

1
Calça em jeans, tecido liso, 100% algodão ou outro tecido 

adequado às condições da atividade laboral, na cor padrão da 

empresa, com bolso, passador e zíper

Unidade ‐R$           9 ‐R$           ‐R$                

2
Camisa de malha tipo pólo 100% algodão, manga curta, na cor 

padrão da empresa, com a logomarca da empresa bordada ou 

através de serigrafia

Unidade ‐R$           9 ‐R$           ‐R$                

3
Meias soquete, unissex, cano longo em algodão, com elástico no 

punho, cor padrão da empresa
Par ‐R$           9 ‐R$           ‐R$                

Valor  total

Orçamento de Uniformes ‐ Oficial eletricista



4
Bota de segurança para eletricista, solado isolado, sem biqueira 

de aço Par ‐R$           3 ‐R$           ‐R$                

5

Crachá confeccionado em PVC, com medidas aproximadas de 

13cmX10cm, com furo para garra 'tipo jacaré' e acabamento de 

corte especial (cantos arredondados).

Unidade ‐R$           3 ‐R$           ‐R$                

‐R$           ‐R$                

item  Descrição dos materiais Unidade

Preço 

Médio 

unitário 

(R$) (A)

Quantid. 

Anual (B)

Preço total 

estimado 

(C=A*B)

Custo mensal 

por 

colaborador 

(D=(C/1)/12)

1
Calça em jeans, tecido liso, 100% algodão ou outro tecido 

adequado às condições da atividade laboral, na cor padrão da 

empresa, com bolso, passador e zíper

Unidade ‐R$           3 ‐R$           ‐R$                

2
Camisa de malha tipo pólo 100% algodão, manga curta, na cor 

padrão da empresa, com a logomarca da empresa bordada ou 

através de serigrafia

Unidade ‐R$           3 ‐R$           ‐R$                

3
Meias soquete, unissex, cano longo em algodão, com elástico no 

punho, cor padrão da empresa
Par ‐R$           3 ‐R$           ‐R$                

Sapato de segurança  fechado, unissex, sem salto e 

antiderrapante, modelo Blatt, com  elástico lateral, em vaqueta, 

Valor  total

Orçamento de Uniformes ‐ Técnico em eletrônica

4

antiderrapante, modelo Blatt, com  elástico lateral, em vaqueta, 

palmilha de montagem em material não tecido, palmilha interna 

removível em látex com tecido algodão antimicróbios, sola PU 

antiderrapante Cor Preta

Par ‐R$           1 ‐R$           ‐R$                

5

Crachá confeccionado em PVC, com medidas aproximadas de 

13cmX10cm, com furo para garra 'tipo jacaré' e acabamento de 

corte especial (cantos arredondados).

Unidade ‐R$           1 ‐R$           ‐R$                

‐R$           ‐R$                Valor  total



item  Descrição dos materiais Unidade
Vida útil 

(meses) (A)

Preço 

Médio 

unitário 

(R$) (B)

Quantidade 

(C)

Custo total 

(D=B*C)

Custo 

mensal 

(E=D/A)

1 Óculos de proteção em policarbonato . Unidade 12 0,00 3 0,00 0,00

2 Cinto contentor para área da coluna vertebral Unidade 60 0,00 3 0,00 0,00

0,00

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

Equipamentos de Proteção Individual ‐ Carregador

Custo mensal total

3

0

item  Descrição dos materiais Unidade
Vida útil 

(meses) (A)

Preço 

Médio 

unitário 

(R$) (B)

Quantidade 

(C)

Custo total 

(D=B*C)

Custo 

mensal 

(E=D/A)

1
Cinto de segurança, tipo paraquedista , 3 ancoragens

Unidade 12 0,00 1 0,00 0,00

2
Capacete de segurança com aba frontal,tipo II e 

classe B
Unidade 60 0,00 3 0,00 0,00

3 Luvas isolante de borracha tipo II,classe 2, 20KV Par 12 0,00 1 0,00 0,00

4 Óculos de proteção em policarbonato . Unidade 12 0,00 3 0,00 0,00

5
Protetor auricular do tipo inserção, de inserção com 

cordão
Unidade 12 0,00 3 0,00 0,00

0,00

3

0

Equipamentos de Proteção Individual ‐ Oficial eletricista

Equipamentos de Proteção Individual ‐ Técnico em eletrônica

Quantidade de colaboradores

Custo mensal por colaborador

Custo mensal total

Quantidade de colaboradores

Custo mensal por colaborador



item  Descrição dos materiais Unidade
Vida útil 

(meses) (A)

Preço 

Médio 

unitário 

(R$) (B)

Quantidade 

(C)

Custo total 

(D=B*C)

Custo 

mensal 

(E=D/A)

1 Óculos de proteção em policarbonato . Unidade 12 0,00 1 0,00 0,00

2
Protetor auricular do tipo inserção, de inserção com 

cordão
Unidade 12 0,00 1 0,00 0,00

0,00

1

0

Custo mensal total

Quantidade de colaboradores

Custo mensal por colaborador



‐R$                       

ITEM DESCRIÇÃO QUANT PÇO.UNIT V.TOTAL VIDA ÚTIL

DEPRECIAÇÃO 

MENSAL

1 Alicate Volt ‐ amperímetro 2 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

2

Alicate Universal 8"cabo isolado 1000 Volt com abas

protetoras 2 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

3

Alicate de bico longo 6"cabo isolado 1000Volt com

abas protetoras 2 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

4

Alicate de corte diagonal curto 6"cabo isolado

1000Volt com abas protetoras 2 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

5

Jogo de chave de fenda com 5 peças ‐1/8x 4

;3/16"x4";  ¼"x4";  3/16"x6";  ¼"x3" 2 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

6

Jogo de chave Phillips com 5 peças ‐1/8x4 ';

3/16"x4";  ¼"x4";  3/16"x6";  ¼"x3"  2 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

7 Alicate de pressão 10", aço forjado 2 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

8 Alicate prensa terminais de 1,5 mm² a 10 mm² 2 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

9 Maleta para ferramentas 2 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

‐R$                       

3

‐R$                       CUSTO MENSAL POR COLABORADOR

CUSTO MENSAL POR COLABORADOR

FERRAMENTAS  ‐ OFICIAL ELETRICISTA

TOTAL DA DEPRECIAÇÃO MENSAL

QUANTIDADE DE POSTOS

É Ô

ITEM DESCRIÇÃO QUANT PÇO.UNIT V.TOTAL VIDA ÚTIL

DEPRECIAÇÃO 

MENSAL

1

Estação de solda,com visor digital,regulagem de 200

a 480 °c 1 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

2

Alicate Universal 8"cabo isolado 1000 Volt com abas

protetoras 1 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

3

Alicate de bico longo 6"cabo isolado 1000Volt com

abas protetoras 1 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

4

Alicate de corte diagonal curto 6"cabo isolado

1000Volt com abas protetoras 1 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

5

Jogo de chave de fenda com 5 peças ‐1/8x 4

;3/16"x4";  ¼"x4";  3/16"x6";  ¼"x3" 1 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

6

Jogo de chave Phillips com 5 peças ‐1/8x4 ';

3/16"x4";  ¼"x4";  3/16"x6";  ¼"x3"  1 ‐R$                ‐                   60 ‐R$                       

‐R$                       

1

‐R$                       

TOTAL DA DEPRECIAÇÃO MENSAL

QUANTIDADE DE POSTOS

CUSTO MENSAL POR COLABORADOR

FERRAMENTAS  ‐ TÉCNICO EM ELETRÔNICA



Grupo item
Descrição dos 

serviços
Unidades

Valor unitário 
(R$)

Vale-refeição 
(Desconto) (R$)

Valor unitário 
líqudo (R$)

Qtde. mensal
Valor 

mensal (R$)

1 1 CARREGADOR Diária 182,87R$          -R$                   -R$                 15 -R$          

2
OFICIAL 
ELETRICISTA

Diária
182,87R$          -R$                   -R$                 

15
-R$          

-R$          

-R$          
VALOR ANUAL DO GRUPO

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

VALOR ESTIMADO DE DIÁRIAS

VALOR ESTIMADO MENSAL DO GRUPO



13o (décimo terceiro) salário

Férias e 1/3 Constitucional

Multa sobre FGTS sobre o aviso 

prévio indenizado e sobre o 

aviso prévio trabalhado

Subtotal

8,33% (oito vírgula trinta e três por cento) sobre a Remuneração Total

11,11% (onze vírgula onze por cento)  sobre a Remuneração Total

3,82% (três vírgula oitenta e dois por cento) sobre a Remuneração Total, correspondentes a 

3,2% (três vírgula dois por cento) sobre Remuneração Total + 13º + Férias + Adicional de Férias 

(3,2% * (1 + 1/12 + 1/12 + 3/12*1/12) = 3,82%)

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

23,26% (vinte e três vírgula vinte e seis por cento)sobre a Remuneração Total

CONTA-DEPÓSITO VINCULADA - BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS PERCENTUAIS INCIDENTES 
SOBRE A REMUNERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

6,77% 6,96% 7,16%

cento) cento) cento)

Total

30,03% (trinta vírgula zero três 

por cento)

30,22% (trinta vírgula vinte e 

dois por cento)

30,42% (trinta vírgula 

quarenta e dois por cento)

*Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três por cento) 
referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 
1991.

Incidência do Submódulo 2.2 

sobre férias, 1/3 (um terço) 

constitucional de férias e 

13o(décimo terceiro) salário*



Carregador

Piso salarial previsto na 
Convenção Coletiva de Trabalho 
nº MA000027/2021, vigente de 
1º de Janeiro de 2021 a 31 de 

Dezembro de 2021, data-base da 
categoria em 1º de Janeiro.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO

Secretaria de Administração

Apoio a Aquisições Públicas

PA 217/2022 – PE n. 08/2022

R$ 1.111,77

NOTAS TÉCNICAS EXPLICATIVAS DA METODOLOGIA DE CALCULO

ANEXO I‐C

SALÁRIO-BASE DA

Oficial Eletricista

Piso salarial previsto na 
Convenção Coletiva de Trabalho 

nº MA00037/2022, vigente de 1º 
de Janeiro de 2022 a 31 de 

Dezembro de 2022, data-base da 
categoria em 1º de Janeiro.

Técnico em 

Eletrônica

Remuneração mínima fixada pela 
Administração.

Submódulo 2.1 - 13º Salário e Adicional de Férias
2.1 13º Salário e 

é
% JUSTIFICATIVA MEMÓRIA DE CÁLCULO

A 13º Salário 8,33% Art. 7º, VIII, CF/87 [(1/12)x100]=8,33%
B Adicional de Férias 2,78%

SUBTOTAL
11,11%

C Incidência do Submódulo 
b lá

4,42%

2.2
Encargos 

previdenciários e % JUSTIFICATIVA MEMÓRIA DE CÁLCULO

(1/3)/12 sobre as férias

Insidência do Submódulo 2.2 sobre o 13º Salário e Adicional de 
Fé i

R$ 1.841,40

SALÁRIO-BASE DA 
CATEGORIA

R$ 4.294,22

TOTAL 15,53%

Submódulo 2.2 - ENCARGOS SOCIAIS:



A  INSS
20,00% Art. 22, Inciso I, da Lei 

nº 8.212/91. Valores Fixos por Lei

B SESI ou SESC
1,50%

Art. 30, Lei nº 8.036/90.
Valores Fixos por Lei

C SENAI ou SENAC
1,00% Art. 4º do Decreto-Lei nº 

8.621/46.
Valores Fixos por Lei

D INCRA
0,20%

, , ,
nº 1.146/70 e Art. 3º, 

Lei nº 7.231/84. Valores Fixos por Lei

E Salário Educação

2,50% Art. 3º, inciso I, Decreto 
nº 87.043/82.

Valores Fixos por Lei

F FGTS

8,00%

Art. 15, Lei nº 8.036/90 
e Art. 7º, III, CF.

Valores Fixos por Lei

G Riscos Ambientais do 
Trabalho (RAT x FAP) 6,00%

RAT = 3,00 (Valor 
máximo) X FAP = 2,00 

(Valor máximo), 
f ódi 6209

RAT x FAP variavel

H SEBRAE 0 60% Art 8º § 3º Lei nº V l Fi L iH SEBRAE 0,60% Art. 8º, § 3º, Lei nº 
/

Valores Fixos por Lei

Módulo 3 - Provisão para Rescisão

4.4 Provisão para 
Rescisão % JUSTIFICATIVA MEMÓRIA DE CÁLCULO

A Aviso prévio indenizado 0,42%

Arbitrado pela própria 
empresa, de acordo com 

a incidência de 
empregados que utilizam 

este benefício

0,05 x (1/12) 

B

Incidência do FGTS 
sobre aviso prévio 
indenizado

0,03%
Incidência do FGTS 
sobre aviso prévio 

indenizado
8% x API

39,80%TOTAL



C Multa de FGTS do aviso 
prévio indenizado 3,14%

Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990 (Art. 18 § 

1º) (40%). A título 
exemplificativo

0,08 x 0,4 x 0,98 x (1 + 2/12 + (1/3 x 
1/12))

D Aviso prévio trabalhado 1,94%
Art. 488 da CLT e 

Acordão 3.006/2010 - 
Plenário - TCU

(7/30)/12

E
Incidência do submódulo 
4.1 sobre aviso prévio 
trabalhado

0,77%
Incidência do submódulo 

2.2 sobre aviso prévio 
trabalhado

37,8% x APT

F Multa de FGTS do aviso 
é b lh d

0,06% Art. 488 da CLT e 
dã /

8% x 40% x APT

Módulo 4 - Custo de Reposição do profissional Ausente
4.1 Composição do Custo % JUSTIFICATIVA MEMÓRIA DE CÁLCULO

A Férias 8,33% Art. 7º, VIII, CF/88 [(1/12)x100]=8,33%

Arts. 131, III, 201, I e

TOTAL 6,36%

B Ausência por doença 1,66%

Arts. 131, III, 201, I e 
476, CLT e Art. 18, I e 
59 a 63, Lei 8.213/91 e 

Art. 6º, II, IN 84/10

5,96 dias/ ano IBGE. ((1/30 dias) x 
5,96)/12 meses) = 0,0166 = 1,66%

C Licença Paternidade 0,04%

Art. 7º, XIX, CF/88 e 10, 
§ 1º, da CLT. (6,24% de 
taxa de fecundidade x 
50% da participação 

masculina) 

(5dias/30dias) x (1/12 meses) x 
6,24% x 50% = 0,0004 = 0,04%

D
Ausência por acidente de 
trabalho 0,27%

Lei 6.367/76, Art 473, 
CLT e Acórdão 

1.753/2008 - Plenário - 
TCU

(0,91dias/30dias) x (1/12 meses) = 
0,0027 = 0,27%

E Ausências legais 0,28% Art. 131, I e 473, I a IX 
d dã

[(1/30)x(1/12)x100]=0,277%

ITEM

Uniforme, epis 
equipamentos e 

ferramentas

TOTAL GERAL 72,00%

INSUMOS:

MEMÓRIA DE CÁLCULO

O valor dos uniformes deve ser cotado conforme instrução constante do termo de referência e anexos

TOTAL 10,30%



Auxílio-
Alimentação/refeição

Vale-Transporte

Seguro de vida

Cesta básica A cesta básica deverá ser cotada, se for o caso, de acordo com os valores a serem fornecidos pela 
ó i i d CCT i i l d O l ili d l ilh b d

O seguro de vida deverá ser cotado de acordo com os valores a serem contratados pela própria 
empresa. O valor utilizado na planilha de custos é estimado e meramente referencial.  

O auxílio-alimentação deverá ser cotado de acordo com os valores a serem fornecidos pela própria 
empresa, em cumprimento da CCT a que estiver vinculada. O valor utilizado na planilha, baseado na 

Convenção Coletiva de Trabalho do segmento de Asseio e Conservação, de R$ 19,00 (dezenove reais)
O vale-transporte foi baseado no preço da passagem do transporte URBANO, trajeto de ida e volta 

residência/Posto, para o período (IDA E VOLTA) de 21 dias por mês.
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ANEXO I.E  

 REGIME DE INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA DO PIS/COFINS 

 
1. A empresa tributada pelo regime de incidência não cumulativa deverá apresentar comprovação dos 
cálculos referentes ao percentual que represente a média das alíquotas de PIS e COFINS (observar item 
5  deste  anexo)  efetivamente  recolhidas  nos  últimos  12  (doze)  meses  anteriores  à  apresentação  da 
proposta, independentemente da quantidade de meses utilizados no cálculo do percentual, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 
 

a)  planilhas demonstrativas de apuração dos percentuais médios de recolhimento do PIS 
e da COFINS, conforme item 5 deste anexo, em que os dados de “faturamento mensal” e 
“crédito  urado/descontado”  devem  ser  extraídos  do  documento  Registros  Fiscais  – 
Consolidação das Operações por Código da Situação Tributária, e do recibo de entrega de 
Escrituração Fiscal Digital – Contribuições; 
 
b)  cópia  do  Registros  Fiscais  –  Consolidação  das  Operações  por  Código  da  Situação 
Tributária  referente  aos  últimos  12  meses  anteriores  à  apresentação  da  proposta.  Este 
documento apresenta o faturamento mensal; 
 
c)  cópia do recibo de entrega de Escrituração Fiscal Digital – Contribuições referente aos 
últimos  12  meses  anteriores  à  apresentação  da  proposta.  Este  documento  apresenta  o 
crédito apurado/descontado de PIS e COFINS; e 
 
d)  recibo de entrega da declaração de informações econômico‐fiscais da pessoa jurídica, 
ou  outro  documento  expedido  pela  Secretaria  da  Receita  Federal,  para  fins  de 
comprovação do regime de tributação. 

 
2. Caso a licitante tenha recolhido tributos pelo regime de incidência não cumulativa em apenas alguns 
meses  do  período,  deverá  apresentar  o  cálculo  do  percentual  médio  de  PIS  e  COFINS  considerando 
apenas os meses em que houve efetivo recolhimento. 
 
3. Para empresa tributada pelo regime de incidência não cumulativa, que não tenha recolhido tributos 
por esse regime no período anterior à data da proposta, deverá apresentar percentual médio de PIS e 
COFINS  realizada  com  base  em  faturamento  e  crédito  tributário  estimados,  devendo,  ainda  sim, 
apresentar cópia do  recibo de entrega de Escrituração Fiscal Digital – Contribuições, e do documento 
Registros Fiscais – Consolidação das Operações por Código da Situação Tributária referente aos últimos 
12 meses anteriores à apresentação da proposta. 
 
4. Para as empresas tributadas pelo regime de incidência não cumulativa de PIS e de COFINS não será 
admitida, em nenhuma hipótese, a cotação do percentual integral das alíquotas relativas a PIS (1,65%) e 
COFINS  (7,60%),  tendo  em  vista  que  as  Leis  10.637/2002  e  10.833/2003  permitem  o  desconto  de  
créditos  apurados  com  base  em  custos,  despesas  e  encargos  da  pessoa  jurídica  pagos  em  etapas 
anteriores, fazendo com que o valor do tributo efetivamente recolhido, em relação ao faturamento, seja 
inferior à alíquota dessas  contribuições. 
 
5.  O  cálculo  dos  percentuais  médios  de  recolhimento  de  PIS  e  COFINS,  efetivamente  recolhidas  nos 
últimos 12  (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, deverá  ser demonstrado nos  termos 



 
Secretaria de Administração 

Apoio a Aquisições Públicas 
                                                                    PA 217/2022 – PE n. 08/2022 
das  planilhas  exemplificativas  abaixo.  Os  dados  de  “faturamento  mensal”  e  “crédito 
apurado/descontado”  devem  ser  extraídos  do  documento  Registros  Fiscais  –  Consolidação  das 
Operações  por  Código  da  Situação  Tributária,  e  do  recibo  de  entrega  de  Escrituração  Fiscal  Digital  – 
Contribuições. 
 
Quadro 1 ‐ Exemplo de Apuração do Percentual Médio de Recolhimento de PIS 

 
 
MÊS 
 

FATURAMENTO 
MENSAL 

CONTRIBUIÇÃO 
APURADA 

CRÉDITO 
DESCONTADO 

CONTRIBUIÇÃO 
DEVIDA 

PERCENTUAL EFETIVO

A  B  = A x 1,65%  C  D = B – C  E = D / A 

MÊS 1  1.200.000,00  19.800,00 2.750,00 17.050,00  1,42%
MÊS 2  1.300.000,00  21.450,00 2.800,00 18.650,00  1,43%

MÊS 3  1.350.000,00  22.275,00 2.700,00 19.575,00  1,45%

MÊS 4  1.180.000,00  19.470,00 2.850,00 16.620,00  1,41%

MÊS 5  1.450.000,00  23.925,00 4.000,00 19.925,00  1,37%

MÊS 6  1.400.000,00  23.100,00 3.300,00 19.800,00  1,41%

MÊS 7  1.250.000,00  20.625,00 3.700,00 16.925,00  1,35%

MÊS 8  1.330.000,00  21.945,00 3.560,00 18.385,00  1,38%

MÊS 9  1.340.000,00  22.110,00 3.230,00 18.880,00  1,41%

MÊS 10  1.270.000,00  20.955,00 2.650,00 18.305,00  1,44%

MÊS 11  1.380.000,00  22.770,00 2.850,00 19.920,00  1,44%

MÊS 12  1.270.000,00  20.955,00 2.770,00 18.185,00  1,43%

PERCENTUAL MÉDIO DO PERÍODO  1,41%
 
 
 
 
 
 

Quadro 2 ‐ Exemplo de Apuração do Percentual Médio de Recolhimento de COFINS 
 

 
MÊS 

FATURAMENTO 
MENSAL 

CONTRIBUIÇÃO 
APURADA 

CRÉDITO 
DESCONTADO 

CONTRIBUIÇÃO 
DEVIDA 

PERCENTUAL EFETIVO

A  B  = A x 7,60%  C  D = B ‐ C  E = D / A 

MÊS 1  1.200.000,00  91.200,00 12.600,00 78.600,00  6,55%
MÊS 2  1.300.000,00  98.800,00  13.500,00 85.300,00  6,56%

MÊS 3  1.350.000,00  102.600,00  14.700,00 87.900,00  6,51%

MÊS 4  1.180.000,00  89.680,00  12.700,00 76.980,00  6,52%

MÊS 5  1.450.000,00  110.200,00  15.200,00 95.000,00  6,55%

MÊS 6  1.400.000,00  106.400,00  17.200,00 89.200,00  6,37%

MÊS 7  1.250.000,00  95.000,00  15.000,00 80.000,00  6,40%

MÊS 8  1.330.000,00  101.080,00  15.500,00 85.580,00  6,43%

MÊS 9  1.340.000,00  101.840,00  13.500,00 88.340,00  6,59%

MÊS 10  1.270.000,00  96.520,00  12.800,00 83.720,00  6,59%

MÊS 11  1.380.000,00  104.880,00  14.000,00 90.880,00  6,59%

MÊS 12  1.270.000,00  96.520,00  15.000,00 81.520,00  6,42%
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PERCENTUAL MÉDIO DO PERÍODO      6,51% 

 
Os  percentuais  cotados  para  PIS  e  COFINS  são  de  inteira  responsabilidade  da  licitante  e  não  será 
admitido repactuação ou reequilíbrio em função de cotação de percentuais equivocados. 
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ANEXO II  

MODELO DE DECARAÇÃO DE CONTRATOS 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E 
COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Declaramos que a empresa _______________________________________, inscrita no 
CNPJ nº ____________________, possui os seguintes contratos firmados com a 
iniciativa privada e administração pública: 
 

Contratante  CNPJ  Nº/ano do 
contrato 

Data período 
vigência 

Valor 
mensal 
(R$) 

Valor 
anual 
(R$) 

Início  Término 

__________
_ 

_____
_____
_ 

_________
__ 

    __________
_ 

________
___ 

__________
_ 

_____
_____
_ 

_________
__ 

    __________
_ 

________
___ 

__________
_ 

_____
_____
_ 

_________
__ 

    __________
_ 

________
___ 

     

Valor anual total dos Contratos 

________
___ 

 
Local e data 
_____________________________________________ 
 
Assinatura e carimbo do emissor 
 
 
 
COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO do subitem 9.4.4.3 do edital 
 
Cálculo demonstrativo visando comprovar que o patrimônio líquido é igual ou superior 
a 1/12 (um doze avos) do valor anual dos contratos firmados com a administração 
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pública e com a iniciativa privada. 
Valor do Patrimônio Líquido x 12 > 1 
Valor total dos contratos 
Obs.: Esse resultado deverá ser superior a 1. 
 
COMPROVAÇÃO DA SUBCONDIÇÃO do subitem 9.4.4.5 do edital 
 
Cálculo demonstrativo da variação percentual do valor total constante na declaração 
de contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública em 
relação à receita bruta. 
(Valor da receita bruta – Valor total anual dos contratos) x 100 = 
Valor da receita bruta  
Obs.: Caso o percentual encontrado seja maior que 10% (positivo ou negativo), a 
licitante deverá apresentar as devidas justificativas. 
 
JUSTIFICATIVAS PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL SUPERIOR A 10% 
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
____________________________________________________ 
Observações: 
Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o 
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.  
Nota 2: *Considera‐se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 
Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa; 
A licitante deverá informar todos os contratos vigentes. 
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ANEXO III 

MODELO DE ATESTADO (OU DECLARAÇÃO) DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos (ou declaramos) que a empresa ____________________________, inscrita 
no  CNPJ  nº  ____________________,  estabelecida  no  (a) 
__________________________,  executa  (ou  executou)  serviços  de 
__________________________  com  ____________  (informar  neste  campo  a 
quantidade  de  posto  de  trabalho)  postos  de  trabalho  para  este  órgão  (ou  para  esta 
empresa), conforme Contrato nº ____________ no período de ________ a ________. 

Atestamos  (ou declaramos), ainda, que os compromissos assumidos 
pela empresa foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos 
que o desabone comercial ou tecnicamente. 

Local e data__________________________________________ 

Assinatura e carimbo do emissor 

Observação: 

1) Este atestado (ou declaração) deverá ser emitido em papel que identifique o órgão (ou 
empresa) emissor. 
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ANEXO IV 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
(Instrução Normativa ME/SEGES nº 40, de 22/05/2020) 

(PA 217/2022) 
 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1. Os serviços de carregador, oficial eletricista e técnico em Eletrônicasãoconsiderados de natureza 
continuada, conforme disposto na Portaria GP nº 1130/2018.  

Art. 2º Considera-se para 

 fins desta Portaria: 

I-SERVIÇOS CONTINUADOS: são aqueles que, pela suaessencialidade, 
visam atender à necessidade pública de forma permanente econtínua, por mais 
de um exercício financeiro, assegurando a integridade dopatrimônio público ou o 
funcionamento das atividades finalísticas do órgão ouentidade, de modo que sua 
interrupção possa comprometer a prestação de umserviço público ou o 
cumprimento da missão institucional. 

(...) 

Art. 4º São considerados contratos de natureza continuada a 
prestação dos serviços de: 

(...) 
7- Técnico em Eletrônica; 
(…) 
15- Eletricista  (Oficial); 
(…) 
20-Carregador; 
 

1.2. As atividades inerentes ao cargo compreendem: 

1.2.1. Para o carregador (CBO 7832-10):  

1.2.1.1. fazer a movimentação de material, mobiliário e assemelhados com a devida 
segurança, utilizando os instrumentos necessários para garantir a sua integridade; 

1.2.1.2. entregar, alocar e recolher mobiliários; 

1.2.1.3. realizarserviços de mudança interna, carregar e descarregar móveis, equipamentos 
e materiais em geral em veículo de transporte contratado para tal fim; 

1.2.1.4. auxiliar no transporte de materiais para o setor de patrimônio; 
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1.2.1.5. proceder à triagem e conferência de materiais e equipamentos recebidos e 
expedidos por transporte rodoviário; 

1.2.1.6. manusear cargas especiais; 

1.2.1.7. estabelecer comunicação, receber e verificar mensagens; 

1.2.1.8. notificar e solicitar informações, autorizações e orientações de transporte; 

1.2.1.9. embarcar e desembarcar mercadoria; 

1.2.1.10. dar apoio a outros profissionais em atividades de montagem e desmontagem de 
mobiliários ou equipamentos – sempre no tocante ao transporte e movimentação dos 
bens ou utensílios necessários à execução do trabalho; 

1.2.1.11. movimentar e acomodar documentos (previamente encaixotados) que necessitem 
ser transportados; 

1.2.1.12. realizar outras atividades de mesma natureza profissional e grau de complexidade; 

1.2.2. Para o oficial eletricista (CBO 7156-10): 

1.2.2.1. efetuar a completa instalação e manutenção de circuitos elétricos prediais nos 
imóveis do TRT 16ª Região, assim como nos equipamentos, comandos e controles 
eletroeletrônicos; 

1.2.2.2. executar, verificar e manter em funcionamento os sistemas de bombeamento de 
água; 

1.2.2.3. executar as alterações nos sistemas dos circuitos elétricos, conforme projetos ou 
especificações autorizadas, instalar tubulações e outras formas de condicionamentos de 
circuitos elétricos; 

1.2.2.4. interpretar desenhos e diagramas elétricos, realizar e complementar novas 
instalações; 

1.2.2.5. inspecionar e corrigir circuitos do sistema de ar condicionado; 

1.2.2.6. executar medições de grandezas elétricas e corrigir alterações nos sistemas; 

1.2.2.7. diagnosticar anomalias nos equipamentos elétricos e sistemas elétricos prediais, 
tomando as medidas necessárias para a normalização do funcionamento.  

1.2.3. Para o técnico em Eletrônica (CBO3132-15): 

1.2.3.1. executar manutenções em instalações e equipamentos de informática e demais 
aparelhos eletrônicos. 

1.2.3.2. instalar, testar e consertar aparelhos, equipamentos, circuitos e componentes 
eletrônicos, orientando-se por desenhos e planos específicos quando necessário; 



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO 

 

PA 217/2022 ETP – Carregador, oficial eletricista e técnico em eletrônica. 3/28 
 

1.2.3.3. assessorar tecnicamente o recebimento de equipamentos na área de informática e 
telecomunicação, auxiliando nas diversas unidades na conferência das especificações; 

1.2.3.4. emitir relatórios, pareceres e laudos técnicos; 

1.2.3.5. programar manutenções e inspecionar equipamentos eletrônicos; 

1.2.3.6. manter os equipamentos em funcionamento, controlar a qualidade técnica de 
instrumentos e equipamentos necessários à realização dos serviços; 

1.2.3.7. providenciar relação de materiais necessários para a execução de serviços; 

1.2.3.8. encaminhar equipamentos ou partes destes para empresas especializadas, quando 
necessário; 

1.2.3.9. zelar pela manutenção, limpeza, conservação, guarda e controle de todo o 
material, aparelhos, equipamentos no seu local de trabalho; 

1.2.3.10. participar de programa de treinamento, quando convocado; 

1.2.3.11. executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos de 
medição e de programas de informática, executar outras tarefas compatíveis com as 
exigências para o exercício da função. 

1.3. Os contratos vigentesde carregador (contrato TRT nº 23/2017) e meio oficial eletricista (contrato 
TRT nº 24/2017) encerram-se em 19/7/2022, após decorrido o prazo máximo de duração de 60 
meses, e o contrato vigente de técnico em eletrônica (contrato TRT nº 3/2019)encontra-se 
excepcionalmente prorrogado por 12 meses, a partir de 1º/2/2022, ou até a conclusão de licitação 
para nova contratação, em virtude da não manutenção das condições de habilitação da 
contratada. 

1.4. A ausência dos serviçoscompromete, por sua vez, o desempenho da missão institucional,pois a 
satisfação da demanda se realiza de forma precária,com a colaboração dos servidores envolvidos, 
onerando indevidamentepessoal e recursos necessários à execução eficiente dasatividades 
finalísticas do órgão. 

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES 

2.1. Os serviços demandados são serviçosde apoio administrativo, enquadráveis como comuns nos 
termos do parágrafo único do art. 1° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, c/c Art. 1º, § 3º, do 
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, tendo como unidade de medida o posto de 
trabalho em razão da inviabilidade de quantificação dos serviços e consequente impossibilidade de 
estabelecerem-se indicadores de produtividade, bem como, metas de quantidades de 
atendimentos a serem realizados, pois estes são variáveis, dependendo das demandas de serviço 
das unidades do Tribunal. 

2.2. Além disso, por realizarem-sediariamente no decorrer do expediente do Tribunal, com acesso 
direto ao local de trabalho de magistrados e servidores, torna-se necessário que a mão de obra 
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utilizada seja de dedicação exclusiva, a fim de aliar a disponibilizaçãotempestiva dos serviços à 
segurança no desempenho das atividades do órgão. 

2.3. A proposta de preço deverá conter a indicação dos instrumentos coletivos de regência das 
categorias profissionais envolvidas na contratação 

2.4. São requisitos e competências necessários à mão de obra a ser disponibilizada: 

2.4.1. Para o carregador: 

2.4.1.1. Nível Fundamental ou equivalente, comprovado por certificado de conclusão 
devidamente registrado no MEC; 

2.4.1.2. Ter idade mínima de 18 anos;  

2.4.1.3. Idoneidade moral comprovada através de certidões junto à Justiça Cível e Criminal; 

2.4.1.4. Competências pessoais: cumprir normas e procedimentos sanitários, contornar 
situações adversas, demonstrar cordialidade, demonstrar dinamismo, trabalhar em 
equipe, demonstrar capacidade de organização, demonstrar senso de responsabilidade, 
manter-se atento, demonstrar discrição, ouvir atentamente (saber ouvir), demonstrar 
proatividade, demonstrar equilíbrio emocional. 

2.4.2. Para o oficialeletricista:  

2.4.2.1. Nível médio ou equivalente; 

2.4.2.2. Curso básico de eletricidade predial ou industrial, comprovado por certificado de 
conclusão devidamente registrado; 

2.4.2.3. Ter idade mínima de 18 anos, Idoneidade moral comprovada através de certidões 
junto à Justiça Criminal Federal, Estadual e Eleitoral; 

2.4.2.4. Possuir experiência profissional em instalações elétricas prediais ou industriais de 
no mínimo 6 (seis) meses (art.442-A, da CLT), devidamente comprovada por meio de 
cópias autenticadas dos documentos: declaração da empresa onde tenha prestado 
serviço, anotação na CTPS, contrato de prestação de serviço de autônomo. 

2.4.3. Para o técnico em eletrônica:  

2.4.3.1. Nível médio ou equivalente curso de técnico em eletrônica comprovado por 
certificado de conclusão devidamente registrado; 

2.4.3.2. Ter idade mínima de 18 anos, Idoneidade moral comprovada através de certidões 
junto à Justiça Criminal Federal, Estadual e Eleitoral; 

2.4.3.3. Possuir experiência profissional de Técnico em Eletrônica de no mínimo 6 (seis) 
meses (art.442-A, da CLT), devidamente comprovada por meio de cópias autenticadas 
dos documentos: declaração daempresa onde tenha prestado serviço, anotação na 
CTPS, contrato de prestação de serviço de autônomo. 
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2.5. Os trabalhadores empregados na execução do contrato deverão trajar uniformes condizentes com 
a atividade a ser desempenhada, fornecidos pela contratada, sem qualquer repasse do custo para o 
empregado, conforme ANEXO I. 

2.5.1. O kit de uniformes será composto de: 3 (três) calças, 3 (três) camisas, 3 (três) pares de 
meias e 1 (um) par de sapatos/botas. 

2.5.2. Para o início da prestação dos serviços a Contratada fornecerá para cada empregado 1 (um) 
kit de uniformes. 

2.5.2.1. A cada período de 1 (um) ano, contados do último fornecimento, independente do 
estado em que se encontrar o uniforme em uso, a Contratada deverá fornecer ao 
empregado 1(um) novo kit de uniforme, observada a prorrogação da vigência 
contratual. 

2.5.3. Os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes deverão ser substituídos pela 
Contratada, sem qualquer custo adicional para o Contratante ou mesmo para os empregados. 
A Contratada não poderá exigir do empregado o uniforme usado na entrega do novo. 

2.5.4. Os uniformes deverão ser apresentados preliminarmente ao Contratante, com vistas a sua 
aprovação, sendo que, após aprovados, a Contratada poderá fazer eventuais alterações nos 
uniformes no que se refere ao tecido, cor modelo, desde que aceitas pelo Contratante. 

2.5.5. Os uniformes serão entregues aos empregados mediante recibo (relação nominal) cuja 
cópia deverá ser entregue ao Fiscal do Contrato, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do 
fornecimento. 

2.6. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar equipamentos e 
ferramentas nas quantidades estimadas e qualidades informadas no ANEXO II, promovendo a 
substituição quando necessário. 

2.6.1. Os valores estimados dos materiais deverão estar inclusos na planilha de custos e formação 
de preços apresentada pela licitante vencedora. 

2.7. Em relação aos critérios de sustentabilidade, a contratada deverá: 

2.7.1. Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo 
com as normas do MTE. 

2.7.2. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para 
a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma 
Regulamentadora nº 6 do MTE; 

2.7.3. Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo 
com as Normas Regulamentadoras do MTE; 



 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO 

 

PA 217/2022 ETP – Carregador, oficial eletricista e técnico em eletrônica. 6/28 
 

2.7.4. Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), 
com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as 
Normas Regulamentadoras do MTE; 

2.7.5. Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde 
e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de duas 
horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98 de 20 de abril de 2012. 

2.7.6. Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às 
práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão, a cerca de; 

2.7.6.1. Normas de segurança do trabalho; 

2.7.6.2. Redução no consumo de energia, água e demais recursos naturais; 

2.7.6.3. Gestão dos resíduos sólidos no ambiente onde se prestar o serviço; 

2.7.6.4. Demais assuntos pertinentes, a serem definidos pela contratante. 

2.7.7. Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, 
sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições: 

2.7.7.1. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria 
Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016. 

2.7.7.2. Não ter sido condenada nem seus dirigentes, por infringir as leis de combate à 
discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em 
afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 
do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o 
Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nºs 29 e 105. 

2.7.8. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 
local para execução dos serviços. 

2.7.9. Realizar programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses 
de execução contratual,para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e 
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

2.7.10. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelo órgão, na fonte geradora, 
que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos 
da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 
2006; 

2.7.11.  Dar preferência à aquisição de produtos constituídos no todo ou em parte por materiais 
reciclados, atóxicos, biodegradáveis, conforme ABNT NBR – 15.448-1 e 15.448-2; 
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2.7.12. Dar preferência à aquisição de uniformes e outras vestimentas confeccionados em tecidos 
cuja composição possua fibras oriundas de material reciclável e/ou algodão orgânico, 
produtos menos poluentes e agressivos ao meio ambiente; 

2.7.13. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos; 

2.8. Os serviços serão executados nas dependências do TRT-Sedee do Fórum Astolfo Serra, bem 
comonas Varas Trabalhistas no interior do estado, quando necessários. 

2.8.1. O cronograma dos serviços da categoria profissional de carregador será elaborado pela 
Coordenadoria de Material e Logística; 

2.8.2. O cronograma dos serviços da categoria profissional de oficial eletricista e técnico em 
Eletrônica será elaborado pela Coordenadoria de Serviços Gerais; 

2.8.3. As atividades desenvolvidas pelos profissionais nos municípios fora da região 
metropolitana de São Luís/MA gerarão o pagamento de diárias, quando houver pernoite.  

2.8.3.1. A quantidade estimada mensal de diárias é de 15 (quinze) e a anual é de 180 (cento 
e oitenta), tanto para carregadores quanto para oficiais eletricistas, e somente serão 
pagas aos empregados quando efetivamente ocorrerem: 

2.8.3.2. O valor das diárias considera-se de natureza indenizatória, para todos os efeitos, 
não fazendo parte integrante da remuneração dos empregados. 

2.8.3.3. A Contratante informará à Contratada, com antecedência mínima de 72 (setenta e 
duas) horas, sobre a necessidade da realização de serviços que impliquem 
deslocamento do empregado para o interior do Estado, inclusive com autorização para a 
concessão de diárias. 

2.8.3.4. No valor das diárias estarão inclusos os valores correspondentes à alimentação e 
hospedagem.As diárias serão pagas diretamente pela Contratada ao empregado, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do início do período de deslocamento. 

2.8.3.5. Havendo concessão de diárias e desde que efetivamente comprovadas, o 
Contratante repassará o valor das diárias à Contratada, mediante apresentação da 
fatura mensal, juntamente com o comprovante de autorização da concessão. 

2.8.3.6. A Contratante ofertará o transporte do profissional quando a execução dos 
serviços for realizada fora da fora da região metropolitana de São Luís/MA. 

2.8.3.7. Não havendo deslocamento a fatura mensal deverá ser adequada de modo que 
não seja incluída a cobrança indevida de diárias. 

2.8.3.8. No período de afastamento, com a percepção de diárias, o empregado não 
receberá o auxílio-alimentação proporcional ao número de dias de efetivo 
deslocamento/afastamento com pernoite. 
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2.8.3.9. O empregado, quando em deslocamento com pernoite, receberá do Contratado o 
valor Líquido das diárias apuradas proporcional aos dias de deslocamento. 

2.9. A jornada de trabalho dos postos será de 44 horas/semanais, distribuídas de segunda a sexta-feira, 
totalizando 8h48m diárias, com intervalo de 1h, vinculada ao horário de funcionamento do 
Tribunal, de 7h30 às 17h30, podendo este ser modificado/flexibilizadoem virtude de legislação 
específica para o enfrentamento da pandemia de Covid-19 ou de acordo com a necessidade do 
órgão, medianteato normativo da Administração. 

2.9.1. A empresa deverá apresentar declaração assinada pelo seu representante legal e pelo 
sindicato da categoria de que há concordância com a carga horária de 8h48min, com intervalo 
de 1 (uma) hora de almoço, de segunda a sexta-feira, de acordo com o 2º parágrafo do Artigo 
59 do Decreto-Lei n° 5.452/1943. 

2.9.2. A execução dos serviços está vinculada ao horário de funcionamento do Tribunal, que é de 
segunda a sexta-feira, de 7h30 às 17h30, podendo ser modificado de acordo com a 
necessidade do órgão e flexibilizado conforme as condições de Atos/Atos Conjuntos e 
Portarias específicos para o momento de pandemia. 

2.10. No período de recesso forense, compreendidos entre 20 de dezembro a 6 de janeiro do 
ano subsequente, bem como nos dias de ponto facultativo ou suspensão de expediente, poderá 
ocorrer redução da carga horária, em razão do não funcionamento de áreas do Tribunal, sem 
prejuízo da remuneração dos empregados alocados, descontados os valores correspondentes ao 
auxílio-alimentação e vales-transportes, na formaindicada em Ato próprio da Administração, como 
prevê a Nota Técnica nº 66/2018 - Delog/Seges/MP. 

2.10.1. Considerando a redução supramencionada a empresa contratada poderá, em acordo com 
os gestores do contrato da categoria contratada, conceder férias a seus funcionários, no todo 
ou em parte, considerando a demanda e necessidade de aproveitar o período de ausência de 
servidores nos locais de trabalho, inclusive sem reposição de mão de obra, sem prejuízo das 
glosas devidas. 

2.11. A contratação terá a vigência inicial de 12 (doze) meses, contados a partir do início da 
execução contratual–prevista para ocorrer em 20/7/2022 (ou: em até 10 (dez) dias úteis após a 
data de assinatura do contrato) -, podendo ser renovada por iguais e sucessivos períodos, limitada 
a 60 (sessenta) meses. 

2.11.1. A vigência inicial estabelecida para o contrato permitirá avaliar a qualidade da prestação do 
serviço e a viabilidade de renovação contratual. 

2.11.2. A renovação contratual poderá, excepcionalmente, estipular vigência superior a 12 meses, 
desde que devidamente justificada. 

2.11.3. A contratada deverá manter todas as condições exigidas para a manutenção do contrato, 
abrangendo as estipulações editalícias, contratuais, legais e regulamentares. 
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2.12. Para fins de contratação, exigir-se-á declaração do licitante de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços. 

2.13. O grau de eficiência da prestação dos serviços será verificado mediante avaliação, mensal, 
do gestor/fiscal do contrato, em que será verificada a conformidade da execução dos serviços, 
bem como os materiais empregados, no quantitativo e qualidade acordados. 

2.14. Em relação à qualificação técnica na contratação, entende-se necessária a comprovação da 
experiência de que a licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis, em 
prazo, e equivalentes, em número de postos, ao objeto licitado, por período não inferior a 3 (três) 
anos, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, não havendo obrigatoriedade de os 3 (três) anos serem 
ininterruptos, conforme item 10.6.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

2.15. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.15.1. O acompanhamento e fiscalização dos serviços estará a cargo do gestor da execução do 
contrato, conforme art. 67 da lei 8.666/93m, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, 
administrativa, setorial e pelo público usuário, na forma prevista no Capítulo V da IN 
SEGES/MPDG Nº 5/2017, mediante a utilização de instrumentos de controle que 
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

2.15.1.1. os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos 
de execução e da qualidade demandada; 

2.15.1.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 
profissional exigida; 

2.15.1.3. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

2.15.1.4. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

2.15.1.5. a satisfação do público usuário. 

2.16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.16.1. A contratada deverá emitir mensalmente Nota Fiscal, com indicação dos serviços 
executados e do número do contrato. 

2.16.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

2.16.3. Utilizar, sob sua inteira responsabilidade, toda a competente e indispensável mão-de-obra, 
devidamente habilitada e treinada, para execução dos serviços contratados, correndo por sua 
conta o cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e todas 
as outras previstas nas normas legais pertinentes; 
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2.16.4. Não transferir a terceiros por qualquer forma, o contrato a ser firmado entre as partes, 
nem subcontratar qualquer parte da prestação de serviço a que está obrigada; 

2.16.5. Não contratar, para realização de serviços, profissionais parentes até o 3º grau ao quadro 
de pessoal deste Tribunal durante a vigência do Contrato; 

2.16.6. Orientar seus empregados quanto ao cumprimento das normas disciplinares determinadas 
pela Contratante, devendo substituir em até 48h, após notificação da contratante, o 
empregado indisciplinado; 

2.16.7. Quanto aos empregados faltosos, demitidos ou licenciados, deverá a contratada substituí-
los de ofício ou, em até 4 horas, por solicitação por escrito pela Contratada, por empregado 
mantido em sua reserva de pessoal, a fim de evitar a interrupção dos serviços; 

2.16.8. Exigir o uso dos uniformes e crachás pelos seus empregados e exercer o controle sobre a 
assiduidade e a pontualidade de seus empregados, juntamente com o fiscal do Contrato; 

2.16.9. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

2.16.10. Indicar preposto(s), quando da assinatura do contrato, para representá-la junto a 
Contratante, este com poderes para dirimir questões pertinentes à execução do objeto da 
presente contratação durante toda a sua vigência, bem como solucionar questões referentes 
aos empregados que prestarem serviço à contratante; 

2.16.11. Não permitir que seus empregados executem quaisquer outras atividades 
estranhas ao objeto da contratação durante o horário em que estiver prestando os serviços à 
contratante; 

2.16.12. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 
contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

2.16.13. Providenciar, POR SUA CONTA, em caso de greve no sistema de transporte coletivo 
da cidade, o transporte dos empregados ao serviço; 

2.16.14. A contratada deverá assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos 
trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do 
órgão. 

2.16.15. Manter durante toda a execução do contrato todas ascondições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

2.16.16. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

2.17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

2.17.1. Nos contratos com utilização de mão de obra exclusiva, a contratada deverá apresentar, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato, prorrogáveis por 
igual período, comprovante de prestação de garantia de execução, nos moldes do art. 56 da 
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Lei nº 8.666/93, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, 
limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da 
contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados. 

2.17.2. A garantia terá validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término 
da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, conforme item 3.1 do 
Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

2.17.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

2.17.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

2.17.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

2.17.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

2.17.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pela contratada, quando couber. 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

3.1. No âmbito das contratações públicas, os serviços demandados de carregador e eletricista, em 
geral, são prestados por posto, com dedicação de mão de obra exclusiva, em regime de 
empreitada por preço global. 

3.2. Pesquisa efetuada no Painel de Preços registrou: 

3.2.1.  no ano de 2021, 58 processos de aquisição pública de serviços de carregador no País, 
tendo sido homologados 51 fornecedores. No estado do Maranhão foram registrados cinco 
processos de aquisição e homologados três fornecedores; 

3.2.2. no ano de 2021, 82 processos de aquisição pública de serviços de eletricista no País, tendo 
sido homologados 84 fornecedores. No estado do Maranhão foram registrados nove 
processos de aquisição e homologados oito fornecedores; 

3.2.3. no ano de 2021, não foram registrados processos deaquisição pública de serviços de 
técnico em eletrônica no País, entretanto os últimos pregões realizados por este Órgão com o 
citado objeto  foram exitosos. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. Contratação de serviços continuados de carregador,oficial eletricista e técnico em eletrônica, em 
regime de execuçãode empreitada por preço global,com dedicação de mão de obra exclusiva, na 
Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região e no Fórum Trabalhista “Astolfo Serra”, em 
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São Luis-MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no competentetermo 
de referência. 

4.2. A vigência inicial do contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogada até 60 meses, conforme 
prevê o art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. 

4.3. JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

4.3.1. A terceirização dos serviços está alinhada com a orientação político-administrativa no 
sentido de reduzir a participação do Estado na execução dos serviços e aumentar a sua 
capacidade de gerenciar essa execução com foco na eficiência e na garantia de serviços de 
qualidade. Essa orientação envolve tanto a prestação de serviços diretamente percebidos 
pelo cidadão, quanto os serviços destinados à manutenção do funcionamento da máquina 
administrativa governamental. 

4.3.2. A terceirização dos serviços de carregador, oficial eletricista e técnico em eletrônica traduz 
a adequação deste TRT a requisitos legais e normativos, e trará benefícios em termos de 
eficácia, eficiência, efetividade e economicidade para este Tribunal. 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1. Estimativa para a quantidade de postos: 

DESCRIÇÃO 
QUANT. 

DE 
POSTOS 

LOCAL DE EXECUÇÃO JUSTIFICATIVA 

Carregador (CBO 

7832-10) 
3 SEDE DO TRT16 

Necessidade de deslocamento de 

equipamentos e mobiliários, em 

alguns casos de grande volume e 

peso, que demandam uma força 

conjunta condizente com o número de 

postos previstos, o qual, ademais, tem 

se demonstrado historicamente 

suficiente para garantir a satisfação 

das demandas. 

Oficial eletricista 

(CBO 7156-10) 2 SEDE DO TRT16 O prédio-sede tem necessidade de 

manutenção elétrica de forma 

constante e initerrupta, haja vista que 

tem uma substação abrigada e 

concentra todos os sistemas de 

processamentos de dados do TRT 16. 

Por ser um prédio antigo e adaptado 
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para funcionar como Tribunal, exige 

uma constante demanda de serviços 

elétricos de baixa e alta tensão. Além 

disso, a possibilidade de prestação de 

serviços nas varas do interior importa 

na insuficiência de contratação de um 

unico posto. O histórico dos serviços 

prestados nos contratos anteriores 

revela que 2 (dois) postos são 

suficientes para a satisfação das 

demandas. 

1 
FÓRUM ASTOLFO 

SERRA 

O Fórum Astolfo Serra tem 

necessidade constante de 

manutenção elétrica, devido ao 

grande movimento de juízes, 

servidores e jurisdicionados. É grande 

o número de pedidos de instalações e 

correções dos defeitos elétricos 

apresentados no prédio, que 

demandam de solução imediata, para 

que não haja interferencia nos 

serviços essenciais do Fórum. O 

histórico dos serviços prestados nos 

contratos anteriores revela que 1 (um) 

posto tem sido suficiente para a 

satisfação das demandas. 

Técnico em 

eletrônica (CBO 

3132-15) 

1 SEDE DO TRT16 

O técnico em eletrônica é responsável 

pelo conserto dos equipamentos 

indispensáveis para o funcionamento 

do sistema de informática do TRT 16. 

Além de executar e elaborar inspeção 

dos sistemas e equipamentos 

eletroeletrônicos, visando soluções 

diárias que possibilitam a 

continuidade dos serviços essenciais 

do TRT 16ª Região. O histórico dos 
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serviços prestados nos contratos 

anteriores revela que 1 (um) posto 

tem sido suficiente para a satisfação 

das demandas. 

5.2. Os quantitativos de uniformes, EPIs e ferramentas levou em conta a dinâmica dos serviços a serem 
executados, bem como o histórico das contratações realizadas no âmbito deste órgão, as quais 
demonstraram a adequação dos quantitativos previstos com a demanda então apresentada. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Para a contratação foi estimado o preço mensal de R$ 40.451,42 (quarenta mil, quatrocentos e 
cinquenta e um reais e quarenta e dois centavos) e anual de R$ 485.417,04 (quatrocentos e 
oitenta e cinco mil, quatrocentos e dezessete reais e quatro centavos), conforme planilhas de 
custos constantes do ANEXO IV (Art. 9º da IN ME/SEDGG/SG nº 73/2020 c/c item 2.9 do Anexo V 
da IN MPDG/SEGES nº 5/2017), em que foram adotados os seguintes parâmetros: 

6.1.1. Para fins de estimativa de preços, adotaram-se as obrigações constantes nas seguintes 
Convenções Coletiva de Trabalho: 

6.1.1.1. Para o carregador: 

6.1.1.1.1. MA000027/2021, firmada entre o SIND DAS EMP DE ASEIO E 
CONSERVACAO DO ESTADO DO MA, CNPJ n. 06.991.483/0001-10 e o S DOS E DE 
EMP DE ASS CON L ED C LA E S DO EST DO MA, CNPJ n. 05.760.442/0001-50, com 
vigência no período de 1º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, com 
abrangência no município de São Luís; 

6.1.1.2. Para o oficial eletricista: 

6.1.1.2.1. MA0000177/2020, firmada entre o SINDICATO NACIONAL DA INDUSTRIA 
DA CONSTRUCAO PESADA - INFRA-ESTRUTURA - SINICON, CNPJ n. 
33.645.540/0001-81,e o SIND DOS TRAB NA IND DA CONST CIVIL CONST 
PES,MOB,ART, DE CIM E O DE ART,INST,ELET,MONT,IND,E ENG,CONS,DOS 
MUN,DE AG DOC DO MA, ALCAN,AN,ARA,AX,BAC,B, CNPJ n.06.300.875/0001-95, 
com vigência no período de 1º de novembro de 2020 a 31 de outubro de 2021; 

6.1.1.3. Para o técnico em eletrônica: 

6.1.1.3.1. Com exceção da remuneração, MA000027/2021, firmada entre o SIND DAS 
EMP DE ASEIO E CONSERVACAO DO ESTADO DO MA, CNPJ n. 06.991.483/0001-10 
e o S DOS E DE EMP DE ASS CON L ED C LA E S DO EST DO MA, CNPJ n. 
05.760.442/0001-50, com vigência no período de 1º de janeiro de 2021 a 31 de 
dezembro de 2021, com abrangência no município de São Luís, tendo em vista 
inexistir convenção coletiva que contemple a categoria e, geralmente,a convenção 
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adotada enquadrar o ramo preponderante das empresas que oferecem os serviços 
demandados no âmbito das licitações públicas; 

6.1.2. Remuneração: 

CATEGORIA REMUNERAÇÃO MÍNIMA JUSTIFICATIVA 

CARREGADOR R$ 1.111,77 

Piso estabelecido na CCT 
MA000027/2021, tendo em 
vista a inexistência de CCT 
registrada para o ano de 
2022 

OFICIAL ELETRICISTA R$ 1.672,00 

Piso estabelecido na CCT 
MA000177/2020, tendo em 
vista a inexistência de CCT 
registrada para o ano de 
2022 

TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA 

R$ 4.294,22 Conforme anexo III 

6.1.3. Tarifa de transporte coletivo urbano no valor de R$ 3,70, praticada no município de São 
Luís; 

7. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

7.1. O não parcelamento do objeto é a opção bem mais vantajosa para a Administração, seja pela 
economia de escala e celeridade processual, seja pela maior eficiência administrativa obtida pela 
centralização do gerenciamento de contratos de serviços similares, haja vista que lidar com um 
único fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de 
contratação (Acordão 5301/2013-TCU 2ª Câmara / Acórdão 861/2013-TCU Plenário); 

7.2. Por outo lado, a contratação dos serviços por itens não implicará ampliação da competitividade, e 
em consequência, maiores ganhos econômicos, visto que, na prática, as mesmas empresas 
competirão em todos os itens da licitação. 

7.3. Nessa linha destaca-se a orientação do Tribunal de Contas da União, contida na 4ª edição da 
revista “Licitações & Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU”, 2010, pag. 266: “Deve o 
gestor atentar-se para que o parcelamento seja realizado somente em benefício da Administração. 
Divisão do objeto que não observe economia de escala poderá produzir efeito contrário, ou seja, 
aumento de preços”. 
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8. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

8.1. Os serviços de carregador estão alinhados ao Plano Estratégico 2021-2026 do TRT 16ª Região, 
sobretudo no tocante aos seguintes objetivos estratégicos, além de agregar critérios de 
sustentabilidade em consonância com o Plano de Logística Sustentável em vigor: 

MACRODESAFIO OBJETIVO ESTRATÉGICO 

Nº 2: PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE. Nº 2: PROMOVER O TRABALHO DECENTE E A 
SUSTENTABILIDADE. 

Nº 4: AGILIDADE E PRODUTIVIDADE NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

Nº 3: GARANTIR A DURAÇÃO RAZOÁVEL DO 
PROCESSO 

Nº 9: APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Nº 8: APERFEIÇOAR A GESTÃO 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Nº 10: APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE 
PESSOAS 

Nº 9: INCREMENTAR MODELO DE GESTÃO DE 
PESSOAS EM ÂMBITO NACIONAL. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS  

9.1. O resultado final pretendido com a contratação é a obtenção de maior produtividade de 
magistrados, servidores, terceirizados e estagiários deste Regional e a consequente melhoria do 
bem-estar dos usuários dos serviços. 

9.2. Quanto aos serviços de carregador: Racionalização do tempo disponível do quadro funcional, 
possibilitando focar nas atividades essenciais, sem preocupações com a execução de tarefas 
correlatas ao serviço contratado, uma vez que tais atribuições estarão atreladas basicamente às 
rotinas diárias relacionadas ao trabalho de deslocamento de cargas/volumes, quais sejam: realizar 
a movimentação, transporte, acondicionamento, organização e/ou entrega de materiais de 
consumo ou permanentes (mobiliários, aparelhos, equipamentos, etc.) no âmbito interno e 
externo deste TRT16; fazer mudanças internas, utilizar equipamentos destinados à movimentação 
dos materiais, tais como alças de transporte, carros plataforma, paleteiras e similares; separar, 
cortar, medir, pesar, embalar, acondicionar e identificar os materiais a serem entregues às 
diversas unidades deste TRT16; arrumar, organizar e empilhar os materiais nas estantes dos 
depósitos, sob supervisão de servidor deste TRT16 e; auxiliar no tombamento dos bens 
permanentes, sob supervisão de servidor deste TRT16. 

9.3. Quanto aos profissionais que atuarão nos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos eletro/eletrônicos e circuitos elétricos: manter a segurança; promover o adequado 
e ininterrupto funcionamento; propiciar a tempestiva detecção de desgastes ou defeitos, com 
imediata correção, viabilizando o aumento da vida útil das edificações, instalações elétricas e 
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equipamentos eletrônicos deste Tribunal; preservação dos aspectos patrimoniais; preservação da 
integridade, saúde e segurança dos magistrados, servidores, prestadores de serviços e do público 
em geral, que utilizam as instalações prediais das unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 
16ª Região. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO 

10.1. Não se vislumbra necessidade de adequação do ambiente do órgão, tendo em vista que os 
serviços têm sido prestados de forma eficiente nas mesmas quantidades e condições aqui 
previstas. 

10.2. A Administração deverá designar “fiscais considerando a formação acadêmica ou técnica 
do servidor/funcionário, a segregação entre as funções de gestão e de fiscalização do contrato, 
bem como o comprometimento concomitante com outros serviços ou contratos, de forma a evitar 
que o fiscal responsável fique sobrecarregado devido a muitos contratos sob sua 
responsabilidade” (Acórdão nº 1.094/2013 - Plenário, do TCU), em momento prévio ou, no 
máximo, contemporâneo ao início da vigência contratual. 

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO 

11.1. Não se vislumbra impacto ambiental relevante. 

12. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Esta equipe de planejamento declara a viabilidade técnica e econômica da contratação, 
tendo em vista que: 

12.1.1. a solução adotada é de ampla disponibilidade no mercado; 

12.1.2. a especificação do objeto considerou todos os requisitos relevantes, observando o 
alinhamento da contratação com o plano estratégico e o plano de logística sustentável; 

12.1.3. a pesquisa de preços não apresenta sobrepreço e o orçamento do órgão contempla a 
presente contratação; 

12.1.4. a análise de riscos registra tratamento para os eventos de maior probabilidade e impacto 
tanto na fase de seleção quanto na fase de gestão da contratação. 

 

São Luís, 8 de março de 2022. 
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ANEXO I 
 

UNIFORMES: ESPECIFICAÇOES E QUANTIDADES 
 
Categoria:  Carregador 

Item  Descrição dos materiais Unidade 
Quantidade 

anual 

1 
Calça em jeans, tecido liso, 100% algodão ou outro tecido 
adequado às condições da atividade laboral, na cor padrão da 
empresa, com bolso, passador e zíper 

Unidade 9 

2 
Camisa de malha tipo pólo 100% algodão, manga curta, na cor 
padrão da empresa, com a logomarca da empresa bordada ou 
através de serigrafia 

Unidade 9 

3 
Par de meias soquete unissex cano longo em algodão com elástico 
no punho, cor padrão da empresa 

Par 9 

4 

Sapato de segurança  fechado, unissex, sem salto e antiderrapante, 
modelo Blatt, com elástico lateral, em vaqueta, palmilha de 
montagem em material não tecido, palmilha interna removível em 
látex com tecido algodão antimicróbios, sola PU antiderrapante 
Cor Preta 

Par 3 

5 
Crachá confeccionado em PVC, com medidas aproximadas de 
13cmX10cm, com furo para garra 'tipo jacaré' e acabamento de 
corte especial (cantos arredondados) 

Unidade 3 

 
Categoria:  Eletricista 

Item  Descrição dos materiais Unidade 
Quantidade 

anual 

1 
Calça em jeans, tecido liso, 100% algodão ou outro tecido 
adequado às condições da atividade laboral, na cor padrão da 
empresa, com bolso, passador e zíper 

Unidade 9 

2 
Camisa de malha tipo pólo 100% algodão, manga curta, na cor 
padrão da empresa, com a logomarca da empresa bordada ou 
através de serigrafia 

Unidade 9 

3 
Meias soquete, unissex, cano longo em algodão, com elástico no 
punho, cor padrão da empresa 

Par 9 
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4 
Bota de segurança para eletricista, solado isolado, sem biqueira de 
aço 

Par 3 

5 
Crachá confeccionado em PVC, com medidas aproximadas de 
13cmX10cm, com furo para garra 'tipo jacaré' e acabamento de 
corte especial (cantos arredondados). 

Unidade 3 

 

Categoria: Técnico em eletrônica 

Item  Descrição dos materiais Unidade 
Quantidade 

anual 

1 
Calça em jeans, tecido liso, 100% algodão ou outro tecido 
adequado às condições da atividade laboral, na cor padrão da 
empresa, com bolso, passador e zíper 

Unidade 3 

2 
Camisa de malha tipo pólo 100% algodão, manga curta, na cor 
padrão da empresa, com a logomarca da empresa bordada ou 
através de serigrafia 

Unidade 3 

3 
Meias soquete, unissex, cano longo em algodão, com elástico no 
punho, cor padrão da empresa 

Par 3 

4 

Sapato de segurança  fechado, unissex, sem salto e antiderrapante, 
modelo Blatt, com elástico lateral, em vaqueta, palmilha de 
montagem em material não tecido, palmilha interna removível em 
látex com tecido algodão antimicróbios, sola PU antiderrapante 
Cor Preta 

Par 1 

5 
Crachá confeccionado em PVC, com medidas aproximadas de 
13cmX10cm, com furo para garra 'tipo jacaré' e acabamento de 
corte especial (cantos arredondados). 

Unidade 1 
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ANEXO II 

 
 
I. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INVIDUAL: ESPECIFICAÇOES, QUANTIDADES, VIDA ÚTIL 
 
Categoria: Carregador 

Item  Descrição dos materiais Unidade 
Vida útil 
(meses)  

Quantidade  

1 Óculos de proteção em policarbonato Unidade 12 3 

2 Cinto contentor para área da coluna vertebral Unidade 60 3 

 
Categoria:  Eletricista 

Item  Descrição dos materiais Unidade 
Vida útil 
(meses)  

Quantidade  

1 
Cinto de segurança,tipo paraquedista , 3 
ancoragens 

Unidade 12 1 

2 
Capacete de segurança com aba frontal,tipo II e 
classe B 

Unidade 60 3 

3 Luvas isolante de borracha tipo II,classe 2, 20KV Par 12 1 

4 Óculos de proteção em policarbonato Unidade 12 3 

5 
Protetor auricular do tipo inserção, de inserção 
com cordão 

Unidade 12 3 

 
Categoria :Técnico em eletrônica 

Item  Descrição dos materiais Unidade 
Vida útil 
(meses)  

Quantidade  

1 Óculos de proteção em policarbonato Unidade 12 1 

2 
Protetor auricular do tipo inserção, de inserção 
com cordão 

Unidade 12 1 
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II. FERRAMENTAS: ESPECIFICAÇOES, QUANTIDADES, VIDA ÚTIL 
 

Categoria: Carregador 

ITEM DISCRIMINAÇÃO MEDIDA QUANT. 
VIDA ÚTIL 

(MÊS) 

1 Alicate Universal 8" em cromo vanadium un 2 60 

2 
Jogo de chave de fenda com 4 peças - 
3/16”x4”;  ¼”x4";  3/16”x6”;  ¼”x3” un 2 60 

3 
Jogo de chave Phillips com 5 peças –1/8x4”; 
3/16”x4”;  ¼”x4";  3/16”x6”;  ¼”x3” 

un 2 60 

4 Jogo de chave combinada com 12 peças un 1 60 

 
Categoria:Eletricista 

ITEM DISCRIMINAÇÃO MEDIDA QUANT. 
VIDA ÚTIL 

(MÊS) 

1 Alicate Volt - amperímetro un 2 60 

2 
Alicate Universal 8”cabo isolado 1000 Volt 
com abas protetoras 

un 2 60 

3 
Alicate de bico longo 6”cabo isolado 1000Volt 
com abas protetoras 

un 2 60 

4 
Alicate de corte diagonal curto 6”cabo 
isolado 1000Volt com abas protetoras 

un 2 60 

5 
Jogo de chave de fenda com 5 peças –1/8x 
4”; 3/16”x4”;  ¼”x4";  3/16”x6”;  ¼”x3” 

un 2 60 

6 
Jogo de chave Phillips com 5 peças –1/8x4”; 
3/16”x4”;  ¼”x4";  3/16”x6”;  ¼”x3” 

un 2 60 

7 Alicate de pressão 10”,aço forjado un 2 60 

8 
Alicate prensa terminais de 1,5 mm² a 10 
mm² 

un 2 60 

9 Maleta para ferramentas un 2 60 

 
Categoria:Técnico em eletrônica 

ITEM DISCRIMINAÇÃO MEDIDA QUANT. 
VIDA ÚTIL 

(MÊS) 

1 
Estação de solda,com visor digital,regulagem 
de 200 a 480 °c 

un 1 60 
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2 
Alicate Universal 8”cabo isolado 1000 Volt 
com abas protetoras 

un 1 60 

3 
Alicate de bico longo 6”cabo isolado 1000Volt 
com abas protetoras 

un 1 60 

4 
Alicate de corte diagonal curto 6”cabo 
isolado 1000Volt com abas protetoras 

un 1 60 

5 
Jogo de chave de fenda com 5 peças –1/8x 4 
;3/16”x4”;  ¼”x4";  3/16”x6”;  ¼”x3” 

un 1 60 

6 
Jogo de chave Phillips com 5 peças –1/8x4    ‘; 
3/16”x4”;  ¼”x4";  3/16”x6”;  ¼”x3” 

un 1 60 
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ANEXO III 
 

JUSTIFICATIVA DA POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE PISOS SALÁRIAIS MÍNIMOS EM LICITAÇÃO CUJO 

OBJETO É A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA EXCLUSIVA, QUANDO 

DESPROVIDO DE CCT OU ACT. 

Objetiva fixar remuneração mínima em licitação para a categoria 

profissional de Técnico de nível médio - Técnico em Eletrônica, no 

valor de R$ 4.294,22 (quatro mil, duzentos e noventa e quatro 

reais e vinte e dois centavos). 

CONSIDERANDO a inexistência de Convenções Coletivas de Trabalho vigentes regendo a 

categoria específica de profissional técnico em Eletrônica; 

CONSIDERANDO que o profissional ocupante de cargo objeto desta contratação acumula 

diversas responsabilidades, com as mais diversas atribuições, dentre as quais: 

O Técnico em eletrônica será responsável por fazer manutenção preventiva e 

corretiva, de acordo com as normas e especificações técnicas, tais como consertar 

aparelhos eletrônicos, instalar equipamentos e ou aparelhos eletrônicos, desenvolver 

dispositivos de circuitos eletrônicos, fazer manutenção corretiva dos equipamentos, 

fazer manutenções preventivas e preditivas dos equipamentos, sugerir mudanças de 

processo de produção; 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas da União patamares - TCU firmou entendimento 

quanto à pertinência da possibilidade de estipulação de valores mínimos remuneratórios, 

relativamente às categorias não regidas por pactos laborais, desde que observados os mínimos 

amparados por lei, como forma de garantir o emprego de mão de obra capacitada, e, pari passu , 

dirimir o risco na seleção de colaboradores com capacidade inferior à necessária para a execução 

dos serviços; 

CONSIDERANDO que o salário ora fixado para formação do orçamento da mão de obra 

das categorias envolvidas está compatível com o valor praticado atualmente por este Tribunal 

nos contratos de prestação  de serviços do mesmo objeto; 
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CONSIDERANDO que a jurisprudência do Tribunal de Contas da União – TCU tem entendido 

que, embora existam Convenções ou Acordos Coletivos de Trabalho, será permitido, para o 

orçamento de salário de mão -de-obra em editais de licitação na contratação de serviços com 

dedicação exclusiva de mão-de-obra, o estabelecimento de valores superiores aos fixados nos pactos 

coletivos, tendo em vista o objetivo de proteger o trabalhador por  meio do pagamento de salários 

dignos, bem como garantir, por consequência, a qualidade do serviço a ser prestado, com a 

ressalva de que a contratação deve adotar a metodologia de pagamento por posto de trabalho 

e não por resultado. 

Neste sentido, destaca -se o Relatório do Acórdão n.º 3.006/2010 do Tribunal de 

Contas da União – TCU, que deliber a acerca da possibilidade de fixação de salários 

superiores aos estabelecidos em CCT e ACT: 

De fato, há situações em  que se necessita de profissionais com requisitos de 
habilitação/experiência superior àqueles que, no mercado, são remunerados 
pelo piso salarial da categoria. A utilização deste piso como referência, nessas 
situações, acaba por gerar para Administração, em vez de economia, problemas 
operacionais, em função da alocação de profissionais e qualificação suficientes 
para prestar serviços com o nível de qualidade adequado despreparados ou não 
capacitados de da rotatividade de mão de obra. 

[...] 

Ao contratar empresas que remuneram mal seus empregados, a Administração 
Pública corre o risco de que os profissionais terceirizados não possuam 
experiência e qualificação suficientes para prestar serviços com o nível de 
qualidade adequado. 

Decerto que o Tribunal de Contas da União , em regra, entende ser     indevida a 

fixação de salários no instrumento convocatório, por violação ao art. 40, X, da lei 

8.666/1993 e, eventualmente, às Instruções Normativas SLTI/MPOG 05/2017 (art. 5º, VI) e 

04/2010 (art. 7º, II). (Acórdãos 614/2008, 2.647/2009 e 1.612/2010, Plenário ). 

No entanto, sob a ótica dos princípios da isonomia e eficiência, aquela  Corte de 

Contas reconhece a possibilidade de fixação  de  remuneração mínima, excepcionalmente, 

nos casos de terceirização de mão de obra com alocação de postos de trabalho, sendo 

vedada, todavia, a fixação de mínimo obrigatório quando os serviços prestados pelo 

contratado sejam aferidos por metragem e pagos por resultado. (Acórdão 823/2014 – 

Plenário) . 

Some -se que a opção do gestor em prever piso salarial deve estar devidamente 

motivada no processo administrativo, vez que a regra na contratação desse tipo de serviço 
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é a não fixação de remuneração mínima nos editais. Logo, por configurar uma exceção 

deve estar necessariamente amparada em justificativas fundamentadas . (Acórdão 

697/2013 – Plenário) 

Para a formação do preço, a remuneração mínima deve ser obtida  através de 

pesquisas junto ao mercado, associações e sindicatos da cada categoria profissional, bem 

como a órgãos públicos que tenham recentemente contratado o mesmo tipo de serviço 

(Acórdão 2582/2012 – Plenário); 

CONSIDERANDO que este planejamento licitatório adota a metodologia de 

contraprestação por posto de trabalho; 

CONSIDERANDO o permissivo contido no art. 57, caput e § 2º, da IN nº 05/2017, do 

MPOG, quanto à possibilidade da formação de salários e custos iniciais a partir da pesqui sa de 

mercado, bem como da repactuação de acordo com a variação de preços praticados no 

mercado; 

CONSIDERANDO a inexistência de convenção coletiva de trabalho, no âmbito local, que 

contemple a categoria de técnico em eletrônica; 

CONSIDERANDO a existência do Acordo Coletivo de Trabalho 2021/2022, celebrado entre a 

FENTEC – Federação Nacional dos Técnicos Industriais, CNPJ nº 58.162.082/001-50, a qual, entre 

outros, representa o Sindicato dos Técnicos Industrais de Nível Médio do Maranhão, CNPJ nº 

35.109.925/0001,50, e as empresas NCR Brasil Ltda., CNPJ nº 33.033.440/0001-02, e a NCR Brasil 

Tecnologia e Serviços em Automação Ltda., CNPJ nº 32.766.379/0001-31, que fixa o salário 

normativo dos empregados registrados como Técnico em Eletrônica de Nível Médio, em R$ 3.303,25 

(três mil, trezentos e três reais e vinte e cinco centavos); 

CONSIDERANDO que a remuneração atualmente praticada no contrato vigente que abrange a 

categoria de técncico em eletrônica, no âmbito deste Tribunal, é de R$ 3.890,08, com data-base em 

fevereiro de 2021; 

CONSIDERANDO que a variação acumulado do IPCA nos últimos 12 meses relativa a 

janeiro/2022 foi de 10,38%, o que permite projetar a atualização da remuneração ora praticada para 

cerca de R$ 4.293,87, a partir de fevereiro/2022, representando majoração aproximada de 30% em 

relação ao valor estipulado no acordo coletivo acima informado; 

CONSIDERANDO que, em virtude do extenso parque de equipamentos do Tribunal, a 

demanda atual requer profissional com nível de experiência e produtividade acima da média 

disponível no mercado, a fim de evitar-se a contratação de mais de um profissional de mesma 

catergoria, o que oneraria significativamente a contratação; 
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CONSIDERANDO que uma vez fixada a remuneração mínima para o profissional, a data inicial 

para nova atualização da remuneração levará em conta a data de abertura das propostas, prevista 

para ocorrer nos próximos meses, 

A equipe de planejamento desta contratação sugere que a Administração estipule no edital 

de licitação a remuneração mínima do profissional da categoria técnico em eletrônica, no valor de 

R$ 4.294,22 (quatro mil, duzentos e noventa e quatro reais e vinte e dois centavos), 

correspondente ao salário normativo informado no acordo coletivo acima citado acrescido do 

percentual de 30%, a fim de atrair profissional compatível com o nível de qualidade e produtividade 

exigido pela demanda, buscando, assim, elidir riscos à execução contratual e aumentar as chances de 

correspondência entre os custos incorridos pela unidade contratante e o resultado a ser obtido na 

prestação dos serviços. 

 

São Luis, 8 de março de 2022 

 

 
 
 

FRANCISCO ANTONIO CERQUEIRA AMARAL 
Analista Judiciário – Área Administrativa 

 
 
 

JOSÉ RIBAMAR VIEIRA JÚNIOR 
Técnico Judiciário – Área Administrativa – 

Telecomunicações e Eletricidade 
 
 
 

JORSELINS RODRIGUES BARBOSA 
Analista Judiciário – Área Administrativa 
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ANEXO IV 
 

PLANILHA DE CUSTOS 



 

CT nº 

 

 
CONT
PA n

 

REGI
inscr
neste
CARV
repre
217/
n° 10
Instr
prese
cond

para 
Regio
exigê

ident
trans

conta
o  lim
comp
atent

servi

com 

 

   

xx/2022 

TRATO TRT 
º 217/2022

ÃO,  com  s
rito  no  CNP
e  ato  repr
VALHO  NE
esentada  p
/2022 e em 
0.520 de 17
ução  Norm
ente Termo
dições a seg

prestação 
onal  do  Tra
ências estab

tificado  no 
scrição. 

ados da ass
mite  de  60
petente  e 
tando, em e

ços tem na

informaçõe

16 Nº xx /2
2 

TERMO 
ENTRE  SI
TRABALH

A União, 
sede  na  Av
PJ  sob  o  nº 
resentado  p
TO      e  a 
elo    Sr.  ,  , 
observânci
7 de julho d
mativa  SEGE
o de Contra
uir enuncia
1.  CLÁUS
 1.1. O pr

de  serviço
abalho  da 
belecidas no

1.2.  Este 
preâmbulo

2. CLÁUS
2.1. O pra

sinatura do 
0  (sessenta)
seja  observ
especial, pa
2.1.1. Est

tureza cont
2.1.2. Sej

es de que o

Secre

Apoio 
PA 21

 MINUT

2022  

DE  CONTR
I  A  UNIÃO
HO DA 16ª R

por interm
venida  Sena
23.608.63

pelo  Exmo.
empresa, 
tendo  em 
a às disposi
de 2002, do
ES/MP  nº  0
ato, decorre
adas: 
SULA PRIME
resente inst
s  continuad
16ª  Região
o Termo de
Termo  de 
o,  e  à  pro

ULA SEGUN
azo de vigê
contrato, p
)  meses,  d
vado  o  dis
ara o cumpr
teja  formalm
tinuada; 
a juntado r
s serviços te

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

ANEXO 
TAS DE CO

RATO  DE  P
,  POR  INTE
REGIÃO, E A

 
édio do TRI
ador  Vitori
1/0001‐93, 
.  Desemba
doravante
vista  o  que
ições da Lei
 Decreto nº
05,  de  26 
ente do Pre

EIRA ‐ OBJE
trumento te
dos  de  carr
o  e  no  Fóru
 Referência
Contrato  v
posta  venc

NDA – VIGÊ
ncia deste T
podendo se
desde  que 
sposto  no  A
rimento dos
mente dem

relatório qu
enham sido

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

V  
ONTRATOS

PRESTAÇÃO
ERMÉDIO  D
A EMPRESA

IBUNAL REG
no  Freire, 
doravante 
rgador‐Pres
e  designada
e  consta  no
i nº 8.666, d
º 9.507, de 
de  maio  d
gão nº XX/

ETO 
em por obje
regador,  pa
um  Astolfo 
a (doc.32), a
vincula‐se  a
cedora  (doc

NCIA 
Termo de C
r prorrogad
haja  autor
Anexo  IX  d
s seguintes 
monstrado q

e discorra s
o prestados 

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

S 

O  DE  SERV
DO  TRIBUN
A. 

GIONAL DO
2001,  Arei
denomina
sidente  FRA
a  CONTRAT
o  Protocolo
de 21 de jun
21 de sete

de  2017,  re
2022, medi

eto a contr
ara  atuar  na
Serra,  con

anexo do Ed
ao  Edital  d
c.XX),  indep

Contrato é d
do por inter
rização  form
da  IN  SEGE
requisitos: 
que a  forma

sobre a exe
regularmen

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

VIÇOS  QUE 
NAL  REGIO

 TRABALHO
nha,  nesta 
da CONTRA
ANCISCO  J
TADA,    ne
o  Administr
nho de 199
mbro de 20
esolvem  ce
iante as clá

atação de e
a  Sede  do 
forme  cond
dital. 
o  Pregão  (
pendentem

de 12 (doze
resse das pa
mal  da  aut
ES/MP  nº  0

a de presta

ecução do c
nte; 

 

1 

6º andar 

jus.br  

FAZEM 
NAL  DO 

O DA 16ª 
cidade, 

ATANTE, 
JOSÉ  DE 
este  ato 
rativo  nº 
3, da Lei 
018 e da 
lebrar  o 
usulas e 

empresa 
Tribunal 
dições  e 

(doc.36), 
ente  de 

) meses, 
artes até 
toridade 
05/2017, 

ação dos 

contrato, 



 

CT nº 

 

Adm

econ

inter

inicia

celeb

os co

 

 

conta
Orça
desp
Loca
orçam

corre
aloca

refer
IN SE

valor
Item

   

xx/2022 

inistração m

nomicament

resse na pro

ais de habili

bração de te

onstantes n

ITEM
ESP

Carregad

a  da  AÇÃO
amentário  –
pesa: 3.3.90
ção  de  mã
mento da U

erão à conta
ação será fe

rentes enco
EGES/MP nº

r contratua
 20 do Term

2.1.3.  Se
mantém int

2.1.4.  Se
te vantajoso
2.1.5.  H

orrogação; 
2.1.6.  Se

itação. 
2.2. A CO
2.3.  A  p

ermo aditiv
3. CLÁUS
3.1. Os va

a tabela ab

M (DESCRIÇÃO/
ECIFICAÇÃO) 

dor (CBO 783

4. CLÁUS
4.1.  As  d

O  APRECIA
–  168170  ‐
0.37 – Locaç
ão  de  obra
União, para 

4.2.  No(
a dos recurs
eita no início

5. CLÁUS
5.1. O pra

ontram‐se d
º 5/2017. 
6. CLÁUS
6.1. As re

l (reajuste 
mo de Refer

7. CLÁUS

Secre

Apoio 
PA 21

eja  juntada
eresse na r
eja  compr
o para a Ad
aja  manife

ja  comprov

NTRATADA
prorrogação
vo. 
ULA TERCE
alores total
aixo: 

/ Un
M

32‐10) 

ULA QUART
despesas  co
AÇÃO  DE 
‐  Apreciaçã
ção de mão 
a  (Apoio  A
o exercício 
(s)  exercíc
sos próprio
o de cada e
ULA QUINT
azo para pa
definidos no

ULA SEXTA
egras acerca
em sentido
rência, anex
ULA SÉTIMA

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

a  justificat
ealização d
rovado  qu
ministração
estação  ex

vado  que 

A não tem di
o  de  cont

IRA ‐ PREÇO
izados, men

idade de 
Medida 

Q

Posto 

TA – DOTAÇ
om  a  execu
CAUSAS  N
o  de  Causa
de obra e S
dministrativ
de 2022. 
io(s)  segu
s para aten
xercício fin
TA – PAGAM
agamento à
o item 18 d

‐  CRITÉRIO
a do reajust
o estrito e /
xo deste Co
A ‐ GARANT

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

iva  e  mot
o serviço; 
ue  o  valo
o; 
xpressa  da

a  CONTRA

ireito subje
rato  dever

O 
nsal e anua

Quantidade 

3 

ÇÃO ORÇAM
ução  do  pre
NA  JUSTIÇA
as  na  Justiç
Subelemen
vo,  Técnico

inte(s),  as
der às desp
anceiro. 
MENTO 

à CONTRATA
do Termo de

OS DE REAJU
tamento de
/ou repactu
ntrato. 
TIA DE EXEC

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

tivo  por  e

or  do  con

a  CONTRA

ATADA  man

tivo à prorr
rá  ser  pro

l, da presen

Valor de Re
Mens

 

MENTÁRIA 

esente  CON
A  DO  TRA
ça  do  Trab
to de despe
o  e  Operac

s  despesas
pesas da me

ADA e dem
e Referênci

USTE DE PR
e preços em
uação) são a

CUÇÃO 

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

escrito,  de 

ntrato  per

TADA  info

ntém  as  co

rogação con
omovida  m

nte contrata

eferência 
sal 

NTRATO  co
ABALHO,  Pr
alho;  Elem
esa:  3.3.90
cional)  prev

s  correspo
esma nature

mais condiçõ
ia e no ane

REÇOS 

m sentido a
as estabele

 

2 

6º andar 

jus.br  

que  a 

rmanece 

ormando 

ondições 

ntratual. 
mediante 

ação são 

Valor de Refe
Anual

 

rrerão  à 
rograma 
ento  de 
0.37.01 – 
vista  no 

ondentes 
eza, cuja 

ões a ele 
exo XI da 

mplo do 
cidas no 

erência 



 

CT nº 

 

máxi
de p
atua
segu

(nove
prorr

Refe

mate
pela 
Cont

anex
Refe

CON

prev

prev

dispo
prev

com/
todo
cláus
haja 

   

xx/2022 

imo de 10 (
restação de
lizado do C
ro‐garantia

enta)  dias 
rogação. 

rência, ane

eriais que s
CONTRATA
trato. 

xo  XII  da  IN
rência, ane

TRATADA 

istas nos ite

istas no item

osto  nos  ar
istas no item

/em  outra 
os os requisi
sulas  e  con
a anuência 

7.1.  A  C
(dez) dias ú
e garantia c
ontrato, po
 ou fiança b
7.2.  A ga
após  térm

7.3.  As  d
xo do Contr
8. CLÁUS
8.1. A exe

erão empre
ANTE são aq

9. CLÁUS
9.1.  As  re

N  SEGES/M
xo do Contr
10.  CLÁU

10.1.  As 
ens 12 e 13 

11. CLÁU
11.1.  As 

m 22 do Ter
12. CLÁU
12.1.  O  p

rts.  77  a  80
m 22 do Ter
13. CLÁU
13.1. Não
14. CLÁU
14.1.  É  a

pessoa  jurí
itos de hab
dições  do  C
expressa d

Secre

Apoio 
PA 21

ONTRATAD
úteis, contad
corresponde
odendo opta
bancária. 
rantia deve

mino  da  vig

demais  reg
rato. 
ULA OITAV
ecução dos 
egados, a d
queles prev

ULA NONA 
egras  acerc

MP  n.  5/201
rato. 
USULA  DÉC

obrigações 
do Termo d
SULA DÉCIM
sanções  re
rmo de Refe
SULA DÉCIM
presente  CO
0  da  Lei  nº
rmo de Refe
SULA DÉCIM
o será admit
SULA DÉCIM
admissível 
ídica,  desde
ilitação exig
Contrato;  n
a CONTRAT

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

DA  deverá 
do da data 
ente ao per
ar por cauç

erá ter valid
gência  con

gras  são  as

A ‐ EXECUÇ
serviços a 

disciplina do
vistos no ite

– CONTA‐D
ca  da  Cont
17  são  as  e

CIMA  ‐  O

da CONTR
de Referênc
MA PRIMEI
elacionadas
erência, ane
MA SEGUN
ONTRATO  p
º  8.666/93,
erência, ane
MA TERCEIR
tida a subco
MA QUART
a  fusão,  c
e  que  sejam
gidos na lici
não haja  pr
TANTE à con

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

apresentar
de assinatu
rcentual de 
ção em dinh

dade durant
tratual,  de

s  constante

ÇÃO DOS SE
serem exec
o recebime
em 16 do Te

DEPÓSITO V
a‐Depósito 
estabelecid

OBRIGAÇÕES

ATANTE  e 
cia, anexo d
RA  ‐  SANÇ
s  à  execuç
exo do Con
DA – RESCIS
poderá  ser 
  sem  preju
exo do Edit
RA – SUBCO
ontratação 
TA – ALTERA
isão  ou  in
m  observad
itação origin
ejuízo  à  ex
ntinuidade d

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

  à  CONTRA
ura do Cont
5% (cinco 

heiro, título

te a execuçã
evendo  ser 

es  no  item

ERVIÇOS E F
cutados pel
nto do obj
ermo de Re

VINCULADA
Vinculada 

das  no  item

S  DA  CON

da CONTRA
do Contrato
ÇÕES ADMIN
ção  do  Con
trato.  
SÃO 

rescindido
uízo  da  apli
al. 
ONTRATAÇÃ
do objeto d
AÇÃO SUBJE
corporação
dos  pela  no
nal; sejam m
xecução do 
do Contrato

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

ATANTE,  n
trato, comp
por cento) 
s da dívida 

ão do contr
renovada 

  21  do  Te

FISCALIZAÇÃ
a CONTRAT
eto e a  fisc
eferência, a

A 
a  que  se 

m  19  do  Te

NTRATANTE

ATADA  são 
. 
NISTRATIVA
ntrato  são 

o  de  acordo
icação  das 

ÃO 

deste Contra
ETIVA 

o  da  CONT
ova  pessoa 
mantidas as
objeto pac
o. 

 

3 

6º andar 

jus.br  

o  prazo 
provante 
do valor 
pública, 

rato e 90 
a  cada 

ermo  de 

ÃO 
TADA, os 
calização 
nexo do 

refere  o 
ermo  de 

E  E  DA 

aquelas 

AS 

aquelas 

o  com  o 
sanções 

ato. 

RATADA 
jurídica 

s demais 
ctuado e 



 

CT nº 

 

DAD

indir
cont
Cons
Adm
dem
dado

obse
estas

prest
deste
expre
dete
prev
poss

a pro
de se
máxi
form
sem 
perti

adm
e int
e  m
prote
divul

térm
prim

13.70

   

xx/2022 

OS  

etos, no ca
ratados e co
stituição  Fe
inistrativa T
ais  diploma
os. 

ervância da 
s cláusulas e

tação  de  se
e  Contrato 
essa  autor
rminação le
iamente a C
a adotar as 

oteção dos 
egurança, a
imo  de  até

malmente o 
qualquer ô
inentes, cas

inistrativas,
egridade de
antidos  na
eção  desse
lgação ou p

mino  do  seu
eiro, conso

09/2018, ar

15.  CLÁU

15.1 A CO
so, empreg
ongêneres, 
ederal,  Lei  n
TRT16 nº 14
as,  princípio

15.2 Para
15.2.1  Tr

legislação v
e finalidade
15.2.2  M

erviços  esta
não  poder

rização  da 
egal a forne
CONTRATA
medidas qu
15.2.3. N

dados  info
ainda que d
é  24  (vint
fato à CON

ônus, multa 
so confirma

15.2.4  D
, técnicas e
e todos os a
  empresa, 
es  dados 
erda aciden
15.2.5 Co

u  tratament
ante determ
15.3  O  C

rt. 11). 

Secre

Apoio 
PA 21

USULA    DÉC

ONTRATADA
gados, prep
comprome
nº  13.709/2
44/2021 (Po
os  e  dispos

a tanto, a CO
ratar  os  D
vigente, ins
e deste Cont
Manter os Da
abelecida  c
rão  ser  rev
CONTRAT

ecer dados 
NTE no pra
ue entende
a hipótese 
ormados pe
de  forma ap
e  e  quatro
NTRATANTE
ou encargo
da a ocorrê
Diligenciar 
 físicas apro
arquivos e b
para  a  ex
contra  ace
ntal ou inde
ompromete
to  ou  ao  fi
mina a legis
ontrato  nã

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

CIMA  QUIN

A, por si e p
ostos, sócio
ete‐se a atu
2018  (Lei  G
olítica de Pr
sições  legai

ONTRATADA
Dados  Pesso
struções da 
trato; 
ados Pessoa
om  a  CONT
velados  ou 
TANTE.  Cas
pessoais a 
azo de até 4
er necessári
da CONTRA

ela CONTRA
penas  susp
o)  horas,  c
E, que terá 
o, além de 
ência; 
quanto  a

opriadas e c
banco de da
xecução  do
esso  não  a
evida. 
r‐se a elimi
m  da  vigên
slação de re
o  envolve 

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

NTA  –  DA 

por meio de
os, diretore
ar no prese
Geral  de  Pr
rivacidade d
is  correlaci

A deverá: 
oais  a  que
CONTRATA

ais confiden
TRATANTE.
transferido
so  a  CONT
uma autori
48 (quarent
as;   
ATADA fica
ATANTE ou 
eita, deverá
contado  da
o direito de
adotar outr

ao  uso  d
capazes de 
ados pessoa
o  objeto  co
autorizado,

inar os Dad
ncia  do  con
egência da m
o  tratamen

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

LEI  GERAL 

e seus colab
s, represen
ente Contra
roteção  de 
de Dados Pe
onadas  ao 

e  tiver  ace
ANTE e em 

nciais e sua 
  Os  dados 
os  a  terceiro
TRATADA  s
dade públic
ta e oito) h

r  impossibi
ocorrendo 
á  imediatam
a  ciência  d
e rescindir 
ras providê

de  medida
assegurar a
ais disponib
ontratual,  v
  destruiçã

dos Pessoais
ntrato  firma
matéria.  
nto  de  dado

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

DE  PROTE

boradores d
ntantes ou t
to de acord
Dados),  Re
essoais do T
tema  prot

esso  sob  a
conformida

utilização r
tratados  e
os,  salvo m
seja  obriga
ca, deverá i
horas para q

litada de as
qualquer  in
mente ou n
do  evento,
o contrato 
ncias que e

as  de  se
a confidenc
bilizados pel
visando  ga
o,  uso,  al

s fornecido
ado,  o  que 

os  sensívei

 

4 

6º andar 

jus.br  

ÇÃO  DE 

diretos e 
terceiros 
do com a 
esolução 
TRT16) e 
eção  de 

a  estrita 
ade com 

restrita à 
m  razão 

mediante 
ada  por 
nformar 
que esta 

ssegurar 
ncidente 
no prazo 
,  relatar 
firmado 

entender 

egurança 
cialidade 
lo TRT16 
arantir  a 
teração, 

s após o 
ocorrer 

s  (Lei  n. 



 

CT nº 

 

65 da

cont
(vint

cont
atua

dispo
fede
de 19

instr
1993

dirim
ser c

lavra
assin

 
TES
 
 1. NO
Docu
 
2. NO
Docu

   

xx/2022 

a lei nº 8.66

ratuais, os a
e e cinco po

ratantes po
lizado do co

osições con
rais aplicáv
990 – Códig

umento, po
3. 

mir os litígio
ompostos p

ado  em  2(d
nado pelos c

TEMUNH

OME: 
mento de Id

OME:  
mento de Id

16. CLÁU
16.1. Eve

66, de 1993
16.2.  A  C

acréscimos 
or cento) do
16.3.  As 

oderão exce
ontrato. 
17. CLÁU
17.1 Os c

tidas na Lei
veis e, subsi
go de Defes

18. CLÁU
18.1  Incu

or extrato, n

19. CLÁU
19.1 É ele

os que deco
pela concilia
Para firm

duas)  vias 
contraentes
São Luís (

Desemba

HAS: 

dentificação 

dentificação 

Secre

Apoio 
PA 21

SULA DÉCIM
ntuais alter
, bem como
CONTRATA
ou supress
o valor inici
supressões
eder o  limit

SULA DÉCIM
casos omiss
i nº 8.666, d
idiariament
a do Consu
SULA  DÉCI
umbirá  à 
no Diário Of

SULA  DÉCI
eito o Foro 
rrerem da e
ação, confo
eza e valida
de  igual  te
s e por 2(du
MA),          d

argador FRA
PRESID

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

MA SEXTA –
rações cont
o do Anexo 
DA  é  obrig
sões que se
al atualizad
s  resultante
te de 25% 

MA SÉTIMA
sos serão de
de 1993, na
te, segundo
midor – e n
MA OITAVA
CONTRATA
ficial da Un

MA NONA
da Justiça 
execução d
orme art. 55
ade do pac
eor,  que  de
uas) testem
de                 

 
ANCISCO JO
DENTE DO T

 
XXX 

CONTRATA

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

– ALTERAÇÕ
tratuais reg
X da IN/SEG
gada  a  ace
 fizerem ne
do do contra
es  de  acord
(vinte e  cin

A    ‐ DOS CA
ecididos pe
 Lei nº 10.5

o as disposiç
normas e pr
A    ‐  PUBLI
ANTE  provi
ião, no pra

‐  FORO 
Federal, na
este Termo
5, §2º, da Le
tuado, o pr
epois  de  li
unhas. 
                   

OSÉ DE CARV
TRIBUNAL 

ADA 

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

ÕES 

er‐se‐ão pe
GES/MP nº 
eitar,  nas  m
ecessários, a
ato. 
do  celebrad
nco por  cen

ASOS OMIS
la CONTRA
520, de 2002
ções contid
rincípios ger
ICAÇÃO 
idenciar  a 
zo previsto 

a cidade de
o de Contra
ei nº 8.666/
resente Ter
do  e  acha

           de 20

VALHO NET

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

ela disciplina
05, de 2017
mesmas  co
até o limite

do  entre  a
nto) do valo

SOS 

TANTE, seg
2, e demais
das na Lei n
rais dos con

publicação
na Lei nº 8

e São Luís‐M
to que não
93.  
mo de Con
do  em  ord

022. 

TO 

 

5 

6º andar 

jus.br  

a do art. 
7. 
ondições 
e de 25% 

s  partes 
or  inicial 

gundo as 
s normas 
nº 8.078, 
ntratos. 

o  deste 
8.666, de 

MA, para 
 possam 

trato foi 
dem,  vai 



 

CT nº 

 

 

CONT
PA n

 

REGI
inscr
neste
CARV
repre
217/
n° 10
Instr
prese
cond

para 
Tribu
cond

ident
trans

conta
o  lim
comp
atent

servi

com 

 

   

xx/2022 

TRATO TRT 
º 217/2022

ÃO,  com  s
rito  no  CNP
e  ato  repr
VALHO  NE
esentada  p
/2022 e em 
0.520 de 17
ução  Norm
ente Termo
dições a seg

prestação 
unal  Region
dições e exig

tificado  no 
scrição. 

ados da ass
mite  de  60
petente  e 
tando, em e

ços tem na

informaçõe

16 Nº xx /2
2 

TERMO 
ENTRE  SI
TRABALH
 

A União, 
sede  na  Av
PJ  sob  o  nº 
resentado  p
TO      e  a 
elo    Sr.  ,  , 
observânci
7 de julho d
mativa  SEGE
o de Contra
uir enuncia
1.  CLÁUS
 1.1. O pr
de  serviço

nal  do  Tra
gências esta
1.2.  Este 
preâmbulo

2. CLÁUS
2.1. O pra

sinatura do 
0  (sessenta)
seja  observ
especial, pa
2.1.1. Est

tureza cont
2.1.2. Sej

es de que o

Secre

Apoio 
PA 21

2022  

DE  CONTR
I  A  UNIÃO
HO DA 16ª R

por interm
venida  Sena
23.608.63

pelo  Exmo.
empresa, 
tendo  em 
a às disposi
de 2002, do
ES/MP  nº  0
ato, decorre
adas: 
SULA PRIME
resente inst
os  continua
balho  da  1
abelecidas n
Termo  de 
o,  e  à  pro

ULA SEGUN
azo de vigê
contrato, p
)  meses,  d
vado  o  dis
ara o cumpr
teja  formalm
tinuada; 
a juntado r
s serviços te

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

 
RATO  DE  P
,  POR  INTE
REGIÃO, E A

 
édio do TRI
ador  Vitori
1/0001‐93, 
.  Desemba
doravante
vista  o  que
ições da Lei
 Decreto nº
05,  de  26 
ente do Pre

EIRA ‐ OBJE
trumento te
ados  de  Of
16ª  Região
no Termo d
Contrato  v
posta  venc

NDA – VIGÊ
ncia deste T
podendo se
desde  que 
sposto  no  A
rimento dos
mente dem

relatório qu
enham sido

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

PRESTAÇÃO
ERMÉDIO  D
A EMPRESA

IBUNAL REG
no  Freire, 
doravante 
rgador‐Pres
e  designada
e  consta  no
i nº 8.666, d
º 9.507, de 
de  maio  d
gão nº XX/

ETO 
em por obje
ficial  Eletric
o  e  no  Fór
e Referênci
vincula‐se  a
cedora  (doc

NCIA 
Termo de C
r prorrogad
haja  autor
Anexo  IX  d
s seguintes 
monstrado q

e discorra s
o prestados 

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

O  DE  SERV
DO  TRIBUN
A. 

GIONAL DO
2001,  Arei
denomina
sidente  FRA
a  CONTRAT
o  Protocolo
de 21 de jun
21 de sete

de  2017,  re
2022, medi

eto a contr
cista,  para 
rum  Astolfo
ia (doc.32), 
ao  Edital  d
c.XX),  indep

Contrato é d
do por inter
rização  form
da  IN  SEGE
requisitos: 
que a  forma

sobre a exe
regularmen

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

VIÇOS  QUE 
NAL  REGIO

 TRABALHO
nha,  nesta 
da CONTRA
ANCISCO  J
TADA,    ne
o  Administr
nho de 199
mbro de 20
esolvem  ce
iante as clá

atação de e
atuar  na  S
o  Serra,  co
anexo do E
o  Pregão  (
pendentem

de 12 (doze
resse das pa
mal  da  aut
ES/MP  nº  0

a de presta

ecução do c
nte; 

 

6 

6º andar 

jus.br  

FAZEM 
NAL  DO 

O DA 16ª 
cidade, 

ATANTE, 
JOSÉ  DE 
este  ato 
rativo  nº 
3, da Lei 
018 e da 
lebrar  o 
usulas e 

empresa 
Sede  do 
onforme 
Edital. 
(doc.36), 
ente  de 

) meses, 
artes até 
toridade 
05/2017, 

ação dos 

contrato, 



 

CT nº 

 

Adm

econ

inter

inicia

celeb

os co

 

 

conta
Orça
desp
Loca
orçam

corre
aloca

refer
IN SE

valor
Item

   

xx/2022 

inistração m

nomicament

resse na pro

ais de habili

bração de te

onstantes n

ITEM
ESP

Oficial 

a  da  AÇÃO
amentário  –
pesa: 3.3.90
ção  de  mã
mento da U

erão à conta
ação será fe

rentes enco
EGES/MP nº

r contratua
 20 do Term

2.1.3.  Se
mantém int

2.1.4.  Se
te vantajoso
2.1.5.  H

orrogação; 
2.1.6.  Se

itação. 
2.2. A CO
2.3.  A  p

ermo aditiv
3. CLÁUS
3.1. Os va

a tabela ab

M (DESCRIÇÃO/
ECIFICAÇÃO) 

Eletricista (C
7156‐10) 

4. CLÁUS
4.1.  As  d

O  APRECIA
–  168170  ‐
0.37 – Locaç
ão  de  obra
União, para 

4.2.  No(
a dos recurs
eita no início

5. CLÁUS
5.1. O pra

ontram‐se d
º 5/2017. 
6. CLÁUS
6.1. As re

l (reajuste 
mo de Refer

Secre

Apoio 
PA 21

eja  juntada
eresse na r
eja  compr
o para a Ad
aja  manife

ja  comprov

NTRATADA
prorrogação
vo. 
ULA TERCE
alores total
aixo: 

/ Un
M

CBO 

ULA QUART
despesas  co
AÇÃO  DE 
‐  Apreciaçã
ção de mão 
a  (Apoio  A
o exercício 
(s)  exercíc
sos próprio
o de cada e
ULA QUINT
azo para pa
definidos no

ULA SEXTA
egras acerca
em sentido
rência, anex

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

a  justificat
ealização d
rovado  qu
ministração
estação  ex

vado  que 

A não tem di
o  de  cont

IRA ‐ PREÇO
izados, men

idade de 
Medida 

Q

Posto 

TA – DOTAÇ
om  a  execu
CAUSAS  N
o  de  Causa
de obra e S
dministrativ
de 2022. 
io(s)  segu
s para aten
xercício fin
TA – PAGAM
agamento à
o item 18 d

‐  CRITÉRIO
a do reajust
o estrito e /
xo deste Co

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

iva  e  mot
o serviço; 
ue  o  valo
o; 
xpressa  da

a  CONTRA

ireito subje
rato  dever

O 
nsal e anua

Quantidade 

3 

ÇÃO ORÇAM
ução  do  pre
NA  JUSTIÇA
as  na  Justiç
Subelemen
vo,  Técnico

inte(s),  as
der às desp
anceiro. 
MENTO 

à CONTRATA
do Termo de

OS DE REAJU
tamento de
/ou repactu
ntrato. 

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

tivo  por  e

or  do  con

a  CONTRA

ATADA  man

tivo à prorr
rá  ser  pro

l, da presen

Valor de Re
Mens

 

MENTÁRIA 

esente  CON
A  DO  TRA
ça  do  Trab
to de despe
o  e  Operac

s  despesas
pesas da me

ADA e dem
e Referênci

USTE DE PR
e preços em
uação) são a

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

escrito,  de 

ntrato  per

TADA  info

ntém  as  co

rogação con
omovida  m

nte contrata

eferência 
sal 

NTRATO  co
ABALHO,  Pr
alho;  Elem
esa:  3.3.90
cional)  prev

s  correspo
esma nature

mais condiçõ
ia e no ane

REÇOS 

m sentido a
as estabele

 

7 

6º andar 

jus.br  

que  a 

rmanece 

ormando 

ondições 

ntratual. 
mediante 

ação são 

Valor de Refe
Anual

 

rrerão  à 
rograma 
ento  de 
0.37.01 – 
vista  no 

ondentes 
eza, cuja 

ões a ele 
exo XI da 

mplo do 
cidas no 

erência 



 

CT nº 

 

máxi
de p
atua
segu

(nove
prorr

Refe

mate
pela 
Cont

anex
Refe

CON

prev

prev

dispo
prev

com/
todo
cláus
haja 

   

xx/2022 

imo de 10 (
restação de
lizado do C
ro‐garantia

enta)  dias 
rogação. 

rência, ane

eriais que s
CONTRATA
trato. 

xo  XII  da  IN
rência, ane

TRATADA 

istas nos ite

istas no item

osto  nos  ar
istas no item

/em  outra 
os os requisi
sulas  e  con
a anuência 

7. CLÁUS
7.1.  A  C

(dez) dias ú
e garantia c
ontrato, po
 ou fiança b
7.2.  A ga
após  térm

7.3.  As  d
xo do Contr
8. CLÁUS
8.1. A exe

erão empre
ANTE são aq

9. CLÁUS
9.1.  As  re

N  SEGES/M
xo do Contr
10.  CLÁU

10.1.  As 
ens 12 e 13 

11. CLÁU
11.1.  As 

m 22 do Ter
12. CLÁU
12.1.  O  p

rts.  77  a  80
m 22 do Ter
13. CLÁU
13.1. Não
14. CLÁU
14.1.  É  a

pessoa  jurí
itos de hab
dições  do  C
expressa d

Secre

Apoio 
PA 21

ULA SÉTIMA
ONTRATAD
úteis, contad
corresponde
odendo opta
bancária. 
rantia deve

mino  da  vig

demais  reg
rato. 
ULA OITAV
ecução dos 
egados, a d
queles prev

ULA NONA 
egras  acerc

MP  n.  5/201
rato. 
USULA  DÉC

obrigações 
do Termo d
SULA DÉCIM
sanções  re
rmo de Refe
SULA DÉCIM
presente  CO
0  da  Lei  nº
rmo de Refe
SULA DÉCIM
o será admit
SULA DÉCIM
admissível 
ídica,  desde
ilitação exig
Contrato;  n
a CONTRAT

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

A ‐ GARANT
DA  deverá 
do da data 
ente ao per
ar por cauç

erá ter valid
gência  con

gras  são  as

A ‐ EXECUÇ
serviços a 

disciplina do
vistos no ite

– CONTA‐D
ca  da  Cont
17  são  as  e

CIMA  ‐  O

da CONTR
de Referênc
MA PRIMEI
elacionadas
erência, ane
MA SEGUN
ONTRATO  p
º  8.666/93,
erência, ane
MA TERCEIR
tida a subco
MA QUART
a  fusão,  c
e  que  sejam
gidos na lici
não haja  pr
TANTE à con

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

TIA DE EXEC
apresentar
de assinatu
rcentual de 
ção em dinh

dade durant
tratual,  de

s  constante

ÇÃO DOS SE
serem exec
o recebime
em 16 do Te

DEPÓSITO V
a‐Depósito 
estabelecid

OBRIGAÇÕES

ATANTE  e 
cia, anexo d
RA  ‐  SANÇ
s  à  execuç
exo do Con
DA – RESCIS
poderá  ser 
  sem  preju
exo do Edit
RA – SUBCO
ontratação 
TA – ALTERA
isão  ou  in
m  observad
itação origin
ejuízo  à  ex
ntinuidade d

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

CUÇÃO 

  à  CONTRA
ura do Cont
5% (cinco 

heiro, título

te a execuçã
evendo  ser 

es  no  item

ERVIÇOS E F
cutados pel
nto do obj
ermo de Re

VINCULADA
Vinculada 

das  no  item

S  DA  CON

da CONTRA
do Contrato
ÇÕES ADMIN
ção  do  Con
trato.  
SÃO 

rescindido
uízo  da  apli
al. 
ONTRATAÇÃ
do objeto d
AÇÃO SUBJE
corporação
dos  pela  no
nal; sejam m
xecução do 
do Contrato

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

ATANTE,  n
trato, comp
por cento) 
s da dívida 

ão do contr
renovada 

  21  do  Te

FISCALIZAÇÃ
a CONTRAT
eto e a  fisc
eferência, a

A 
a  que  se 

m  19  do  Te

NTRATANTE

ATADA  são 
. 
NISTRATIVA
ntrato  são 

o  de  acordo
icação  das 

ÃO 

deste Contra
ETIVA 

o  da  CONT
ova  pessoa 
mantidas as
objeto pac
o. 

 

8 

6º andar 

jus.br  

o  prazo 
provante 
do valor 
pública, 

rato e 90 
a  cada 

ermo  de 

ÃO 
TADA, os 
calização 
nexo do 

refere  o 
ermo  de 

E  E  DA 

aquelas 

AS 

aquelas 

o  com  o 
sanções 

ato. 

RATADA 
jurídica 

s demais 
ctuado e 



 

CT nº 

 

DAD

indir
cont
Cons
Adm
dem
dado

obse
estas

prest
deste
expre
dete
prev
poss

a pro
de se
máxi
form
sem 
perti

adm
e int
e  m
prote
divul

térm
prim

13.70

   

xx/2022 

OS  

etos, no ca
ratados e co
stituição  Fe
inistrativa T
ais  diploma
os. 

ervância da 
s cláusulas e

tação  de  se
e  Contrato 
essa  autor
rminação le
iamente a C
a adotar as 

oteção dos 
egurança, a
imo  de  até

malmente o 
qualquer ô
inentes, cas

inistrativas,
egridade de
antidos  na
eção  desse
lgação ou p

mino  do  seu
eiro, conso

09/2018, ar

15.  CLÁU

15.1 A CO
so, empreg
ongêneres, 
ederal,  Lei  n
TRT16 nº 14
as,  princípio

15.2 Para
15.2.1  Tr

legislação v
e finalidade
15.2.2  M

erviços  esta
não  poder

rização  da 
egal a forne
CONTRATA
medidas qu
15.2.3. N

dados  info
ainda que d
é  24  (vint
fato à CON

ônus, multa 
so confirma

15.2.4  D
, técnicas e
e todos os a
  empresa, 
es  dados 
erda aciden
15.2.5 Co

u  tratament
ante determ
15.3  O  C

rt. 11). 

Secre

Apoio 
PA 21

USULA    DÉC

ONTRATADA
gados, prep
comprome
nº  13.709/2
44/2021 (Po
os  e  dispos

a tanto, a CO
ratar  os  D
vigente, ins
e deste Cont
Manter os Da
abelecida  c
rão  ser  rev
CONTRAT

ecer dados 
NTE no pra
ue entende
a hipótese 
ormados pe
de  forma ap
e  e  quatro
NTRATANTE
ou encargo
da a ocorrê
Diligenciar 
 físicas apro
arquivos e b
para  a  ex
contra  ace
ntal ou inde
ompromete
to  ou  ao  fi
mina a legis
ontrato  nã

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

CIMA  QUIN

A, por si e p
ostos, sócio
ete‐se a atu
2018  (Lei  G
olítica de Pr
sições  legai

ONTRATADA
Dados  Pesso
struções da 
trato; 
ados Pessoa
om  a  CONT
velados  ou 
TANTE.  Cas
pessoais a 
azo de até 4
er necessári
da CONTRA

ela CONTRA
penas  susp
o)  horas,  c
E, que terá 
o, além de 
ência; 
quanto  a

opriadas e c
banco de da
xecução  do
esso  não  a
evida. 
r‐se a elimi
m  da  vigên
slação de re
o  envolve 

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

NTA  –  DA 

por meio de
os, diretore
ar no prese
Geral  de  Pr
rivacidade d
is  correlaci

A deverá: 
oais  a  que
CONTRATA

ais confiden
TRATANTE.
transferido
so  a  CONT
uma autori
48 (quarent
as;   
ATADA fica
ATANTE ou 
eita, deverá
contado  da
o direito de
adotar outr

ao  uso  d
capazes de 
ados pessoa
o  objeto  co
autorizado,

inar os Dad
ncia  do  con
egência da m
o  tratamen

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

LEI  GERAL 

e seus colab
s, represen
ente Contra
roteção  de 
de Dados Pe
onadas  ao 

e  tiver  ace
ANTE e em 

nciais e sua 
  Os  dados 
os  a  terceiro
TRATADA  s
dade públic
ta e oito) h

r  impossibi
ocorrendo 
á  imediatam
a  ciência  d
e rescindir 
ras providê

de  medida
assegurar a
ais disponib
ontratual,  v
  destruiçã

dos Pessoais
ntrato  firma
matéria.  
nto  de  dado

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

DE  PROTE

boradores d
ntantes ou t
to de acord
Dados),  Re
essoais do T
tema  prot

esso  sob  a
conformida

utilização r
tratados  e
os,  salvo m
seja  obriga
ca, deverá i
horas para q

litada de as
qualquer  in
mente ou n
do  evento,
o contrato 
ncias que e

as  de  se
a confidenc
bilizados pel
visando  ga
o,  uso,  al

s fornecido
ado,  o  que 

os  sensívei

 

9 

6º andar 

jus.br  

ÇÃO  DE 

diretos e 
terceiros 
do com a 
esolução 
TRT16) e 
eção  de 

a  estrita 
ade com 

restrita à 
m  razão 

mediante 
ada  por 
nformar 
que esta 

ssegurar 
ncidente 
no prazo 
,  relatar 
firmado 

entender 

egurança 
cialidade 
lo TRT16 
arantir  a 
teração, 

s após o 
ocorrer 

s  (Lei  n. 



 

CT nº 

 

65 da

cont
(vint

cont
atua

dispo
fede
de 19

instr
1993

dirim
ser c

lavra
assin

 

 
TEST
 
 1. N
Docu
 
2. NO
Docu

   

xx/2022 

a lei nº 8.66

ratuais, os a
e e cinco po

ratantes po
lizado do co

osições con
rais aplicáv
990 – Códig

umento, po
3. 

mir os litígio
ompostos p

ado  em  2(d
nado pelos c

  

TEMUNHAS

OME: 
umento de I

OME:  
umento de I

16. CLÁU
16.1. Eve

66, de 1993
16.2.  A  C

acréscimos 
or cento) do
16.3.  As 

oderão exce
ontrato. 
17. CLÁU
17.1 Os c

tidas na Lei
veis e, subsi
go de Defes

18. CLÁU
18.1  Incu

or extrato, n

19. CLÁU
19.1 É ele

os que deco
pela concilia
Para firm

duas)  vias 
contraentes
São Luís (

Desemba

 

: 

Identificaçã

Identificaçã

Secre

Apoio 
PA 21

SULA DÉCIM
ntuais alter
, bem como
CONTRATA
ou supress
o valor inici
supressões
eder o  limit

SULA DÉCIM
casos omiss
i nº 8.666, d
idiariament
a do Consu
SULA  DÉCI
umbirá  à 
no Diário Of

SULA  DÉCI
eito o Foro 
rrerem da e
ação, confo
eza e valida
de  igual  te
s e por 2(du
MA),          d

argador FRA
PRESID

  

ão 

ão 

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

MA SEXTA –
rações cont
o do Anexo 
DA  é  obrig
sões que se
al atualizad
s  resultante
te de 25% 

MA SÉTIMA
sos serão de
de 1993, na
te, segundo
midor – e n
MA OITAVA
CONTRATA
ficial da Un

MA NONA
da Justiça 
execução d
orme art. 55
ade do pac
eor,  que  de
uas) testem
de                 

 
ANCISCO JO
DENTE DO T

XXXX

CONTRATA

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

– ALTERAÇÕ
tratuais reg
X da IN/SEG
gada  a  ace
 fizerem ne
do do contra
es  de  acord
(vinte e  cin

A    ‐ DOS CA
ecididos pe
 Lei nº 10.5

o as disposiç
normas e pr
A    ‐  PUBLI
ANTE  provi
ião, no pra

‐  FORO 
Federal, na
este Termo
5, §2º, da Le
tuado, o pr
epois  de  li
unhas. 
                   

OSÉ DE CARV
TRIBUNAL 
XX 

ADA 

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

ÕES 

er‐se‐ão pe
GES/MP nº 
eitar,  nas  m
ecessários, a
ato. 
do  celebrad
nco por  cen

ASOS OMIS
la CONTRA
520, de 2002
ções contid
rincípios ger
ICAÇÃO 
idenciar  a 
zo previsto 

a cidade de
o de Contra
ei nº 8.666/
resente Ter
do  e  acha

           de 20

VALHO NET

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

ela disciplina
05, de 2017
mesmas  co
até o limite

do  entre  a
nto) do valo

SOS 

TANTE, seg
2, e demais
das na Lei n
rais dos con

publicação
na Lei nº 8

e São Luís‐M
to que não
93.  
mo de Con
do  em  ord

022. 

TO 

 

10 

6º andar 

jus.br  

a do art. 
7. 
ondições 
e de 25% 

s  partes 
or  inicial 

gundo as 
s normas 
nº 8.078, 
ntratos. 

o  deste 
8.666, de 

MA, para 
 possam 

trato foi 
dem,  vai 



 

CT nº 

 

 
 
 
 
CONT
PA n

 

REGI
inscr
neste
CARV
repre
217/
n° 10
Instr
prese
cond

para 
Tribu
cond

ident
trans

conta
o  lim
comp
atent

servi

 

   

xx/2022 

TRATO TRT 
º 217/2022

ÃO,  com  s
rito  no  CNP
e  ato  repr
VALHO  NE
esentada  p
/2022 e em 
0.520 de 17
ução  Norm
ente Termo
dições a seg

prestação 
unal  Region
dições e exig

tificado  no 
scrição. 

ados da ass
mite  de  60
petente  e 
tando, em e

ços tem na

16 Nº xx /2
2 

TERMO 
ENTRE  SI
TRABALH
 

A União, 
sede  na  Av
PJ  sob  o  nº 
resentado  p
TO      e  a 
elo    Sr.  ,  , 
observânci
7 de julho d
mativa  SEGE
o de Contra
uir enuncia
1.  CLÁUS
 1.1. O pr

de serviços
nal  do  Tra
gências esta
1.2.  Este 
preâmbulo

2. CLÁUS
2.1. O pra

sinatura do 
0  (sessenta)
seja  observ
especial, pa
2.1.1. Est

tureza cont

Secre

Apoio 
PA 21

2022  

DE  CONTR
I  A  UNIÃO
HO DA 16ª R

por interm
venida  Sena
23.608.63

pelo  Exmo.
empresa, 
tendo  em 
a às disposi
de 2002, do
ES/MP  nº  0
ato, decorre
adas: 
SULA PRIME
resente inst
s continuad
balho  da  1
abelecidas n
Termo  de 
o,  e  à  pro

ULA SEGUN
azo de vigê
contrato, p
)  meses,  d
vado  o  dis
ara o cumpr
teja  formalm
tinuada; 

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

 
RATO  DE  P
,  POR  INTE
REGIÃO, E A

 
édio do TRI
ador  Vitori
1/0001‐93, 
.  Desemba
doravante
vista  o  que
ições da Lei
 Decreto nº
05,  de  26 
ente do Pre

EIRA ‐ OBJE
trumento te
os de Técn
16ª  Região
no Termo d
Contrato  v
posta  venc

NDA – VIGÊ
ncia deste T
podendo se
desde  que 
sposto  no  A
rimento dos
mente dem

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

PRESTAÇÃO
ERMÉDIO  D
A EMPRESA

IBUNAL REG
no  Freire, 
doravante 
rgador‐Pres
e  designada
e  consta  no
i nº 8.666, d
º 9.507, de 
de  maio  d
gão nº XX/

ETO 
em por obje
ico em Elet
o  e  no  Fór
e Referênci
vincula‐se  a
cedora  (doc

NCIA 
Termo de C
r prorrogad
haja  autor
Anexo  IX  d
s seguintes 
monstrado q

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

O  DE  SERV
DO  TRIBUN
A. 

GIONAL DO
2001,  Arei
denomina
sidente  FRA
a  CONTRAT
o  Protocolo
de 21 de jun
21 de sete

de  2017,  re
2022, medi

eto a contr
trônica, par
rum  Astolfo
ia (doc.32), 
ao  Edital  d
c.XX),  indep

Contrato é d
do por inter
rização  form
da  IN  SEGE
requisitos: 
que a  forma

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

VIÇOS  QUE 
NAL  REGIO

 TRABALHO
nha,  nesta 
da CONTRA
ANCISCO  J
TADA,    ne
o  Administr
nho de 199
mbro de 20
esolvem  ce
iante as clá

atação de e
ra atuar na 
o  Serra,  co
anexo do E
o  Pregão  (
pendentem

de 12 (doze
resse das pa
mal  da  aut
ES/MP  nº  0

a de presta

 

11 

6º andar 

jus.br  

FAZEM 
NAL  DO 

O DA 16ª 
cidade, 

ATANTE, 
JOSÉ  DE 
este  ato 
rativo  nº 
3, da Lei 
018 e da 
lebrar  o 
usulas e 

empresa 
Sede do 
onforme 
Edital. 
(doc.36), 
ente  de 

) meses, 
artes até 
toridade 
05/2017, 

ação dos 



 

CT nº 

 

com 

Adm

econ

inter

inicia

celeb

os co

 

 

conta
Orça
desp
Loca
orçam

corre
aloca

refer
IN SE

   

xx/2022 

informaçõe

inistração m

nomicament

resse na pro

ais de habili

bração de te

onstantes n

ITEM
ESP

Técnico
(CB

a  da  AÇÃO
amentário  –
pesa: 3.3.90
ção  de  mã
mento da U

erão à conta
ação será fe

rentes enco
EGES/MP nº

2.1.2. Sej
es de que o
2.1.3.  Se

mantém int
2.1.4.  Se

te vantajoso
2.1.5.  H

orrogação; 
2.1.6.  Se

itação. 
2.2. A CO
2.3.  A  p

ermo aditiv
3. CLÁUS
3.1. Os va

a tabela ab

M (DESCRIÇÃO/
ECIFICAÇÃO) 

o em Eletrôn
BO 3132‐15) 

4. CLÁUS
4.1.  As  d

O  APRECIA
–  168170  ‐
0.37 – Locaç
ão  de  obra
União, para 

4.2.  No(
a dos recurs
eita no início

5. CLÁUS
5.1. O pra

ontram‐se d
º 5/2017. 
6. CLÁUS

Secre

Apoio 
PA 21

a juntado r
s serviços te
eja  juntada
eresse na r
eja  compr
o para a Ad
aja  manife

ja  comprov

NTRATADA
prorrogação
vo. 
ULA TERCE
alores total
aixo: 

/ Un
M

nica 

ULA QUART
despesas  co
AÇÃO  DE 
‐  Apreciaçã
ção de mão 
a  (Apoio  A
o exercício 
(s)  exercíc
sos próprio
o de cada e
ULA QUINT
azo para pa
definidos no

ULA SEXTA

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

relatório qu
enham sido
a  justificat
ealização d
rovado  qu
ministração
estação  ex

vado  que 

A não tem di
o  de  cont

IRA ‐ PREÇO
izados, men

idade de 
Medida 

Q

Posto 

TA – DOTAÇ
om  a  execu
CAUSAS  N
o  de  Causa
de obra e S
dministrativ
de 2022. 
io(s)  segu
s para aten
xercício fin
TA – PAGAM
agamento à
o item 18 d

‐  CRITÉRIO

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

e discorra s
o prestados 
iva  e  mot
o serviço; 
ue  o  valo
o; 
xpressa  da

a  CONTRA

ireito subje
rato  dever

O 
nsal e anua

Quantidade 

1 

ÇÃO ORÇAM
ução  do  pre
NA  JUSTIÇA
as  na  Justiç
Subelemen
vo,  Técnico

inte(s),  as
der às desp
anceiro. 
MENTO 

à CONTRATA
do Termo de

OS DE REAJU

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

sobre a exe
regularmen
tivo  por  e

or  do  con

a  CONTRA

ATADA  man

tivo à prorr
rá  ser  pro

l, da presen

Valor de Re
Mens

 

MENTÁRIA 
esente  CON
A  DO  TRA
ça  do  Trab
to de despe
o  e  Operac

s  despesas
pesas da me

ADA e dem
e Referênci

USTE DE PR

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

ecução do c
nte; 
escrito,  de 

ntrato  per

TADA  info

ntém  as  co

rogação con
omovida  m

nte contrata

eferência 
sal 

NTRATO  co
ABALHO,  Pr
alho;  Elem
esa:  3.3.90
cional)  prev

s  correspo
esma nature

mais condiçõ
ia e no ane

REÇOS 

 

12 

6º andar 

jus.br  

contrato, 

que  a 

rmanece 

ormando 

ondições 

ntratual. 
mediante 

ação são 

Valor de Refe
Anual

 

rrerão  à 
rograma 
ento  de 
0.37.01 – 
vista  no 

ondentes 
eza, cuja 

ões a ele 
exo XI da 

erência 



 

CT nº 

 

valor
Item

máxi
de p
atua
segu

(nove
prorr

Refe

mate
pela 
Cont

anex
Refe

CON

prev

prev

dispo
prev

com/

   

xx/2022 

r contratua
 20 do Term

imo de 10 (
restação de
lizado do C
ro‐garantia

enta)  dias 
rogação. 

rência, ane

eriais que s
CONTRATA
trato. 

xo  XII  da  IN
rência, ane

TRATADA 

istas nos ite

istas no item

osto  nos  ar
istas no item

/em  outra 

6.1. As re
l (reajuste 
mo de Refer

7. CLÁUS
7.1.  A  C

(dez) dias ú
e garantia c
ontrato, po
 ou fiança b
7.2.  A ga
após  térm

7.3.  As  d
xo do Contr
8. CLÁUS
8.1. A exe

erão empre
ANTE são aq

9. CLÁUS
9.1.  As  re

N  SEGES/M
xo do Contr
10.  CLÁU

10.1.  As 
ens 12 e 13 

11. CLÁU
11.1.  As 

m 22 do Ter
12. CLÁU
12.1.  O  p

rts.  77  a  80
m 22 do Ter
13. CLÁU
13.1. Não
14. CLÁU
14.1.  É  a

pessoa  jurí

Secre

Apoio 
PA 21

egras acerca
em sentido
rência, anex
ULA SÉTIMA
ONTRATAD
úteis, contad
corresponde
odendo opta
bancária. 
rantia deve

mino  da  vig

demais  reg
rato. 
ULA OITAV
ecução dos 
egados, a d
queles prev

ULA NONA 
egras  acerc

MP  n.  5/201
rato. 
USULA  DÉC

obrigações 
do Termo d
SULA DÉCIM
sanções  re
rmo de Refe
SULA DÉCIM
presente  CO
0  da  Lei  nº
rmo de Refe
SULA DÉCIM
o será admit
SULA DÉCIM
admissível 
ídica,  desde

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

a do reajust
o estrito e /
xo deste Co
A ‐ GARANT

DA  deverá 
do da data 
ente ao per
ar por cauç

erá ter valid
gência  con

gras  são  as

A ‐ EXECUÇ
serviços a 

disciplina do
vistos no ite

– CONTA‐D
ca  da  Cont
17  são  as  e

CIMA  ‐  O

da CONTR
de Referênc
MA PRIMEI
elacionadas
erência, ane
MA SEGUN
ONTRATO  p
º  8.666/93,
erência, ane
MA TERCEIR
tida a subco
MA QUART
a  fusão,  c
e  que  sejam

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

tamento de
/ou repactu
ntrato. 
TIA DE EXEC
apresentar
de assinatu
rcentual de 
ção em dinh

dade durant
tratual,  de

s  constante

ÇÃO DOS SE
serem exec
o recebime
em 16 do Te

DEPÓSITO V
a‐Depósito 
estabelecid

OBRIGAÇÕES

ATANTE  e 
cia, anexo d
RA  ‐  SANÇ
s  à  execuç
exo do Con
DA – RESCIS
poderá  ser 
  sem  preju
exo do Edit
RA – SUBCO
ontratação 
TA – ALTERA
isão  ou  in
m  observad

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

e preços em
uação) são a

CUÇÃO 

  à  CONTRA
ura do Cont
5% (cinco 

heiro, título

te a execuçã
evendo  ser 

es  no  item

ERVIÇOS E F
cutados pel
nto do obj
ermo de Re

VINCULADA
Vinculada 

das  no  item

S  DA  CON

da CONTRA
do Contrato
ÇÕES ADMIN
ção  do  Con
trato.  
SÃO 

rescindido
uízo  da  apli
al. 
ONTRATAÇÃ
do objeto d
AÇÃO SUBJE
corporação
dos  pela  no

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

m sentido a
as estabele

ATANTE,  n
trato, comp
por cento) 
s da dívida 

ão do contr
renovada 

  21  do  Te

FISCALIZAÇÃ
a CONTRAT
eto e a  fisc
eferência, a

A 
a  que  se 

m  19  do  Te

NTRATANTE

ATADA  são 
. 
NISTRATIVA
ntrato  são 

o  de  acordo
icação  das 

ÃO 

deste Contra
ETIVA 

o  da  CONT
ova  pessoa 

 

13 

6º andar 

jus.br  

mplo do 
cidas no 

o  prazo 
provante 
do valor 
pública, 

rato e 90 
a  cada 

ermo  de 

ÃO 
TADA, os 
calização 
nexo do 

refere  o 
ermo  de 

E  E  DA 

aquelas 

AS 

aquelas 

o  com  o 
sanções 

ato. 

RATADA 
jurídica 



 

CT nº 

 

todo
cláus
haja 

DAD

indir
cont
Cons
Adm
dem
dado

obse
estas

prest
deste
expre
dete
prev
poss

a pro
de se
máxi
form
sem 
perti

adm
e int
e  m
prote
divul

térm
prim

   

xx/2022 

os os requisi
sulas  e  con
a anuência 

OS  

etos, no ca
ratados e co
stituição  Fe
inistrativa T
ais  diploma
os. 

ervância da 
s cláusulas e

tação  de  se
e  Contrato 
essa  autor
rminação le
iamente a C
a adotar as 

oteção dos 
egurança, a
imo  de  até

malmente o 
qualquer ô
inentes, cas

inistrativas,
egridade de
antidos  na
eção  desse
lgação ou p

mino  do  seu
eiro, conso

itos de hab
dições  do  C
expressa d
15.  CLÁU

15.1 A CO
so, empreg
ongêneres, 
ederal,  Lei  n
TRT16 nº 14
as,  princípio

15.2 Para
15.2.1  Tr

legislação v
e finalidade
15.2.2  M

erviços  esta
não  poder

rização  da 
egal a forne
CONTRATA
medidas qu
15.2.3. N

dados  info
ainda que d
é  24  (vint
fato à CON

ônus, multa 
so confirma

15.2.4  D
, técnicas e
e todos os a
  empresa, 
es  dados 
erda aciden
15.2.5 Co

u  tratament
ante determ

Secre

Apoio 
PA 21

ilitação exig
Contrato;  n
a CONTRAT

USULA    DÉC

ONTRATADA
gados, prep
comprome
nº  13.709/2
44/2021 (Po
os  e  dispos

a tanto, a CO
ratar  os  D
vigente, ins
e deste Cont
Manter os Da
abelecida  c
rão  ser  rev
CONTRAT

ecer dados 
NTE no pra
ue entende
a hipótese 
ormados pe
de  forma ap
e  e  quatro
NTRATANTE
ou encargo
da a ocorrê
Diligenciar 
 físicas apro
arquivos e b
para  a  ex
contra  ace
ntal ou inde
ompromete
to  ou  ao  fi
mina a legis

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

gidos na lici
não haja  pr
TANTE à con
CIMA  QUIN

A, por si e p
ostos, sócio
ete‐se a atu
2018  (Lei  G
olítica de Pr
sições  legai

ONTRATADA
Dados  Pesso
struções da 
trato; 
ados Pessoa
om  a  CONT
velados  ou 
TANTE.  Cas
pessoais a 
azo de até 4
er necessári
da CONTRA

ela CONTRA
penas  susp
o)  horas,  c
E, que terá 
o, além de 
ência; 
quanto  a

opriadas e c
banco de da
xecução  do
esso  não  a
evida. 
r‐se a elimi
m  da  vigên
slação de re

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

itação origin
ejuízo  à  ex
ntinuidade d
NTA  –  DA 

por meio de
os, diretore
ar no prese
Geral  de  Pr
rivacidade d
is  correlaci

A deverá: 
oais  a  que
CONTRATA

ais confiden
TRATANTE.
transferido
so  a  CONT
uma autori
48 (quarent
as;   
ATADA fica
ATANTE ou 
eita, deverá
contado  da
o direito de
adotar outr

ao  uso  d
capazes de 
ados pessoa
o  objeto  co
autorizado,

inar os Dad
ncia  do  con
egência da m

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

nal; sejam m
xecução do 
do Contrato
LEI  GERAL 

e seus colab
s, represen
ente Contra
roteção  de 
de Dados Pe
onadas  ao 

e  tiver  ace
ANTE e em 

nciais e sua 
  Os  dados 
os  a  terceiro
TRATADA  s
dade públic
ta e oito) h

r  impossibi
ocorrendo 
á  imediatam
a  ciência  d
e rescindir 
ras providê

de  medida
assegurar a
ais disponib
ontratual,  v
  destruiçã

dos Pessoais
ntrato  firma
matéria.  

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

mantidas as
objeto pac
o. 
DE  PROTE

boradores d
ntantes ou t
to de acord
Dados),  Re
essoais do T
tema  prot

esso  sob  a
conformida

utilização r
tratados  e
os,  salvo m
seja  obriga
ca, deverá i
horas para q

litada de as
qualquer  in
mente ou n
do  evento,
o contrato 
ncias que e

as  de  se
a confidenc
bilizados pel
visando  ga
o,  uso,  al

s fornecido
ado,  o  que 

 

14 

6º andar 

jus.br  

s demais 
ctuado e 

ÇÃO  DE 

diretos e 
terceiros 
do com a 
esolução 
TRT16) e 
eção  de 

a  estrita 
ade com 

restrita à 
m  razão 

mediante 
ada  por 
nformar 
que esta 

ssegurar 
ncidente 
no prazo 
,  relatar 
firmado 

entender 

egurança 
cialidade 
lo TRT16 
arantir  a 
teração, 

s após o 
ocorrer 



 

CT nº 

 

13.70

65 da

cont
(vint

cont
atua

dispo
fede
de 19

instr
1993

dirim
ser c

lavra
assin

 

 
TEST

   

xx/2022 

09/2018, ar

a lei nº 8.66

ratuais, os a
e e cinco po

ratantes po
lizado do co

osições con
rais aplicáv
990 – Códig

umento, po
3. 

mir os litígio
ompostos p

ado  em  2(d
nado pelos c

TEMUNHAS

15.3  O  C
rt. 11). 
16. CLÁU
16.1. Eve

66, de 1993
16.2.  A  C

acréscimos 
or cento) do
16.3.  As 

oderão exce
ontrato. 
17. CLÁU
17.1 Os c

tidas na Lei
veis e, subsi
go de Defes

18. CLÁU
18.1  Incu

or extrato, n

19. CLÁU
19.1 É ele

os que deco
pela concilia
Para firm

duas)  vias 
contraentes
São Luís (

Desemba

: 

Secre

Apoio 
PA 21

ontrato  nã

SULA DÉCIM
ntuais alter
, bem como
CONTRATA
ou supress
o valor inici
supressões
eder o  limit

SULA DÉCIM
casos omiss
i nº 8.666, d
idiariament
a do Consu
SULA  DÉCI
umbirá  à 
no Diário Of

SULA  DÉCI
eito o Foro 
rrerem da e
ação, confo
eza e valida
de  igual  te
s e por 2(du
MA),          d

argador FRA
PRESID

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

o  envolve 

MA SEXTA –
rações cont
o do Anexo 
DA  é  obrig
sões que se
al atualizad
s  resultante
te de 25% 

MA SÉTIMA
sos serão de
de 1993, na
te, segundo
midor – e n
MA OITAVA
CONTRATA
ficial da Un

MA NONA
da Justiça 
execução d
orme art. 55
ade do pac
eor,  que  de
uas) testem
de                 

 
ANCISCO JO
DENTE DO T

 
XXXXX 

CONTRATA

 

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

o  tratamen

– ALTERAÇÕ
tratuais reg
X da IN/SEG
gada  a  ace
 fizerem ne
do do contra
es  de  acord
(vinte e  cin

A    ‐ DOS CA
ecididos pe
 Lei nº 10.5

o as disposiç
normas e pr
A    ‐  PUBLI
ANTE  provi
ião, no pra

‐  FORO 
Federal, na
este Termo
5, §2º, da Le
tuado, o pr
epois  de  li
unhas. 
                   

OSÉ DE CARV
TRIBUNAL 

 

ADA 

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

nto  de  dado

ÕES 

er‐se‐ão pe
GES/MP nº 
eitar,  nas  m
ecessários, a
ato. 
do  celebrad
nco por  cen

ASOS OMIS
la CONTRA
520, de 2002
ções contid
rincípios ger
ICAÇÃO 
idenciar  a 
zo previsto 

a cidade de
o de Contra
ei nº 8.666/
resente Ter
do  e  acha

           de 20

VALHO NET

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

os  sensívei

ela disciplina
05, de 2017
mesmas  co
até o limite

do  entre  a
nto) do valo

SOS 

TANTE, seg
2, e demais
das na Lei n
rais dos con

publicação
na Lei nº 8

e São Luís‐M
to que não
93.  
mo de Con
do  em  ord

022. 

TO 

 

15 

6º andar 

jus.br  

s  (Lei  n. 

a do art. 
7. 
ondições 
e de 25% 

s  partes 
or  inicial 

gundo as 
s normas 
nº 8.078, 
ntratos. 

o  deste 
8.666, de 

MA, para 
 possam 

trato foi 
dem,  vai 



 

CT nº 

 

 
 1. N
Docu
 
2. NO
Docu
 

   

xx/2022 

OME: 
umento de I

OME:  
umento de I

Identificaçã

Identificaçã

Secre

Apoio 
PA 21

ão 

ão 

etaria de Adm

a Aquisiçõe
7/2022 – PE n

 

Av. Sen
CEP 650
Contato

inistração 

es Públicas
n. 08/2022 

nador Vitorino
030‐015 – São
os:(98) 2109‐9

o Freire, nº 20
o Luís ‐ Maran
9306 / preside

001, Areinha, 6
nhão 
encia@trt16.j

 

16 

6º andar 

jus.br  


